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 A Educação Ambiental assume-se como uma temática cada vez mais importante no 
contexto do panorama mundial da actualidade, considerando-se fundamental a sua 
integração na formação dos jovens. Para isso, consideramos pertinente perceber de que 
forma pode ser desenvolvida nas escolas, ao nível do 3º ciclo do Ensino Básico. 
 No entanto, a constatação da inexistência de uma formação específica, neste 
domínio, no currículo de formação inicial de professores, constitui um obstáculo que 
urge superar, para que a prática profissional possa contribuir para a implementação de 
uma educação passível de ‘criar’ cidadãos responsáveis e pró-activos. Para isso, 
consideramos necessário sensibilizar os futuros professores para esta situação, podendo-
se entender as preocupações referidas como objectivos gerais desta investigação. 
 Tratou-se de uma investigação, na qual a metodologia utilizada foi mista: 
qualitativa e quantitativa, com o intuito de dar resposta às questões formuladas 
inicialmente. Para o efeito utilizei diversos instrumentos de recolha de dados, 
nomeadamente: a redacção de uma notícia para o Repórter da História (8.º C); diários 
de aula, elaborados pelos alunos do 9º A; aplicação de um inquérito por questionário a 
uma amostra constituída pelas turmas do 8º C e 9º A (43 alunos); e, ainda, entrevistas ao 
professor coordenador do Programa Eco-Escolas da Escola Básica de Arrifana e a um 
representante da ONG Onda Verde. 
 Actualmente, ainda persiste uma visão redutora e simplista das relações do Homem 
com a Natureza, sendo cada vez mais necessária a presença de uma visão integradora. A 
perspectiva da Educação Ambiental que defendemos implica uma transformação das 
mentalidades, com o intuito de não permitir a existência de elites exploradoras, quer da 
Natureza, quer do Homem pelo Homem. 
 É imprescindível a mudança de atitudes com a finalidade de melhorarmos o mundo 
em que vivemos e daí a importância dos professores na intervenção da acção educativa 
de forma a mudar comportamentos e mentalidades. 
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  Environmental Education is assumed as an increasingly important issue in today's 
global world, and it must be integrated into the basic learning of young people. For this, 
we consider relevant to understand how it can be developed in schools, at the 3rd cycle 
of basic education.  
 However, the lack of specific knowledge in this area in the curriculum of initial 
teacher formation is an obstacle which needs to be overcome, so that the practice can 
contribute to the implementation of an education oriented to 'create' responsible and 
proactive citizens. For this, we consider necessary to raise awareness among future 
teachers for this situation, and these concerns maybe understood as general objectives of 
this research.  
 In this investigation, we used a qualitative and quantitative methodology, in order 
to respond to the questions initially proposed. For this purpose, it was used several data 
acquisition instruments, namely: the writing of news for the Repórter da História (8thC 
class); ‘daily lessons’, a classroom diary prepared by students of the 9thA grade; 
application of a survey questionnaire to both classes from 8thC and 9thA (43 students); 
and also interviews to the coordinator teacher of the Eco-Escolas Program in Arrifana 
Basic School and a representative of the NGO Onda Verde. 
Currently, there remains a simplistic and reductionist point a view of human 
relationships with nature that increasingly require an integrated vision and approach. 
The Environmental Education perspective that we defend implies a transformation of 
mentalities in order to avoid the existence of exploitative elites, whether of Nature or of 
Man by Man. 
It is essential to change attitudes to improve the world we live, and therefore the 
importance of teachers in the educational activity, in order to change behaviors and 
mentalities. 
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 Deus os abençoou [homem e mulher], e lhes disse: “Sejam férteis e      
multipliquem-se! Encham e subjuguem a terra! Dominem sobre os peixes do mar, sobre 
as aves do céu  e sobre todos os animais que se movam pela terra” 
 Disse Deus: “Eis que lhes dou todas as plantas que nascem em toda a terra e 
produzem sementes, e todas as árvores que dão frutos com sementes. Elas vos servirão 
de alimentos para vocês”. 
 (La Sainte Bible. Paris: Les Editions du Cerf, 1961, p. 10) 
 
 
Devíeis ensinar aos vossos filhos o que nós ensinamos aos nossos, que a terra é nossa mãe. 
Tudo o que acontece à terra acontecerá aos filhos da terra. Se os homens cospem no chão, 
cospem em si mesmos. 
 Sabemos uma coisa que talvez o homem branco descubra algum dia: a terra não pertence 
ao homem, é o homem que pertence à terra. Tudo está interligado, como o sangue que une uma 
família. O homem não teceu a trama da terra. Ele é apenas um fio. O que faz com essa trama 
fá-lo a si próprio. (…) 
  
(Excerto da Carta do Chefe Índio Seattle, escrita em 1854, ao Presidente dos EUA cit in 







ABAE- Associação Bandeira Azul da Europa 
ASPEA- Associação Portuguesa de Educação Ambiental 
CNA- Comissão Nacional do Ambiente 
EA- Educação Ambiental 
EBA- Escola Básica de Arrifana 
EE- Eco-Escolas 
FEE- Fundação para a Educação Ambiental 
INAMB- Instituto Nacional do Ambiente 
IPAMB- Instituto de Promoção Ambiental 
LBSE- Lei de Bases do Sistema Educativo 
ONG- Organização Não Governamental 
ONU- Organização das Nações Unidas 
PCT- Projecto Curricular de Turma 
PEE- Projecto Educativo de Escola 
PIEA- Programa Internacional de Educação Ambiental 
PNUMA- Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
SNPP- Serviço Nacional de Participação das Populações 
UE- União Europeia 








PARTE I- ENQUADRAMENTO TEÓRICO…………………………………….....14 
 
Capítulo I. Trajectórias da Educação Ambiental Contemporânea………………15 
1.1.Educação Ambiental: um conceito complexo……………………………..…15 
1.2. As dimensões da crise ambiental contemporânea……………………….…..18 
1.3.Marcos fundamentais da Educação Ambiental……………………………....22 
1.4. Modelos de Educação Ambiental……………………………………….…..29 
1.5. Situação da Educação Ambiental em Portugal………………………….…..34 
1.6. Eco-Escolas: um projecto internacional, um desafio no nosso país…………40 
 
Capítulo II. A Educação Ambiental e o currículo do 3.º Ciclo do Ensino Básico...43 
 2.1. O contributo da Educação Ambiental para a cidadania……………….……..44 
 2.2. O contributo das disciplinas de Geografia e de História para a implementação 
da Educação Ambiental no 3.º Ciclo do Ensino Básico……………………………….48 
 2.3. A importância da Educação Ambiental no desenvolvimento ético dos alunos.52 
 
PARTE II- ESTUDO DE CASO: PROPOSTA PARA UMA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL SISTÉMICA E INTEGRADORA NO 3.º CICLO DO ENSINO 
BÁSICO………………………………………………………………………………..57 
 
Capítulo III. Implementação da Educação Ambiental na Escola Básica de 
Arrifana………………………………………………………………………………..58 
 3.1. Caracterização da Escola……………………………………………………...59 
 3.2. As saídas de campo no âmbito do Programa Eco-Escolas…………………....60 
 3.3. As aulas de História ao 8.ºC…………………………………………………..63 
 3.4. A aula de Geografia ao 9.ºA…………………………………………………..65 
 
Capítulo IV. Desenvolvimento Metodológico do Estudo……………………….......68 
 4.1. Redacção de uma notícia para o Repórter da História…………………..……68 
 4.2. Elaboração de diários de aula………………………………………………....70 
8 
 
 4.3. Construção do Questionário………………………………………………….70 
 4.4. Realização de Entrevistas…………………………………………………….71 
 4.5. A importância da análise de conteúdo na investigação………………………72 
 
Capítulo V. Resultados do estudo e sua interpretação…………………………..…75 
 5.1. Notícias redigidas para o Repórter da História……………………………....75 
 5.2. Diários de aula………………………………………………………………..83 
 5.3. Entrevistas…………………………………………………………………….87 
 5.4. Questionário…………………………………………………………………..93 
 
Capítulo VI. Considerações finais………………………………………………..…102 
 6.1. Conclusões do estudo……………………………………………………..…102 







Anexo 1. Plano de Acção do Clube Eco-Escolas da EBA (ano lectivo 2010/2011)…111 
Anexo 2. Planos de aula de História…………………………………………………..115 
Anexo 3. Recursos didácticos utilizados nas aulas de História……………………….118 
Anexo 4. Plano de aula de Geografia……………………………………………...….122 
Anexo 5. Recursos didácticos utilizados em Geografia…………………………...….125 
Anexo 6. Questionário………………………………………………………………...131 
Anexo 7. Entrevistas…………………………………………………………………..136 
 Anexo 7.1. Guião para cada uma das entrevistas……………………………...…137 
 Anexo 7.2. Transcrição das entrevistas…………………………………………..139 
Anexo 8. Análise de conteúdo das notícias redigidas para o Repórter da História…..152 
Anexo 9. Análise de conteúdo dos diários de aula elaborados pelos alunos……….…161 
Anexo 10. Análise de conteúdo das entrevistas……………………………………....164 




ÍNDICE DE FIGURAS, FOTOS E GRÁFICOS 
 
Figuras 
Figura 1. Dimensões da crise ambiental contemporânea do ambiente………………...21 
Figura 2. Localização da Escola Básica de Arrifana………………………………..…59 
 
Fotos 
Foto 1. Visita à Ribeira da Lage……………………………………………………….61 
Foto 2. Foto de grupo após a visita à Ribeira da Lage……………...…………………61 
Foto 3. Percurso pedestre de Manteigas até ao Covão da Ametade…………………...62 
Foto 4. Convívio entre participantes na hora de almoço……………………………….62 
 
Gráficos 
Gráfico 1. Problemas sócio-ambientais (Passado e Actualidade) referidos na notícia para 
o Repórter da História………………………………………………………………….76 
Gráfico 2. Estado actual do nosso Planeta, a nível ambiental (por ano lectivo)…...…..94 
Gráfico 3. Problemas sócio-ambeintais que mais preocupam os estudantes (por ano de 
escolaridade)…………….………………………………………………………….…..95 





ÍNDICE DE QUADROS 
 
Quadro 1. Fases do Eco-Escolas…………………………………………………….....40 
Quadro 2. Categorias criadas para os diários de aula e respectivo número de 
ocorrências…………………………………………………………………………...…83 
Quadro 3. Perfil básico dos entrevistados………………………………………...……87 
Quadro 4. Análise dos resultados obtidos nas afirmações A, B, C (por ano de 
escolaridade)………………………..………………………………………………….97 
Quadro 5. Análise dos resultados obtidos nas afirmações A, B, C (8.º Ano, segundo o 
género)………………………………………………………………………………….98 
Quadro 6. Existência do Eco-Escolas na Escola Básica de Arrifana………..…………99 
Quadro 7. Participação ou Não Participação em Actividades do Eco-Escolas……….99 
Quadro 8. Motivos da Não Participação no Eco-Escolas (por ano de escolaridade)...100 






















 O Relatório Final de Estágio que agora se apresenta, tem como principal objectivo 
fazer uma reflexão acerca da minha prática docente na Escola Básica da Arrifana 
(EBA), centrando-se a atenção na implementação de uma Educação Ambiental (EA) no 
3.º Ciclo do Ensino Básico, perspectivada segundo uma visão integradora das 
disciplinas de História e Geografia. 
 Os motivos subjacentes à escolha desta temática, prendem-se com o facto da EA ser 
uma área que tem vindo a ganhar importância no mundo actual, bem como a 
constatação da inexistência de uma formação específica, neste domínio, no currículo de 
formação inicial de professores. Pretende-se, assim, perceber de que forma a prática 
profissional pode contribuir para a implementação da EA junto dos estudantes e 
sensibilizar os futuros professores para esta situação, podendo-se entender estas 
preocupações como objectivos gerais desta investigação. 
 De acordo com o plano de trabalho inicialmente estabelecido, neste Relatório Final 
de Estágio serão abordadas as trajectórias da EA contemporânea (Capítulo I) e o papel 
da EA no currículo do 3.º Ciclo do Ensino Básico (Capítulo II), abordando a definição 
do papel que os professores de História e Geografia podem desempenhar na sua 
implementação junto dos alunos, contribuindo para a formação de cidadãos 
responsáveis e activos.  
 Este estudo, baseado no primeiro ano de prática profissional na EBA, constitui-se 
como uma reflexão em torno de duas ‘actividades’ principais: o trabalho desenvolvido 
ao nível do Projecto Eco-Escolas (EE) e os conteúdos e métodos definidos para as aulas 
de História e Geografia, com o objectivo de implementar a EA integrada junto dos 
alunos.  
 Deste cenário escolar e educativo ressalta um problema de âmbito mais abrangente, 
relativo à resposta da seguinte questão global: “Como implementar uma EA junto dos 
alunos?” 
 Consequentemente, deste problema central, por envolver variadas análises, traçam-
se outras questões pertinentes de investigação, que procuram responder ao problema 
através de formulações mais concretas, tais como: 
1. O que se entende por EA e quais as suas perspectivas actuais? 
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2. Quais as preocupações ambientais dos alunos? 
3. Qual o papel da EA, considerando que o principal objectivo do currículo do 
Ensino Básico é formar para a cidadania? 
4. A EA deve ser uma temática transversal a todas as disciplinas e os professores 
devem trabalhar nesse sentido de integração, ou será melhor criar uma disciplina 
específica de EA no currículo? 
5. Que concepções têm os estudantes relativamente à EA e quais os problemas 
sócio-ambientais que mais os preocupam?1  
6. De que forma o clube Eco-Escolas da EBA favorece a implementação da EA? 
7. Qual o contributo das ONG’s ligadas ao ambiente no desenvolvimento da 
Educação Ambiental junto dos alunos? 
8. Qual o contributo dos professores de História e Geografia para a implementação 
da EA? 
9. Quais as dificuldades sentidas na realização de acções/projectos de EA? 
 
 A escolha do 3.º Ciclo do Ensino Básico para desenvolver o nosso estudo derivou 
do facto de ter leccionado numa Escola que tem apenas Ensino Básico (EBA). No 
presente estudo de caso, optei por uma metodologia de natureza qualitativa e 
quantitativa, com o intuito de perceber as concepções que os alunos e professores que 
coordenam projectos de EA têm relativamente ao ambiente, a partir das acções 
desenvolvidas. 
 Para o efeito utilizei diversos instrumentos de recolha de dados, nomeadamente, a 
redacção de uma notícia para o Repórter da História2 (8.º C); diários de aula, elaborados 
pelos alunos do 9.º A; aplicação de um inquérito por questionário a uma amostra 
constituída pelos alunos do 8.º C e 9.º A (43 alunos); e, ainda, entrevistas ao professor 
coordenador do Programa EE da EBA e a um representante da ONG Onda Verde. 
 O tratamento e análise dos inquéritos por questionário baseou-se em métodos 
quantitativos, que permitem medir e expressar variáveis de forma numérica. Aos 
                                                          
1
 Note-se que ao longo deste ano de iniciação à prática profissional, sempre orientamos o nosso trabalho 
em função dos alunos. Neste sentido, torna-se pertinente perceber as concepções que adquiriram 
relativamente à EA, de forma a orientar a nossa acção futura no ensino de História e Geografia. 
2
 O Repórter da História é uma actividade que desenvolvi nas aulas de História no 8.º C. Esta actividade 
consiste em os alunos elaborarem, ao longo do ano lectivo, várias notícias para um jornal hipotético 
intitulado Repórter da História. 
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restantes instrumentos de recolha de dados, aplicou-se uma metodologia qualitativa, 
centrada na análise de conteúdo. 
 
 A investigação está desenvolvida em duas partes que se encontram interligadas, o 
enquadramento teórico e o estudo de caso, de acordo com a seguinte estrutura: 
- Introdução, em que se apresentam as razões da escolha do tema e se definem 
as questões de investigação, os objectivos gerais e, por último, se descrevem a 
organização e a estrutura do estudo; 
- Enquadramento Teórico, em que se efectua uma revisão da bibliografia acerca 
da EA e uma breve fundamentação teórica desenvolvida em dois capítulos: as 
trajectórias da EA contemporânea e a EA e o currículo do 3.º Ciclo do Ensino 
Básico, onde se reflecte sobre a sua implementação neste nível de ensino; 
- Estudo de Caso, onde é efectuada a caracterização contextual da EBA e do 
trabalho, a nível de EA, que tive oportunidade de desenvolver no ano lectivo 
2010/2011. Seguidamente, é abordada a metodologia utilizada nesta 
investigação e apresentadas a análise e interpretação dos resultados obtidos 
através dos instrumentos de recolha de dados, nomeadamente, notícias redigidas 
pelos alunos para o Repórter da História; diários de aula elaborados pelos 
alunos após uma aula de Geografia; entrevistas efectuadas a dois sujeitos 
responsáveis pela implementação da EA junto dos jovens; e o questionário 
administrado aos alunos; 
- Considerações Finais, em que se apresentam as conclusões da investigação, as 
suas limitações, recomendações para a implementação da EA no 3.º Ciclo do 
Ensino Básico e sugestões para futuras investigações. 
- Bibliografia Geral, onde estão indicadas todas as obras que contribuíram para 
o desenvolvimento da investigação, permitindo o seu aprofundamento e 
enquadramento teórico; 



















TRAJECTÓRIAS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL CONTEMPORÂNEA 
 
1.1.  Educação Ambiental: um conceito complexo  
 
O conceito de Educação Ambiental (EA) apresenta uma evolução ao longo do 
tempo. Na verdade, se no início assumia um carácter naturalista, centrado numa 
perspectiva conservacionista redutora em que o meio é sinónimo de natureza e se 
valorizam essencialmente os seus aspectos ecológicos, na actualidade, preconiza uma 
visão sócio-ambiental que acentua o equilíbrio entre o meio e o Homem, conciliando a 
conservação da natureza de forma articulada com os contextos socioeconómico e 
cultural, com vista à construção de um futuro pensado e vivido numa lógica de 
desenvolvimento e progresso.3 
Citando Sterling (1995), Esteves (2010, p.150) refere que (…) o aparecimento da 
educação ambiental resultou da necessidade de unir a educação aos estudos sobre o 
ambiente e de definir uma estratégia de aprendizagem ambiental pela qual todas as 
sociedades pelo qual todas as sociedades deveriam passar. A percepção desta 
necessidade remonta, fundamentalmente, ao alvor das preocupações ambientalistas dos 
finais da década de 1960 e início de 1970 (que abordaremos no ponto 1.3.), mas a 
evolução das perspectivas em EA é bastante complexa e, nesse sentido, torna-se 
necessária uma clarificação conceptual.  
Uma das primeiras definições avançadas neste contexto, sob proposta da União 
Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) e adoptada até à Conferência de 
Tblissi (1977), considera que a (…) EA constitui um processo de reconhecimento dos 
valores e de clarificação dos conceitos graças aos quais a pessoa humana adquire as 
capacidades e os comportamentos que lhe permitem abarcar e apreciar as relações de 
interdependência entre o homem, a sua cultura e o seu meio biofísico4. Nesta definição 
está implícita, por um lado, a aquisição de conhecimentos e, por outro lado, a adopção 
                                                          
3 PEREIRA, Rosa Branca Cameira Tracana - Educação Ambiental no Ensino Básico e Secundário: 
concepções dos professores e análise de manuais escolares. (Dissertação de Doutoramento no Plano de 
Estudos da Criança, área de conhecimento de Estudo do Meio Físico). Universidade do Minho: Instituto 
de Estudos da Criança, 2009, p. 9. 
4
 FERNANDES, José de Almeida- Manual de Educação Ambiental. Lisboa: Comissão Nacional do 
Ambiente, 1983, pp. 21-22. 
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de valores e comportamentos. Ou seja, preconiza-se uma visão ampla da EA que não se 
restringe exclusivamente aos aspectos cognitivos, mas apela à sua integração num 
quadro de valores interiorizados pelo indivíduo, que vão expressar-se de forma positiva 
nos seus comportamentos sócio-ambientais. 
Este conceito seria posteriormente desenvolvido em duas conferências 
intergovernamentais organizadas pela UNESCO, a de Belgrado (1975) e a já referida de 
Tblissi (1977). Na primeira destas conferências, em que se preconizava a definição de 
uma estrutura global para a EA culminando na aprovação da Carta de Belgrado, reitera-
se o carácter holístico dos problemas ambientais e a importância que assume o processo 
educativo para a respectiva compreensão e resolução. Em Tblissi foi muito acentuada 
esta característica holística, recomendando-se que a prática da EA deve incorporar todos 
os aspectos da questão ambiental (políticos, sócio-económicos, científicos, 
tecnológicos, éticos, culturais e ecológicos) numa visão inter e multidisciplinar, 
resultando numa declaração final que constitui o desenvolvimento e o aprofundamento 
do encontro anterior.  
Da Carta de Belgrado, Fernandes (1983) destaca as finalidades e objectivos da EA, 
que, de certa forma, incorporam uma “definição”: Formar uma população mundial 
consciente e preocupada com o ambiente e com os problemas a ele ligados, uma 
população que tenha os conhecimentos, as competências, o estado de espírito, as 
motivações e o sentido de compromisso que lhe permitam trabalhar individual e 
colectivamente na resolução das dificuldades actuais, e impedir que elas se apresentem 
de novo.  
Daí que, os objectivos da educação relativa ao ambiente sejam os seguintes: 
a) A tomada de consciência: ajudar os indivíduos e os grupos sociais a tomar 
consciência do ambiente global e dos problemas anexos e a sensibilizá-los para 
estes assuntos; 
b) Os conhecimentos: ajudar os indivíduos e os grupos sociais a adquirir uma 
compreensão fundamental do ambiente global, dos problemas conexos, da 
presença da humanidade neste ambiente, da responsabilidade e do papel crítico 
que lhe incumbem; 
c) A atitude: ajudar os indivíduos e os grupos sociais a adquirir, entre os valores 
sociais, os de sentimento de vivo interesse pelo ambiente, uma motivação 




d) As competências: ajudar os indivíduos e os grupos sociais a adquirir as 
competências necessárias para a solução dos problemas do ambiente; 
e) A capacidade de avaliação: ajudar os indivíduos e os grupos sociais a avaliar 
as medidas e os programas de educação, em matéria de ambiente (…); 
f) A participação: ajudar os indivíduos e os grupos sociais a desenvolver o seu 
sentido de responsabilidade e o seu sentimento de urgência perante os 
problemas do ambiente, para que garantam a elaboração de medidas próprias 
para resolver os problemas.5 
 
Pereira, citando Fernandes (1990), considera que a (…) EA é uma nova 
educação. Ela é, certamente, uma forma diferente e uma filosofia diferente para uma 
confrontação com o sistema, tendo em vista a busca de uma acção racional que salve e 
garanta a existência de um futuro viável para esse mesmo sistema. Ela é, também, o 
empreender, com um espírito novo a construção de uma comunidade de espíritos, sem 
precedentes, capazes de integrar harmoniosamente o ecossistema humano no conjunto 
dos ecossistemas terrestres (…).6  
 No entender de Caride e Meira, a EA não se reduz a educar para “conservar a 
natureza”, “consciencializar pessoas” ou “mudar condutas”. A sua tarefa é muito maior, 
procurando que a tomada de consciência se oriente para um desenvolvimento humano 
que seja simultaneamente causa e efeito da sustentabilidade e da responsabilidade 
global. É, nesta perspectiva, uma educação orientada para os processos e 
desenvolvimento de competências, afastando-se da simples orientação para os produtos 
e objectivos finais. Em vez de ser passiva, será uma educação que aumentará as 
responsabilidades e a participação social, que colocará maior interesse na aprendizagem 
do que no ensino, o que tenderá a traduzir-se em actividades de investigação-acção.7 
Podemos tentar avançar com uma possível definição de EA, tendo em conta a 
bibliografia consultada. Em nosso entender, a EA é uma educação responsável pela 
participação activa e global da sociedade, promovendo, junto dos indivíduos, uma 
educação para os valores e para a resolução dos problemas sócio-ambientais, estando 
implícita a necessidade de mudança da organização política, económica e social das 
comunidades humanas. 
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 Idem, ibidem, pp. 22-24. 
6
 PEREIRA, Rosa Branca Cameira Tracana- ob. cit., p. 16. 
7
 CARIDE, José António; MEIRA, Pablo Ángel- Educação Ambiental e Desenvolvimento Humano. 
Lisboa: Instituto Piaget, s/d, p. 15. 
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1.2.  As dimensões da crise ambiental contemporânea 
 
Desde a Revolução Industrial e, em especial, com o advento da civilização 
tecnocientífica, as transformações fazem-se sentir a uma velocidade vertiginosa, sendo 
algumas responsáveis pela actual crise ambiental8. O ambiente no nosso planeta 
depende de um sistema constituído por quatro componentes interligadas de forma 
complexa e, portanto, dependentes entre si: a litosfera, a atmosfera, a hidrosfera e a 
biosfera. Da interligação destas componentes resulta a unidade do sistema Terra-Ar-
Água-Vida, pelo que qualquer interferência numa das suas partes terá sempre 
repercussões nas restantes. 
O Homem, ao fazer parte integrante deste sistema, interage com os seus elementos, 
ou seja, relaciona-se com a Natureza. Numa perspectiva histórica, se de início a sua 
postura era mais ‘passiva’ e ‘harmoniosa’, adaptando-se e intervindo no meio de acordo 
com os seus condicionamentos/conhecimentos, com o decorrer dos tempos e na 
tentativa de satisfazer as necessidades de uma população mundial crescente e mais 
exigente, a evolução científico-tecnológico permitiu ao Homem explorar e utilizar os 
recursos naturais de forma pouco sustentável. Tal facto, para além de ter conduzido à 
redução ou a um limiar de esgotamento de alguns deles, deu origem a alterações 
significativas no ambiente global, como sejam, por exemplo, as que resultam da 
poluição atmosférica, dos solos ou das águas. Este aspecto é reafirmado por Caride e 
Meira, fazendo referência a alguns problemas que originaram uma crise ambiental de 
dimensão planetária, nomeadamente: 
- o já salientado esgotamento progressivo dos recursos, ao serem explorados a um 
ritmo maior do que a sua taxa de renovação natural, para responder às necessidades 
produtivas e demográficas em contínua expansão; 
- ruptura de ciclos bioquímicos e ecológicos afectados pela contaminação do solo, 
ar e massas de água provocados pelos resíduos associados à actividade industrial, à 
produção agrícola, à concentração da população em grandes núcleos urbanos e aos 
usos energéticos dominantes; 
- graves perturbações climáticas e atmosféricas associadas à emissão de gases 
nocivos e de partículas em suspensão, como resultado da actividade agro-pecuária 
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 FERNANDES, Jorge Manuel de Almeida Barros - Educação Ambiental - Representações dos jovens e 
professores face ao Ambiente. Lisboa: Departamento de Ciências Sociais Aplicadas da Universidade 
Nova de Lisboa, 2008, p. 37. 
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intensiva e do consumo de combustíveis fosseis para os transportes e indústria, com 
efeitos irregulares na distribuição da temperatura média do planeta e dos oceanos; a 
ocorrência de eventos meteorológicos extremos, a submersão de amplas zonas 
costeiras, entre outros; 
- perda da biodiversidade, devido à desflorestação intensiva associada à pressão 
humana sobre espaços naturais virgens, pela selecção e monocultura de espécies de 
plantas e animais mais rentáveis para a indústria química e alimentar, reforçados pelos 
padrões dominantes no comércio internacional. Nesta tendência para homogeneizar 
processos e resultados limita-se a capacidade genética das espécies, modifica-se a 
estrutura e o funcionamento dos ecossistemas; 
- aumento dos desequilíbrios demográficos e da pressão ambiental, exercida pelo 
crescimento exponencial da população humana sobre um mundo finito.9 
 A estes problemas, centrais no diagnóstico de uma crise ambiental que se 
estende a todo o planeta, juntam-se outros que emergem das realidades quotidianas de 
cada povo ou comunidade, nos costumes e hábitos que sustentam os estilos de vida nos 
países avançados, nas crenças e valores de vocação antropocêntrica, no acesso desigual 
aos recursos. Todos estes aspectos, de forma isolada ou em interacção, mostram que na 
percepção da mudança global associada a esta crise não se pode esquecer a dimensão 
socioeconómica. Sábato, citado por Caride e Meira, entende que esta crise não é a crise 
do sistema capitalista, como muitos imaginam: é a crise de toda uma concepção do 
mundo e da vida baseada na idolatria da técnica e na exploração do homem.10 
Estas reflexões acentuam a ideia de que a crise ambiental tem origem no padrão 
‘disfuncional’ do relacionamento da nossa civilização com o mundo natural. A esse 
respeito, o ex-Vice Presidente dos E.U.A., Al Gore (1993), faz um paralelo entre a 
nossa civilização e uma família disfuncional, ao enfrentar as regras tradicionais que 
governam as suas vidas, referindo que a nossa civilização tem de mudar11. 
 A especificidade da actual crise do ambiente expressa-se através das seguintes 
dimensões, como é defendido por Fernandes (2008) entre outros autores (Fig. 1): 
- Dimensão planetária, no sentido de que os efeitos das acções humanas são 
globais, como por exemplo, as alterações climáticas que afectam a civilização; 
                                                          
9 CARIDE, José António; MEIRA, Pablo Ángel- ob. cit., pp. 27- 30. 
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 Idem, ibidem, pp. 31-32. 
11 FERNANDES, Jorge Manuel de Almeida Barros - ob. cit., p. 38. 
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- Dimensão de descontrole crescente: a investigação chega sempre muito tarde 
ou é desvalorizada face a outras prioridades. O paradoxo da posição da ciência face à 
crise remete para a necessidade de ela se situar no centro do debate em torno dos 
problemas ecológicos e ambientais; 
- Dimensão de aceleração cumulativa: esses fenómenos de natureza cumulativa e 
de carácter global têm, também, uma dimensão temporal, pois as ameaças acumulam-se 
e evoluem no tempo. Por exemplo, os efeitos radioactivos do plutónio permanecem 
activos durante vinte e quatro mil e trezentos anos; 
- Dimensão do paradigma tecnocientífico e a evolução resultante do pensamento 
cartesiano-newtoniano: a modernidade testemunha a passagem para uma ciência aliada 
à tecnologia, como um saber especializado e sujeito à lei do progresso, sendo a natureza 
o objecto do domínio. No entanto, quanto mais se exige à natureza, mais custa ao 
Homem evitar a desordem do sistema, porque menor é a energia de que a natureza 
dispõe para a sua manutenção, comprometendo a sua manipulação e evidenciando a 
crise actual ambiental; 
- Dimensão da irreversibilidade: o declínio da biodiversidade resultante da acção 
humana destrutiva atingiu proporções só comparáveis às grandes extinções da 
geohistória; 
- Dimensão de uma repartição demográfica desequilibrada: acentuado 
crescimento demográfico nas urbes e sobrecarga das populações no litoral, por êxodo 
das áreas interiores; 
- Dimensão do esvaziamento e reconhecimento do “eu”: falta de sentido interior 
por perda de sentimento para com a natureza. Necessidade de uma maior preocupação 
com a vida interior das pessoas com as quais delineamos a nossa história12. 
 
 
                                                          





Figura 1 – Dimensões da crise contemporânea do ambiente (adaptado de Fernandes, 




1.3. Marcos fundamentais da Educação Ambiental 
 
Desde Rousseau (século XVIII), para quem a natureza é o nosso primeiro mestre, 
que múltiplos educadores insistiram na necessidade de recorrer aos objectos e às 
situações do mundo real como via de aprendizagem e de desenvolvimento pessoal.  
A educação vem a ser uma via útil e necessária para potenciar o máximo de 
formação e capacidade ambientais em diferentes âmbitos da nossa sociedade. 
A EA é um instrumento eficaz para converter os habitantes deste planeta em 
cidadãos responsáveis que respeitam o meio natural, social e cultural em que se 
desenrola a sua vida13. 
Mas são os finais da década de sessenta e inícios da década de setenta que marcam o 
surgimento de novas concepções educativas, associadas ao ‘despertar’ da sociedade 
para a problemática ambiental14, que então aparece como um dos eixos da acção 
educativa.  
Podemos considerar que o ano de 1968 constitui um marco fundamental da EA 
como movimento inovador. Neste ano, tanto a nível de nações como de organismos 
internacionais, começa a exprimir-se um sentimento colectivo em torno da necessidade 
de organizar uma educação relativa ao meio ambiente, para que os comportamentos 
humanos se tornem os mais ‘correctos’.  
Um dos acontecimentos que influenciou este movimento, foi a fundação do Clube 
de Roma, constituído por um grupo de indivíduos que se reuniram para debater assuntos 
relacionados com a política, a economia internacional e, sobretudo, com o ambiente e o 
desenvolvimento sustentável. Criado por Aurelio Peceei e Alexander King, 
precisamente em 1968, este clube pretendia sensibilizar os líderes mundiais para 
questões cruciais do desenvolvimento para o futuro à escala planetária, criando, assim, 
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 CAVACO, Maria Helena (org.) – A Educação Ambiental para o Desenvolvimento: Testemunhos e 
Notícias. Lisboa: Escolar Editora, 1992, p. 19. 
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1977), em que esta é considerada, pela primeira vez, um problema mundial; assinatura da Convenção 




uma nova preocupação relacionada com o desenvolvimento sustentável, de modo a 
satisfazer as necessidades do presente sem comprometer o futuro das gerações 
vindouras. A sua actividade ganhou particular relevo em 1972, com a publicação do 
relatório Limites do Crescimento (de Donella e Dennis Meadows, Jørgen Randers e 
William Behrens III), que vendeu mais de 30 milhões de cópias em 30 idiomas, 
tornando-se o livro sobre o ambiente mais vendido da História. O referido relatório 
tratava, fundamentalmente, de problemas cruciais para o futuro desenvolvimento da 
Humanidade, nomeadamente, a energia, a poluição, a saúde, o ambiente, a tecnologia e 
o desenvolvimento populacional15.  
No entanto, a EA adquiriu a sua patente internacional em 1972, com a Declaração 
de Estocolmo saída da Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano. 
Nesta conferência, que promoveu o desenvolvimento de uma consciência ecológica, 
afirmou-se o direito dos seres humanos a um ambiente sadio, mas proclamou-se, 
também, o dever que esses seres humanos têm de o preservar e de o melhorar, para as 
gerações futuras. Esta nova abordagem das questões ambientais, responsabilizando os 
cidadãos da Terra pela preservação e melhoria do ambiente, fez surgir a necessidade de 
se definir e promover uma educação ambiental que, progressivamente, abarcasse todo o 
planeta16. 
Mayer (1992) considera que esta conferência pretendia corrigir os problemas 
causados pelas ‘deformações’ económicas e sociais, mais do que modificar os estilos de 
desenvolvimento prevalecentes. No entender de Gaudiano, a declaração de Estocolmo 
correspondeu a um educacionismo próprio do momento, no sentido de atribuir à 
educação um carácter socialmente transcendente. Nesse sentido, concebe-se uma 
educação que esteja de acordo com a visão problemática ambiental do mundo 
industrializado17. 
O resultado mais significativo desta conferência foi o documento denominado 
“Declaração sobre o Meio Humano”, em que se reconhece que os aspectos socio-
económicos e culturais (o ‘ambiente humano’) são igualmente essenciais para o bem-
estar das pessoas. A declaração também examina os diversos problemas causados pela 
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 Disponível online em: [ http://www.clubofrome.org/eng/about/4/]. Consultado em 13-05-2011. 
16
 NOVA, Elisa Vila - Educar para o ambiente: projectos para a Área-Escola. Lisboa: Texto Editora, 
1994, pp. 10-11.  
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 GAUDIANO, Edgar Gonzalez - Educação Ambiental. Lisboa: Instituto Piaget, 2005, p. 31. 
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acção do Homem sobre o planeta, começando a falar-se de uma Educação Ambiental 
em âmbitos escolares18, o que é consagrado no 19º dos princípios enunciados19.  
Para além disso, a conferência de Estocolmo foi importante enquanto organização 
internacional, actuando como estímulo para que os distintos governos respeitassem a 
necessidade de considerar uma justa dimensão dos problemas ambientais no momento 
de desenhar qualquer acção política, educativa e tecnológica.  
Salienta-se ainda, a partir de Estocolmo, a criação pela ONU do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA/UNEP), com o objectivo de favorecer 
a coordenação entre organizações nacionais e internacionais, no sentido de promover e 
facilitar a divulgação de estratégias de planeamento passíveis de conduzir ao 
desenvolvimento sustentável. Nesta altura, é igualmente emitido um mandato à 
UNESCO e ao PNUMA, para pôr em marcha um Programa Internacional de Educação 
Ambiental (PIEA). O primeiro objectivo do PIEA foi aprovado em 1975, tendo por base 
promover o intercâmbio de ideias, informações e experiências dentro do campo da EA 
em diferentes países20. 
No entanto, Gaudiano critica o PIEA e a sedimentação de uma concepção 
dominante da educação ambiental promovida por este programa. Caride e Meira, por 
sua vez, consideram que o PIEA, com “ (…) uma clara preocupação estratégica, 
concentrou as suas iniciativas em todos os âmbitos e níveis educativos com intenção de 
melhorar os dispositivos curriculares postos ao serviço da formação ambiental.21. 
Em 1975 foi aprovado o primeiro projecto trienal do PIEA (1975-1977), cuja etapa 
inicial se centrou na realização de um estudo para identificar projectos em curso, 
necessidades e prioridades dos estados membros, bem como na promoção de uma 
sensibilização geral para a necessidade da educação ambiental22.  
Também neste ano e como reflexo das discussões ocorridas na Conferência de 
Estocolmo, a UNESCO promoveu o Primeiro Seminário Internacional de Educação 
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 NOVO, María – La educación ambiental: Bases éticas, conceptuales y metodológicas. Madrid: 
Editorial Universitas, 1998, pp. 36-37. 
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 É indispensável um trabalho de educação em questões ambientais, dirigido, seja às gerações jovens, 
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melhoria do meio, em toda a sua dimensão humana. Documento online, disponível em: 
http://www.educacaoambiental.pro.br/victor/unidades/DeclaraAmbienteHumano.pdf (consultado em 06-
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20 Idem, ibidem, pp. 39-41. 
21
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Ambiental, realizado em Belgrado. Os objectivos deste seminário visavam discutir as 
directrizes e recomendações para promover a EA internacionalmente e discutir as 
tendências e novas questões que patenteiam essa educação. Deste encontro é elaborada 
a já referida Carta de Belgrado, documento considerado um dos marcos da educação 
para o ambiente. Mantendo-se, nas suas bases teóricas fundamentais, como o 
documento norteador de uma concepção de Educação Ambiental. Nele se afirma a 
necessidade de (…) uma ética universal, individualizada de forma que as pessoas 
assumam o compromisso de melhorar a qualidade do ambiente e a vida dos povos do 
mundo inteiro.23 Como explicitação das metas da educação para o ambiente, são 
também aqui definidos objectivos no âmbito de várias categorias, nomeadamente, a 
tomada de consciência, os conhecimentos, as atitudes, as competências, a capacidade de 
avaliação e  a participação24. 
Depois deste Seminário, realizou-se em Tblissi (Georgia, URSS), em 1977,a 
Conferência Intergovernamental de Educação Ambiental. Portugal está presente nesta 
conferência. Considera-se que esta conferência foi o acontecimento mais significativo 
da história da EA, pois nela se estabelecem os critérios e directrizes que haviam de 
inspirar todo o desenrolar deste movimento educativo nas décadas seguintes. Depois de 
concluídos os debates desta conferência foi aprovada por consenso uma Declaração que 
considera que a educação ambiental deve ser dada em todas as idades e em todos os 
níveis25.  
Relativamente à década de oitenta, Gaudiano entende que se verificaram processos 
lentos e fechados no interior dos próprios países em matéria de EA, sendo apenas a 
partir dos finais dessa década que se iniciaria um (…) processo dinâmico de discussão, 
organização e comunicação26. 
Neste contexto, ocorre em 1987 o Congresso Internacional de Moscovo, visando 
definir as linhas directrizes da EA para a década de noventa, através do planeamento de 
uma Estratégia Internacional de Educação Ambiental. A década de noventa surge, 
então, como a «década mundial para a educação ambiental», em que os programas  
enfatizam as relações de interdependência entre o homem e o meio, mas incorporando 
as manifestações ou realidades económicas, sociais, políticas e ecológicas de cada 
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sociedade. Só esta perspectiva integrada ou sistémica permitiria definir plenamente as 
finalidades da EA27.  
Os anos de 1990, determinaram alterações significativas no âmbito do debate sobre 
os problemas ambientais, iniciando-se os trabalhos preparatórios para o que se 
denominaria ECO-92 ou Cimeira da Terra, o maior encontro de pessoas interessadas por 
questões ambientais, que teve lugar na cidade do Rio de Janeiro, em Julho de 1992.  
Esta Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 
tinha como finalidade o desenvolvimento e a protecção ambiental, dando prioridade a 
ambos no processo de adaptação de decisões económicas nas esferas governamentais, 
industriais e nacionais28. Salientava-se, ainda, como objectivo prioritário, levar os 
governos a assumir compromissos que envolvessem meios financeiros e calendários de 
aplicação para a resolução de questões globais com soluções já preconizadas, como as 
alterações climáticas e a preservação da biodiversidade. Assim, nesta Cimeira a 
discussão centrou-se sobre o conceito de Desenvolvimento Sustentável, isto é, um 
desenvolvimento que permita satisfazer as actuais necessidades sem pôr em causa as das 
gerações vindouras29.  
Nesta reunião de chefes de Estado e de governo, os resultados mais relevantes foram 
reunidos numa agenda de acção - a Agenda 21 - e na Declaração do Rio. O capítulo 36 
da Agenda 21, intitulado “promoção da educação, consciência pública e formação”, 
estabelece as bases de acção em matéria de EA para o desenvolvimento sustentável. 
Agenda 21 adoptou um plano de acção para o Desenvolvimento Sustentável aceite, por 
150 países, e nele elabora-se estratégias e um programa de medidas integradas visando 
inverter os efeitos da degradação ambiental. Abordando temas económicos, sociais, 
culturais e de protecção do ambiente, esse plano de acção é conhecido por Agenda 
Local 21, e é competência de todos, sobretudo dos governos, constituindo um programa 
global que os governos têm de adoptar. Entre os principais objectivos da Agenda 21 
destacamos: a revitalização do crescimento com critérios sustentáveis; vida sustentável 
para todos; conseguir um mundo habitável, através do desenvolvimento de núcleos de 
população; utilização eficiente dos recursos, promovendo um mundo fértil; existência 
de uma estratégia global de utilização dos recursos naturais; gestão de produtos 
químicos e de resíduos. Esses objectivos destinam-se a fomentar o desenvolvimento 
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27 
 
sustentável dos recursos naturais para o desenvolvimento humano, procurando 
assegurar níveis de qualidade de vida equitativos num ambiente limpo e saudável30.  
No Rio também se celebrou ao mesmo tempo o Fórum Global, representado por 
mais de quinze mil pessoas de diferentes movimentos da sociedade civil, onde se 
debateram, durante vários dias, os problemas ambientais e as suas possíveis soluções31. 
Aí firmaram-se trinta e dois tratados que, segundo Novo, têm grande valor como 
orientadores de um futuro bastante diferente, destacando-se, por exemplo, o Tratado de 
Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis. 
Em Novembro de 1997, na sequência do Fórum Internacional Francófono de 
Educação Ambiental numa Perspectiva de Desenvolvimento Sustentável, é apresentada 
a Declaração de Montreal. Partilhando da mesma orientação das conferências anteriores 
da UNESCO, propõe-se um novo conceito, o de “futuro sustentável”. Segundo Orellana 
e Fauteux, citados por Fernandes, nessa declaração, a educação é vista como uma 
ferramenta para o desenvolvimento da cidadania, numa perspectiva de maior equidade e 
de desenvolvimento sustentável32. 
Segundo a UNESCO, os anos de 1990-2000 são considerados a “Década mundial da 
Educação Ambiental”. 
Neste contexto, destaca-se a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre as 
Alterações Climáticas e o respectivo Protocolo de Quioto, que fornecem um 
enquadramento global para lidar com as alterações climáticas, definindo objectivos e 
mostrando como estes podem ser concretizados. Embora este Protocolo tenha sido 
aberto para assinaturas em 11 de Dezembro de 1997 só entrou em vigor em 16 de 
Fevereiro de 2005, face à dificuldade de ratificação por todos os países. O Protocolo de 
Quioto é considerado o mais importante instrumento na luta contra as alterações 
climáticas, pois contém objectivos vinculativos e quantificados de limitação e redução 
dos gases com efeito de estufa, integrando o compromisso assumido, pela maioria dos 
países industrializados, de reduzirem em 5%, em média, as suas emissões33.  
Mas o início do século XXI começa de certa forma com um recuo, após a não-
aceitação do referido protocolo por parte da administração dos E.U.A. e com a 
desistência da assinatura por parte da Austrália. É neste cenário de ameaças globais e da 
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 NOVO, María – ob.cit, p. 67. 
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 FERNANDES, Jorge Manuel de Almeida Barros - ob. cit., p. 64. 
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 Disponível online em: 
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correspondente falta de responsabilidade partilhada, que em 2002 as Nações Unidas 
organizam a Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, em Joanesburgo. A 
sua finalidade assentava numa profunda avaliação dos avanços e obstáculos com que se 
tinham deparado os compromissos assumidos no Rio de Janeiro, em 1992. Desta 
conferência resultariam dois documentos: um Plano de Implementação dos 
compromissos acordados na Cimeira do Rio e uma Declaração Política que expressa o 
compromisso com o desenvolvimento sustentável. No entanto, apenas se estabelecem 
posições políticas e não metas, pelo que os países signatários não tinham força 
mandatária. A Declaração Política solicita o alívio da dívida externa aos países em 
desenvolvimento e o aumento da assistência financeira aos países pobres, enquanto o 
Plano de Implementação assenta no estabelecimento de três objectivos principais: a 
erradicação da pobreza, a mudança dos padrões insustentáveis de produção e consumo e 
a protecção dos recursos naturais. No entender de Fernandes, embora fossem 
considerados decepcionantes os resultados da conferência de Joanesburgo, o Plano de 
Implementação acaba por lançar o repto da integração do desenvolvimento sustentável 
nos sistemas de EA.34 
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1.4. Modelos de Educação Ambiental 
 
Face às dimensões da crise ambiental actual, consideramos importante perceber 
quais os modelos de EA mais adequados que poderão, através da Escola, desempenhar 
um papel significativo como fonte de influência na sociedade. 
O campo da EA caracteriza-se pela diversidade. Não existe apenas uma única 
concepção de EA, como vimos no ponto 1.1. 
Existem diferentes maneiras de conhecer a relação entre o Homem e o Meio, 
relacionando-se com a questão de qual é o lugar do Homem na Natureza.35 Nnesse 
sentido, abordaremos alguns modelos de EA, com o intuito de, na Parte II desta 
investigação, tentarmos perceber qual será o modelo mais adequado para implementar 
EA junto dos alunos. 
A centralização de uma educação sobre o Meio leva à EA como ensino da ecologia 
ou compreensão dos problemas ambientais. A centralização de uma educação no Meio 
leva a EA a uma investigação do Meio. Por último, a centralização de uma educação 
para o Meio leva a uma EA ambientalista. A estas perspectivas podem associar-se 
uma visão antropocêntrica: nos dois primeiros casos por considerar o Meio como um 
recurso, e no último caso pelo destaque paternalista que supõe o cuidado e melhoria do 
Meio.36 
 
O antropocentrismo é uma perspectiva, uma visão das relações existentes entre o 
Homem (anthropos) e o Universo, à qual podemos acrescentar o adjectivo 
“tradicional”, na medida em que foi esta a atitude moral que suportou o pensamento e 
acção ambientais ao longo da História do Ocidente. Considera, na realidade, que o 
Homem é o centro do Universo e, por isso, todas as coisas lhe são destinadas. Todas as 
coisas vivas e não vivas são consideradas recursos para o seu uso. Um olhar 
retrospectivo sobre as relações do Homem com o ambiente conduz à constatação da 
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 Idem, ibidem, p. 42. 
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 LIMA, Olga  Maria de Sousa- La Educatión Ambiental en el Tercer Ciclo de la Enseñanza Básica en 
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atitude de domínio, de socialização da natureza37, de controlo de tudo que está para 
além do próprio Homem.38 
A atitude antropocêntrica que conferiu legitimidade moral à “socialização da 
natureza” fundamentou-se na crença que esta levaria ao desenvolvimento científico, 
industrial e tecnológico, gerador de um aumento de riqueza, condição necessária para 
diminuir as situações de pobreza e subdesenvolvimento. No entanto, o modelo de 
desenvolvimento, baseado essencialmente, no crescimento económico, originou 
grandes disparidades no desenvolvimento económico e social entre os países ricos e os 
países pobres. Portanto, para além da instrumentalização e do controlo da natureza, é 
fundamental ter em conta o efeito perverso que daí resultou, ou seja, o aumento da 
dependência e pobreza, resultado de uma interdependência global mal gerida.39 
Máximo-Esteves refere que, dentro do antropocentrismo existem perspectivas 
moderadas, a que alguns autores chamam de antropocentrismo débil (Norton, 1984; 
Martin Sousa, 1990 citados por Máximo-Esteves). Estes autores defendem a 
submissão dos interesses individuais aos interesses colectivos, de acordo com critérios 
de justiça e equidade distributiva e com critérios de exploração moderada de recursos, 
de acordo com a ponderação dos factores de maior risco.40 
 
O biocentrismo é uma outra perspectiva, mais radical, que não é alheia a 
influência das teorias ecologistas e que emerge dentre as correntes de pensamento 
ambientalista como uma meta alternativa ao antropocentrismo.41 Esta perspectiva 
procura uma nova lógica para a acção humana relativamente ao ambiente, pretendendo 
a existência de novas formas de desenvolvimento, que assentem, essencialmente, em 
padrões de qualidade. 
Os princípios fundamentais em que esta perspectiva assenta são (Novo, 1996 citada 
por Máximo-Esteves): 
- a existência de uma relação harmoniosa entre o Homem e a Natureza; 
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 Na perspectiva antropocêntrica, controlo social da natureza tem como significado “a subordinação do 
Mundo aos desígnios humanos” (Giddens, 1996, citado por MÁXIMO-ESTEVES, Lídia). É esta a meta 
que tem sido perseguida pelo Ocidente, se bem que os efeitos perversos deste percurso podem ser 
bastantes. 
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 MÁXIMO-ESTEVES, Lídia - Da Teoria à Prática: Educação Ambiental com as Crianças Pequenas 
ou o Fio da História. Porto: Porto Editora, 1998, p. 57. 
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 Idem, ibidem, p. 64. 
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- o respeito pelo valor intrínseco da natureza, sendo este um valor em si mesmo e 
não um valor meramente instrumental; 
- a orientação do crescimento segundo necessidades materiais simples; 
- a limitação dos recursos da Terra; 
- o uso de tecnologia apropriada; 
- o consumo orientado pela sobriedade, a reutilização e a reciclagem; 
- a descentralização na utilização dos recursos, de acordo com as identidades 
culturais e as necessidades dessas identidades. 
 O biocentrismo, sendo embora uma nova e diferente visão do Mundo, não propõe o 
retorno extremista às origens, não exclui o desenvolvimento. Aponta, todavia, para uma 
diferente distribuição das riquezas e para uma reestruturação dos sistemas 
económicos.42 
 
No entender de Breiting, 1997, citado por Lima, 2008) a concepção de uma EA 
sobre, no e para o Meio é insuficiente, pois não está claro a que nos referimos ao falar 
em Meio (natural? social? ou ambos?). Estamos, na verdade, num momento de reflexão 
na curta História da EA: por um lado, uma EA conservadora e protectora, mais centrada 
na compreensão do Meio, nos problemas ambientais e na sensibilização; por outro lado, 
uma EA mais centrada na mobilização para a acção e cidadania ambiental. Ambas as 
tendências de EA têm algo em comum: o reconhecimento da crise ambiental e a 
necessidade de procurar soluções, mas divergem quanto às causas desta crise, atribuindo 
maior ou menor responsabilidade da natureza no sistema sócio-económico e nas 
mudanças a realizar.43 Assim, no primeiro caso, os problemas são apenas ambientais 
(não têm responsabilidade do Homem) e exigem mudanças moderadas; mas, no 
segundo caso, os problemas são considerados sócio-ambientais (têm responsabilidade 
do Homem) e exigem mudanças radicais. 
Na opinião de García Diaz (citado por Lima, 2008), a construção de um modelo 
alternativo aos predominantes na EA deve apostar: num novo sentido da EA, 
incentivando a mobilização para a acção e a mudança social; aprofundar a didáctica 
perante posturas que reduzem a EA ao ambiente; e a procura de teorias fundamentais 
propiciadoras de mudanças radicais.44  
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As carências dos profissionais responsáveis pela implementação da EA e a 
inexistência de um modelo didáctico que oriente a sua intervenção constituem um 
obstáculo à implementação da EA. É, portanto, necessário a adopção de um modelo 
didáctico que permita guiar os educadores ambientais para a acção, reflexão crítica e 
reformulação da mesma.45 
A ideia de integração de perspectivas está relacionada com a adopção de uma 
cosmovisão complexa, baseada no princípio da “complementaridade” (Garcia Díaz, 
2004, citado por Lima, 2008). Este princípio pressupõe: 
- o desenvolvimento integrado dos conteúdos, nomeadamente, conceptuais, 
atitudinais, procedimentais e afectivos; 
- a superação de visões teóricas redutoras; 
- o reconhecimento das interdependências entre a EA e outras formas de actuações 
ambientais. O que supõe também a interligação dos diversos contextos de actuação 
possíveis (por exemplo, não devemos dissociar a EA formal da não formal, 
procurando acções integradas), assim como a coordenação de pessoas e entidades 
participantes nas estratégias de EA; 
- diversificação das actuações consoante os destinatários. 
Defende-se, na verdade, um modelo de EA que integra a epistemologia da 
complexidade, o pensamento ecológico e o construtivismo. Os modelos curriculares 
devem aproximar-se de a visão comunicacional cibernética, sistémica e 
construtivista, pretendendo uma abordagem integradora da complexidade do acto 
educativo. 
Desta forma, García Díaz (citado por Lima) aponta alguns princípios didácticos 
para a EA: 
- os conteúdos de EA devem ser um meio para promover uma cultura alternativa 
ao modelo social dominante, através da concepção sistémica do meio, da ética 
ambiental e da capacidade de resolver os problemas sócio-ambientais; 
- não devemos impor verdades absolutas sobre o meio, de forma a podermos 
considerar os conteúdos de EA como um conhecimento aberto, relativo e processual; 
- incentivar a sociedade para a acção, ou seja, levar os indivíduos a participarem 
na resolução dos problemas sócio-ambientais, que são diversos e complexos; 
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- os indivíduos não se devem limitar a reproduzir e a copiar aquilo que lhes foi 
transmitido, mas, pelo contrário, de forma activa, devem criar e construir o seu 
próprio saber sobre o mundo; 
- a construção do conhecimento, orientada pelo educador ambiental, deve 
promover a progressiva autonomia do indivíduo, de forma a que cada um adquira o 
maior controlo possível sobre o seu pensamento e sobre as suas decisões. Na 
realidade, toda sociedade deve esta implicada, de forma participativa, crítica e 
autónoma na resolução dos problemas sócio-ambientais; 
- a necessidade de uma visão integradora, porque tudo o que existe está 
interdependente entre si. Assim, para respondermos à actual crise ambiental, 
necessitamos de uma visão integradora, terminando com a visão simplista e redutora 
da sociedade (neocapitalista liberal).46 
Em jeito de síntese, podemos referir que durante muito tempo predominou (e 
ainda subsiste) uma visão conservadora da EA, centrada num modelo 
antropocêntrico, mas, recentemente, alguns autores defendem um modelo integrador, 
pois é o que poderá dar uma resposta mais eficaz à actual crise ambiental. Na 
verdade, a visão da EA implica uma verdadeira mudança da sociedade e da 
mentalidade consumista/despesista, de forma a não permitir a existência de elites 
exploradoras dos recursos da Natureza e do Homem pelo Homem. Ou seja, foi o 
próprio modelo antropocêntrico que desencadeou a crise ambiental, nesse sentido é 
necessário a mudança de modelo, isto é, a adopção de outras atitudes, com o intuito 
de ajudarmos a mudar o mundo em que vivemos. Daí a importância do papel dos 
professores na escola, devendo promover os passos que levam à mudança de 
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1.5.Situação da Educação Ambiental em Portugal 
 
Portugal é um país que desde muito cedo mostrou interesse pelas questões 
ambientais. De facto, desde os finais do século XIX, é possível encontrar, no plano 
legal, um conjunto de textos com vista à protecção do ambiente. Estes textos abrangem 
vários domínios, destacando-se: em 1892, a Regulamentação do Regime de Utilização 
das Águas pelo Público; em 1899, a primeira legislação portuguesa sobre poluição da 
água do mar; em 1901, o Regime Florestal e Defesa dos Povoamentos Florestais. A 
partir daqui, são publicados, como refere Evangelista, decretos e regulamentos que 
abrangem a poluição, o ruído, radiações ionizantes, protecção da fauna e da paisagem, 
etc. Trata-se, na verdade, de uma legislação que certifica preocupações quanto aos 
diversos tipos de problemas que se iam deparando, em consequência da evolução sócio-
económica do país47. 
Contudo, as questões ambientais só começam a fazer parte das preocupações 
políticas no III Plano de Fomento (1968-1973), aprovado pelo governo de Marcelo 
Caetano. Em 1969 Portugal, a pedido da ONU, constituiu pela primeira vez uma 
comissão para discutir os problemas ambientais a nível internacional. A preparação da 
participação portuguesa na Conferencia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano, a realizar em Estocolmo em 1972, marca o arranque definitivo da questão 
ambiental enquanto responsabilidade da Administração em Portugal, com a criação da 
Comissão Nacional do Ambiente (CNA)48. Efectivamente, a partir desta altura 
começam a ser criados os instrumentos básicos para uma futura acção ambiental mais 
lata, assistindo-se à difusão sistemática de informações relativas ao ambiente como uma 
das preocupações mais salientes da CNA49. 
No entanto, como refere Ramos Pinto, no período anterior ao (…) 25 de Abril de 
1974, apesar de alguns esforços por parte da administração na articulação e 
concertação de medidas e políticas, não podemos considerar que existisse uma 
“política pública de ambiente” uma vez que para tal, e segundo Viriato Soromenho-
Marques (1998), seriam necessários indicadores fundamentais tais como: A 
consagração na Constituição da República; a existência de um Ministério; interface 
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com a sociedade civil; a publicação regular de relatórios e uma lei fundamental ( “Lei 
de Bases“ )50. 
Mas desde essa altura Portugal tem participado regularmente em encontros e 
conferências internacionais, ao mesmo tempo que vão sendo definidas estruturas e 
legislação apropriadas para a protecção do meio ambiente51.  
Por exemplo, a EA está consagrada na Constituição da Republica Portuguesa de 
1976, nomeadamente no artigo 66.º Ambiente e qualidade de vida, que integra os 
seguintes pontos: 1. Todos têm direito a um ambiente de vida humano, sadio e 
ecologicamente equilibrado e o dever de o defender. 2. Para assegurar o direito ao 
ambiente, no quadro de um desenvolvimento sustentável, incumbe ao Estado, por meio 
de organismos próprios e com o envolvimento e a participação dos cidadãos: a) 
Prevenir e controlar a poluição e os seus efeitos e as formas prejudiciais de erosão; b) 
Ordenar e promover o ordenamento do território, tendo em vista uma correcta 
localização das actividades, um equilibrado desenvolvimento sócio-económico e a 
valorização da paisagem; c) Criar e desenvolver reservas e parques naturais e de 
recreio, bem como classificar e proteger paisagens e sítios, de modo a garantir a 
conservação da natureza e a preservação de valores culturais de interesse histórico ou 
artístico; d) Promover o aproveitamento racional dos recursos naturais, 
salvaguardando a sua capacidade de renovação e a estabilidade ecológica, com 
respeito pelo princípio da solidariedade entre gerações; e) Promover, em colaboração 
com as autarquias locais, a qualidade ambiental das povoações e da vida urbana, 
designadamente no plano arquitectónico e da protecção das zonas históricas; f) 
Promover a integração de objectivos ambientais nas várias políticas de âmbito 
sectorial; g) Promover a educação ambiental e o respeito pelos valores do ambiente; h) 
Assegurar que a política fiscal compatibilize desenvolvimento com protecção do 
ambiente e qualidade de vida52. 
A publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo em 1986 (Lei nº 46/86 de 14 de 
Outubro), vem criar novas condições de enquadramento e formalização para práticas de 
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EA, que até então decorriam, sobretudo, de acções de voluntariado. Destaca-se a criação 
de “espaços próprios” e adequados para o desenvolvimento de projectos de EA. 
Na verdade, através do Decreto-Lei n.º 286/89, de 29 de Agosto, institucionaliza-se 
a Área-Escola como “área curricular não disciplinar”, tendo por finalidades 
fundamentais a concretização dos saberes através de actividades e projectos 
multidisciplinares, a articulação entre a escola e o meio e a formação pessoal e social do 
aluno. Por sua vez, através do Despacho 142/ME/90, aprova-se o plano de 
concretização da Área-Escola e respectivo modelo organizativo. Neste Despacho pode 
ler-se que a concretização da interdisciplinaridade implica a abordagem e o tratamento 
de um tema, de um problema, de uma situação, numa perspectiva que se pode designar 
de transversal, enquanto aprofunda os objectivos comuns às diversas áreas 
disciplinares ou disciplinas, recorre aos seus métodos, e se harmonize com os seus 
conteúdos programáticos.53 
A entrada de Portugal na UE (Janeiro de 1986) constitui um passo decisivo para a 
nova política de ambiente e EA no nosso país. Assim, procedeu-se, em 1987, à 
publicação de dois diplomas legais fundamentais: a Lei de Bases do Ambiente (Lei 
11/87 de 7 de Abril) e a Lei das Associações de Defesa do Ambiente (Lei n.º 10/87 de 4 
de Abril). A Lei de Bases do Ambiente compromete-se no seu artigo 4.º (intitulado 
“objectivos e medidas”) na adopção de medidas que visem a inclusão da componente 
ambiental e dos valores herdados na educação básica e na formação profissional, bem 
como os incentivos à sua divulgação através dos meios de comunicação social, devendo 
o Governo produzir meios didácticos de apoio aos docentes.54  
A articulação entre as necessidades sentidas pelos professores, confrontados com 
novos conteúdos e abordagens, e as disponibilidades de apoio por parte das estruturas 
da área do Ambiente, levam a um forte desenvolvimento das actividades promovidas, a 
partir de 1975, pelo Serviço Nacional de Participação das Populações (SNPP). Na 
verdade, palestras, colóquios, exposições destinadas a alunos, encontros de formação e 
actualização dirigidos a professores, são acções que se prolongam até ao final dos anos 
80, desenvolvidas por instituições e serviços que se vão sucedendo no tempo, sob a 
tutela da CNA, até à criação do Instituto Nacional do Ambiente (INAMB), em 198755.  
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Com o objectivo de sensibilizar os professores e os alunos para a EA, o INAMB 
incentivou a realização de projectos de EA nas escolas, tendo, dessa forma, promovido 
algumas acções, nomeadamente: 
- em conjunto com as então denominadas Direcções-Gerais de Ensino do Ministério 
da Educação abriu concurso para candidaturas de financiamento a projectos de EA a 
desenvolver nas escolas; 
- e divulgou esses projectos, os seus objectivos e os processos metodológicos que se 
foram ensaiando e avaliando; esta divulgação foi feita através de uma publicação em 
série que, a pedido dos professores interessados, era enviada gratuitamente para as 
escolas.56 
Em 1993, com mudanças na Lei Orgânica do Ministério do Ambiente e Recursos 
Naturais dá-se a reestruturação do INAMB que é substituído pelo IPAMB, continuando 
com os direitos e obrigações do INAMB, tem a responsabilidade de promover acções no 
domínio de formação e informação dos cidadãos e apoio às associações de defesa do 
ambiente.57 Convém também salientar que o IPAMB organizou seminários e encontros 
nacionais de EA, abertos à participação de todos os professores. É, na realidade, um 
espaço de circulação de ideias, de troca de experiências e de reflexão sobre as práticas 
efectuadas.58 
Em 1990 é criada a ASPEA (Associação Portuguesa de Educação Ambiental), que 
tem como objectivo principal o desenvolvimento da EA no ensino formal e não formal, 
privilegiando a formação de docentes e animadores ambientais através de várias 
estratégias e acções59.  
Em 1993, realizou-se um colóquio sobre Educação Ambiental (promovido pelo 
CNE com a colaboração do IPAMB), em que se destaca a exigência de uma definição, 
no domínio da educação formal e não formal, de linhas de actuação que contemplem e 
promovam a abertura a perspectivas locais e regionais, subordinadas aos princípios 
definidos na Estratégia Nacional de Educação Ambiental. 
Em 1995 foi elaborado um Plano Nacional de Política de Ambiente, integrando um 
capítulo relativo à Educação Ambiental. O primeiro Plano Nacional de Política de 
Ambiente é publicado em 1995, onde a Educação Ambiental aparece em destaque, e em 
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que se prevê uma articulação entre as políticas de educação, ambiente e formação. No 
ano seguinte, e com vista a se realizarem acções comuns a nível de projectos escolares, 
assim como introduzir a Educação Ambiental nas Orientações Curriculares e na 
formação de professores, é realizado um Protocolo entre o Ministério da Educação e o 
ministério do Ambiente60. 
Em 1996/1997, surge o Programa EE: destinado preferencialmente às escolas do 
Ensino Básico, pretendia encorajar acções desenvolvidas pela escola na melhoria do seu 
desempenho ambiental, e estimular o hábito de participação e adopção de 
comportamentos sustentáveis no quotidiano, a nível pessoal, familiar e comunitário. 
Com a criação do eco-Escolas pretende-se contribuir para a criação de parcerias locais 
na perspectiva de implementação da Agenda 21 Local, sendo abordados os seguintes 
temas base: água, resíduos, energia, biodiversidade, agricultura biológica, espaços 
exteriores, ruído e transporte. O Programa é coordenado a três níveis: na escola, através 
do professor coordenador que procura aplicar no terreno a metodologia proposta; a nível 
nacional pela ABAE (Associação Bandeira Azul da Europa); a nível internacional pela 
Fundação para a Educação Ambiental, através de acções que procuram de forma 
crescente integrar as Eco-Escolas portuguesas na rede europeia61. 
Em 2001, o processo de reorganização curricular do Ensino Básico criou três áreas 
curriculares não disciplinares que, não apresentando Programa Oficial, são 
particularmente adequadas ao desenvolvimento da Educação para a Cidadania 
Democrática, nomeadamente, Estudo Acompanhado, Área de Projecto e Formação 
Cívica. Todavia, consideramos que a Cidadania no Ensino Básico deve ser transversal, 
percorrendo todas as disciplinas. Ou seja, a EA deve ser abordada numa perspectiva 
multidisciplinar, promovendo-se uma visão sistémica e integradora. 
Na verdade, a reorganização curricular contempla, em todos os ciclos, um carácter 
transversal de educação para a cidadania e a utilização das tecnologias de informação e 
comunicação. A EA é uma área a contemplar, quer nos trabalhos das áreas não 
curriculares, quer no âmbito das diversas disciplinas, criando-se para isso um espaço 
onde se poderá desenvolver, através de novas áreas curriculares não disciplinares como 
a Área de Projecto, a Formação Cívica e o Estudo Acompanhado. A Escola passa a 
dispor de áreas vocacionadas para a valorização da educação para a cidadania, visando 
contribuir para a construção da identidade e desenvolvimento da consciência cívica, 
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atravessando todas as disciplinas, com a criação de um Projecto Curricular de Turma 
(PCT).62 
A EA é muito importante, porque educar é muito mais do que ensinar: educar é 
ajudar a repensar o mundo. Se o nosso país sempre manifestou preocupações com o 
ambiente e começam a implementar-se propostas de uma EA nas escolas, a verdade é 
que falta ainda uma sequência contínua de actividades e projectos, um sistema de 
articulação que valorize o desempenho dos docentes e as actividades desenvolvidas com 
os estudantes, bem como uma maior integração com as comunidades locais. Esta 
perspectiva está contemplada na proclamação pela ONU da Década da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (2005-2014), salientando-se, no texto que define os 
“Contributos para a sua dinamização em Portugal”, que as (…) as áreas de intervenção 
prioritária identificadas são as Escolas e as Autarquias e em ambos os casos se propõe 
envolver a população (escolar e local) na produção de dados relativos ao 
Desenvolvimento Sustentável e na discussão de metodologias, problemas e soluções.63   
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1.6. Eco-Escolas: um projecto internacional, um desafio no nosso país 
 
O Programa EE é um projecto internacional, vocacionado para as escolas do Ensino 
Básico, direccionando para a Educação Ambiental e para a Educação para a Cidadania, 
implementado pela Foundation For Environmental Education (FEE), constituída em 
1981. Encontra-se difundido em cerca de 44 países, a maioria na Europa, mas também 
em África e no continente Americano.64 
 O programa EE está orientado para a implementação da Agenda 21 ao nível 
local, permitindo a aplicação de conceitos e ideias relacionados com EA ao contexto da 
escola. Na verdade, as acções concretas desenvolvidas pelos alunos e por toda a 
comunidade educativa deverão consciencializar a comunidade escolar para os 
problemas sócio-ambientais e, dessa forma, melhorar o ambiente global.65  
 O Programa é coordenado a três níveis: na escola, pelo professor coordenador 
que é responsável pela aplicação da metodologia geral do programa; a nível nacional 
pela ABAE, com apoio da Comissão Nacional do Projecto através de um 
acompanhamento directo e indirecto, nomeadamente, a partir de contactos por e-mail, 
telefone e fax com todas as escolas, elaboração e fornecimento de materiais de apoio, 
promoção de concursos, entre outros; a nível internacional pela FEE, através de acções 
que procuram de forma crescente integrar as EE portuguesas na rede, incentivando a 
troca de experiências.66 
 
 Fase  Passos a seguir 
1.ª Fase Inscrição no Programa 
2.ª Fase Implementação do Programa 
3.ª Fase Candidatura ao Galardão 
4.ª Fase Atribuição do Galardão 
Quadro 1: Fases do Eco-Escolas Adaptado de GOMES, João Carlos Serra e Moura- Programa Eco-Escolas: um 
contributo para a sua avaliação. Dissertação em Estudos Ambientais. Lisboa: Universidade Aberta, 2009, p. 95.  
  
A partir da leitura do quadro 1, pode-se verificar que a Metodologia Geral do 
Programa EE, compreende quatro fases: inscrição no programa; implementação do 
programa; candidatura ao galardão; e atribuição do galardão. 
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 O Programa pode ser adoptado por qualquer escola que se inscreva e siga a sua 
metodologia. Para isso, é necessário que se verifique a manifestação por parte da escola 
da vontade de melhorar o seu desempenho ambiental, concordância de adesão ao 
Programa por parte do director/presidente de escola e declaração do interesse do 
Município em colaborar com a escola.67   
 A segunda Fase envolve a adopção de sete passos que têm de ser 
obrigatoriamente cumpridos: Conselho Eco-Escolas; Auditoria Ambiental; Plano de 
Acção; Monitorização e Avaliação; Trabalho Curricular; Informação e Envolvimento da 
Escola e Comunidade Local; e Eco-Código.  
O Conselho Eco-Escola é a força motriz do Programa e deve assegurar que os 
outros seis elementos são adoptados planeando a sua implementação. Deve incluir 
representantes da comunidade escolar e Local (junta de freguesia, associações de defesa 
do ambiente, órgãos de comunicação locais, etc.), com especial ênfase nos alunos. Na 
verdade, estas reuniões são o palco ideal para o exercício da cidadania dos diferentes 
intervenientes que, desta forma, são envolvidos no processo de tomada de decisão.  
A Auditoria Ambiental pretende ser uma ferramenta de diagnóstico mas 
também de avaliação e, nesse sentido, será pertinente proceder ao levantamento da 
situação existente na escola, com o objectivo de identificar as alterações a efectuar, a 
partir do que se podem definir objectivos.  
O Plano de Acção é elaborado anualmente com base na Auditoria Ambiental 
realizada e tem de ser aprovado pelo Conselho Eco-Escolas. Estrutura actividades que 
deverão ser realizadas e deve ser encarado como um guia flexível de implementação de 
um conjunto de acções articuladas de forma coerente.  
A Monitorização e avaliação da implementação do Plano de Acção é uma 
componente importante no processo, devendo estar previstos indicadores e formas de 
avaliação das acções a levar a cabo. Requer o envolvimento activo dos alunos e deve-se 
efectuar com base em indicadores ao longo do tempo, de forma a medir a evolução do 
desempenho ambiental da escola.  
O Trabalho Curricular é um elemento muito importante, na medida em que os 
conteúdos de âmbito ambiental estudados na sala de aula devem influenciar a forma e o 
funcionamento das escolas, pois as actividades a desenvolver devem estar relacionadas 
com o currículo escolar, tendo em conta as circunstâncias específicas de cada escola. 
                                                          
67
 Disponível online em [http://www.abae.pt/programa/EE/documentacao/EcoEscolas_297x210.pdf 
](consultado em 02-09-2011) 
42 
 
A Informação e Envolvimento da Escola e Comunidade da Local é 
fundamental, pois, independentemente do número de turmas aderentes ao Programa EE, 
deve fazer-se um esforço de envolvimento de toda a escola e da comunidade local. Para 
isso, poder-se-á recorrer a jornais, internet ou outras formas de divulgação que 
permitam chamar a atenção da comunidade para o trabalho desenvolvido. 
  O Eco-Código é uma declaração de objectivos traduzidos em acções concretas 
que os membros da escola se comprometem a seguir. È importante que os alunos sintam 
que participam na elaboração deste código, de forma a ser mais facilmente interiorizado 
pelos mesmos e pela restante comunidade escolar.68 
 A terceira Fase do Programa é a Candidatura ao Galardão, tendo a escola de 
demonstrar o cumprimento da metodologia e dos temas de trabalho propostos, bem 
como das acções programadas.69 
A atribuição do Galardão corresponde à quarta Fase do Programa, e significa o 
reconhecimento pelo trabalho desenvolvido no âmbito do EE. O Galardão atribuído 
anualmente às escolas que se candidatam consiste numa bandeira verde, que deverá ser 
hasteada no exterior da escola; num certificado e na autorização de utilização do 
logótipo do Programa nos materiais da escola.70 
 É fundamental todos os professores participarem no EE, especialmente os 
professores de Geografia, na medida em que a Educação Geográfica constitui um 
espaço curricular ideal para concretização do Eco-Escolas, quer pelas competências 
específicas, quer pelas metodologias activas quer associadas a cada um dos projectos 
educativos.71 Aliás, a importância da Geografia nas escolas depende cada vez mais de 
nós promovermos a construção de um mundo sustentável e, para isso, a colaboração 
com o Eco-Escolas é imprescindível. 
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A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O CURRÍCULO DO 3.º CICLO  
DO ENSINO BÁSICO 
 
A publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) em 1986, proporcionou 
um novo dinamismo à sua implementação nas escolas.  
Esta lei considera como objectivo da educação básica, o desenvolvimento de 
cidadãos civicamente responsáveis e democraticamente activos na vida comunitária. 
Assim, o sistema escolar português possui um enquadramento legal associado a uma 
organização curricular que tornam possíveis, e encorajam, o desenvolvimento nas 
escolas da EA. 
As alterações curriculares do Ensino Básico, assentam em determinados 
pressupostos dos quais se destaca o papel fundamental da escola e dos professores na 
gestão do currículo. A Formação Cívica é o espaço privilegiado para o desenvolvimento 
da educação para a cidadania, visando desenvolver no aluno a atitude cívica, 
fundamental no processo de desenvolvimento de cidadãos responsáveis, activos e 
participativos72. 
As questões ambientais constituem uma problemática que preocupa a realidade 
social. Elas são, hoje em dia, uma constante em quase todos os discursos, desde o 
discurso do senso comum ao da comunicação, do político, do sociológico, do científico 
e do social. Cada vez mais vemos a necessidade de construção de uma consciência 
individual e social atenta às questões ambientais e o desenvolvimento da capacidade de 
agir e viver para o bem-estar ambiental. A construção dessa consciência, no quadro de 
uma escola, é fundamental73.  
Existe cada vez mais um reconhecimento social, da necessidade de uma educação 
para os valores de respeito, intervenção e preservação do, no e para o meio ambiente.  
A educação tem um papel importante face à problemática ambiental, numa 
perspectiva de desenvolvimento sustentável. A Escola, na actualidade, pode responder a 
solicitações e pressões sociais que acentuam uma formação pessoal, social e ética para 
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as questões ambientais. A Escola deve ter um papel interventivo na formação da pessoa 
e do cidadão, para a incorporação de uma educação para valores tidos como 
desejáveis74.  
A vertente escolar deverá constituir o eixo fundamental de um modelo “ambiental” 
de forma a criar uma consciência ambiental global, envolvendo as ciências naturais, 
culturais e humanas de forma a contemplar as diversas dimensões do ambiente75.  
A aplicação dos preceitos de uma EA eficaz e motivadora pressupõe a necessidade 
de contemplar determinadas adaptações dos conteúdos leccionados nas escolas bem 
como dos métodos e materiais pedagógicos de modo a permitir ajustar os modelos 
existentes às necessidades do ensino ambiental76. 
A EA deve envolver todos os indivíduos ligados ao ensino, e os alunos em 
particular, no seu processo de aprendizagem, tendo cada um o seu papel de modo a ligar 
a aquisição de conhecimentos, a resolução de problemas, a clarificação de valores e a 





2.1. O contributo da Educação Ambiental para a cidadania 
 
A Educação Ambiental é uma temática de grande importância, pois está imbuída de 
valores que ultrapassam o mero respeito pelo ambiente. Atravessa a cidadania, o 
respeito pelo próximo, pelas diferenças intra e inter-espécies. É um conhecimento 
orientador do modo de estar e lidar com o mundo.  
Educar para a cidadania ambiental implica combater uma série de elementos 
contraditórios que existem na ordem em que nos inserimos como sujeitos sociais, que 
nos influencia na maneira de actuar em relação ao ambiente. Uma ordem que não levou 
em conta, de maneira adequada nos tempos recentes e com os padrões de vida ocidental 
cada vez mais globalizados, a relação com o ambiente como fazendo parte dessas regras 
não escritas que nos fazem ser de um ou outro modo78. 
                                                          
74
 Idem, ibidem, p. 94. 
75MORGADO, Fernando; PINHO, Rosa; LEÃO, Fernando – Educação Ambiental: para um ensino 
interdisciplinar e experimental da Educação Ambiental. Lisboa: Edições Plátano, 2000, p. 10. 
76
 Idem, ibidem, p. 14. 
77
 Idem, ibidem, p. 15. 
78 GAUDIANO, Edgar Gonzalez - Educação Ambiental. Lisboa: Instituto Piaget, 2005, p. 187. 
45 
 
A educação para a cidadania ambiental deve fazer parte de um processo de 
educação de valores e, nesse sentido, é conveniente que se inscreva não apenas no 
âmbito escolar, mas também nos diferentes espaços da nossa vida quotidiana e da esfera 
pública. A educação para a cidadania ambiental necessita de uma pedagogia social que 
tem como propósito desenvolver competências para viver de um modo que implica a 
capacidade deliberada de saber escolher entre várias opções, a partir de considerações 
éticas e interesses comunitários. Assenta as bases para a construção de uma vida pública 
baseada em formas sociais apoiadas num exercício crítico da cidadania. Mas um 
exercício crítico da cidadania exige não apenas a capacidade de resolver problemas ou 
utilizar adequadamente os termos do debate público. Implica, na verdade, uma 
capacidade de interpretar e de se comprometer com os valores que promovam uma 
forma emancipadora de cidadania que aponte para a construção de novas sensibilidades 
e relações sociais que não permitam que, na vida quotidiana, surjam interesses 
políticos que apoiem relações de opressão e de domínio, como afirmou Giroux79. 
A educação para a cidadania ambiental deve estar enquadrada numa política 
ambiental e cultural, ou seja, deve ser encarada como um processo em que a formação 
de cidadão incentiva a gestão de relações adequadas entre os indivíduos e o ambiente80. 
De acordo com Giordan, nos últimos anos do século XX, foram levados a cabo, na 
Europa, iniciativas, projectos, programas institucionalizados e até mesmo redes de 
cooperação. Todavia, a implementação da EA nos sistemas educativos mantém-se muito 
lenta e apresenta resultados pouco satisfatórios81. Portanto, pode-se considerar que a 
tarefa de educar para uma cidadania ambiental não tem sido fácil. 
  De facto, uma Educação para o Ambiente implica a obtenção de novos 
comportamentos, adoptando uma abordagem global que permita compreender a 
estrutura complexa do meio que nos rodeia, de acordo com três critérios básicos em que 
deve assentar a prática da EA: o critério de integração, o critério de significação e o 
critério de experimentação.82 
 O critério de integração depende claramente da concepção fundamental e básica do 
ambiente como um todo. Como ponto de partida, significa que a EA deve estar presente 
em toda a vida académica das crianças e jovens. É, de facto, um pólo integrador 
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curricular e também um pólo de educação permanente ao longo de toda a escolarização, 
afectando todos os elementos do sistema pedagógico-didáctico.83 
 O critério de significação alerta para que as questões ambientais, ponto de partida 
das actividades educativas, devem ser significativas para o aluno. Por isso, e esta 
consideração ganha relevância quando se trata de crianças, as actividades educativas 
devem partir da observação do seu ambiente próximo, aquele que ela conhece e ao qual 
está afectivamente ligada, e que, por essa razão, lhe dá condições para sentir-se 
verdadeiramente sensibilizada. Na verdade, os problemas ambientais a estudar devem 
privilegiar os que afectam o meio em que se insere o aluno, embora não se descure a 
abordagem de problemas mais vastos enquadrados em níveis de complexidade de 
análise mais elevados. O critério de significação implica, também, ter em conta a 
selecção de conteúdos que devem estar adequados à idade do aluno.84 
 O critério de experimentação, na sua acepção mais ampla, ultrapassa o conceito 
mais restrito de experimento. Um experimento corresponde a uma experiência que se 
efectua em situação controlada e de acordo com as normas do método experimental. A 
experimentação corresponde à ideia de experiência directa e imediata da realidade, 
concebida sem um enquadramento referencial rígido. Uma experimentação engloba, 
também, os conceitos próximos de descoberta pessoal e de exploração de alternativas. 
Defender a experimentação como proposta educativa, é pretender abrir espaço e 
oportunidades pedagógicas para a experiência directa do aluno com o ambiente e as 
suas problemáticas. Este último critério implica, ainda, a consideração de corolários 
indispensáveis, tais como a tomada de decisões, a introdução de valores ambientais 
como factor importante na tomada de decisões, assim como a perspectiva temporal do 
passado (que causas despoletaram o problema?) e a dimensão do futuro (que efeitos 
podem ter sobre o ambiente as decisões tomadas?)85. 
 São estes os elementos básicos que configuram o que se chamou de “estilo 
ambiental de educação”, e que devem estar presentes quer na organização dos currículos 
escolares, quer em qualquer abordagem pedagógico-didáctica da educação ambiental, 
seja qual for a que o professor utilize junto dos seus alunos em todos os níveis de 
escolaridade86. 
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 Eficácia e respostas inovadoras é o que se exige das sociedades do nosso mundo, no 
sentido de atenuar e mesmo eliminar os efeitos da actual crise ambiental. Estas respostas 
têm que partir, antes de mais, da esfera individual de cada um, construindo uma ética 
enriquecida com valores adquiridos a partir de uma sólida e verdadeira educação 
ambiental. Cumprida esta primeira premissa, torna-se necessário, já numa esfera 
colectiva, o estímulo da participação cívica dos cidadãos, revelando uma atitude ética de 
crítica e reflexão sobre a relação do Homem com o seu meio. Mas esta postura pró-
activa, disposta à acção, ainda está longe de ser atingida, pelo que urge sensibilizar para 
conduzir a bom porto um processo que encerra muita ambição e, porque não dizê-lo, um 




2.2. O contributo das disciplinas de Geografia e História para a implementação 
da Educação Ambiental no 3.º Ciclo do Ensino Básico 
  
 Centraremos agora a nossa reflexão em torno do contributo das disciplinas de 
Geografia e História para a implementação da EA, considerando o próprio âmbito em 
que se integra a presente dissertação. 
 O Currículo Nacional do Ensino Básico, refere que todas as disciplinas devem 
promover uma Educação para a Cidadania, dentro da qual podemos destacar o 
desenvolvimento harmonioso entre o Homem e o Meio. A organização curricular do 
Ensino Básico adoptou a formulação do currículo em torno de competências, com o 
objectivo de conseguir que todas as crianças e jovens aprendam mais e melhor. Aqui, 
também, estão previstas as competências essenciais e os conteúdos curriculares para as 
disciplinas que integram o Ensino Básico. Este deve ser encarado com um conjunto de 
aprendizagens e competências integrando os conhecimentos, as capacidades, as atitudes 
e os valores a desenvolver pelos alunos ao longo desse Ciclo. Todas as disciplinas 
devem contribuir para o desenvolvimento de 10 competências gerais, mas cada uma 
deve associar-lhe as suas competências específicas.  
 Os valores educativos quer da História, quer da Geografia, contribuem para a 
formação pessoal, social, técnica e científica dos alunos. Tanto a educação histórica 
como a educação geográfica valorizam a educação para a cidadania, para a aquisição do 
pensamento crítico, a capacidade de tomar decisões. A História e a Geografia devem 
partir dos conteúdos para chegar a uma educação para a cidadania. É a partir desta 
perspectiva, que se pode reflectir na importância da Geografia e da História para a 
implementação da Educação Ambiental. 
 De acordo com Esteves, é (…) possível encontrar pontos comuns entre a educação 
ambiental e a educação geográfica. Na verdade, os geógrafos procuram as relações 
entre os sistemas sociais e naturais, consideram o ser humano como agente 
modificador das paisagens e durante anos têm estudado o impacto da evolução 
tecnológica na natureza e na sociedade.87 Há, portanto, uma forte ligação entre a EA e a 
educação geográfica e, nesse sentido, a Geografia é uma disciplina que desempenha um 
papel preponderante no desenvolvimento de projectos relacionados com EA. 
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 Citando a Carta Internacional da Educação Geográfica, Silva salienta que a 
Educação Geográfica é, não só um meio poderoso para promover a educação dos 
indivíduos, como também dá um contributo fundamental para a Educação 
Internacional, para a Educação Ambiental e para a Educação para o 
Desenvolvimento.88 Neste sentido, percebe-se que a Geografia deve intervir no 
desenvolvimento da EA. Torna-se, portanto, imprescindível perceber o contributo dos 
professores de Geografia para a sua implementação. 
 Considerando que a educação geográfica tem como preocupação chamar a atenção 
para a necessidade de enfrentar os problemas do mundo em que se vive, a EA poderá 
dar resposta a algumas questões geográficas. È importante compreender também que as 
competências geográficas permitirão formar indivíduos que visionem o mundo como 
cidadãos globalmente informados.89 
 O currículo de Geografia do 3ºCiclo do EB é constituído pelo conjunto das 
aprendizagens e das competências a desenvolver pelos alunos ao longo do ciclo, ao 
abordarem os seis temas programáticos, nomeadamente: A Terra: Estudos e 
Representações, Meio Natural, População e Povoamento, Contrastes de 
Desenvolvimento e Ambiente e Sociedade. É possível identificar, nas orientações 
curriculares de Geografia do 3.º Ciclo, os conteúdos mais directamente relacionados 
com as preocupações ambientais, nomeadamente, no tema Meio Natural em que se 
destaca o sub-tema Riscos e Catástrofes; no tema Actividades Económicas sobressai o 
sub-tema Actividades económicas: recursos, processos de produção e sustentabilidade; 
e ainda todo o tema Ambiente e Sociedade. Mas, pode-se introduzir as preocupações 
ambientais em todos os temas. Esta abordagem, no âmbito da disciplina de Geografia, 
constitui um primeiro contacto, com um certo rigor e profundidade científicas, com 
temas decorrentes da interacção do Homem com o ambiente, fomentando nos estudantes 
uma postura crítica relativamente a esta matéria, sensibilizando e consciencializando 
para a necessidade de se observar uma relação ética entre o ser humano e o seu meio. 
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Por sua vez, o currículo de História do 3º Ciclo do Ensino Básico é constituído pelo 
conjunto das aprendizagens e das competências a desenvolver pelos alunos ao longo do 
Ciclo, ao abordarem os 11 temas programáticos, nomeadamente:  
A- Das Sociedades recolectoras às primeiras civilizações;  
B- A herança do Mediterrâneo Antigo;  
C- A formação da cristandade ocidental e a expansão islâmica;  
D- Portugal no contexto europeu dos séculos XII a XIV;  
E- Expansão e mudança nos séculos XV e XVI;  
F- Portugal no contexto europeu dos séculos XVII e XVIII;  
G- O arranque da Revolução Industrial e o triunfo das Revoluções Liberais;  
H- A civilização industrial no século XIX;  
I- A Europa e o mundo no limiar do século XX;  
J- Da Grande Depressão à II Guerra Mundial;  
K- Do segundo após-guerra aos desafios do nosso tempo.  
O desenvolvimento curricular representa um processo complexo, definindo-se, 
numa acepção alargada, como um processo dinâmico e contínuo que engloba diferentes 
fases, desde a justificação do currículo até à sua avaliação, passando, necessariamente, 
pelos momentos de concepção-elaboração e de implementação. Sendo um processo em 
movimento, o desenvolvimento do currículo nunca está totalmente completo, qualquer 
que seja o ponto de partida que se tome, pelo que não é crucial o ponto por onde se 
começa, embora se possa falar de uma sequência natural de momentos temporais, ou 
seja, o desenvolvimento curricular tem de ser visto numa perspectiva sistémica, em que 
todas as suas componentes e fases se inter-relacionam, formando um sistema coerente.90 
 Adaptar a EA ao currículo de História parece-nos uma tarefa mais complicada, pois 
os conteúdos não abordam directamente as temáticas ambientais. No entanto, 
consideramos que é perfeitamente possível integrar a EA nas aulas de História, uma vez 
que a evolução histórica da Humanidade mostra claramente as mudanças que 
ocorreram na relação entre homem e a natureza.91 Podia-se utilizar, por exemplo, o 
tema G – O arranque da Revolução Industrial e o triunfo das Revoluções Liberais. Na 
verdade, após a Revolução Agrícola, caracterizada pela notável alteração da relação 
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entre homem e natureza, surgiram as primeiras cidades e com elas o uso insustentável 
dos recursos naturais; surgiram os primeiros grandes impactos ambientais, 
nomeadamente, a extinção de espécies, a destruição de florestas e o desvio dos cursos 
de água. Mas, como refere Pereira, As profundas alterações que ocorreram no ambiente 
natural foram posteriores, com a Revolução Industrial.92 De facto, a Revolução 
Industrial agravou os problemas ambientais, sendo fundamental os alunos perceberem 
que as questões ambientais são uma preocupação desde há muito tempo e que tiveram 
um especial agravamento com a industrialização do século XIX.  
 Poderia, também, abordar a EA em História, no 9.º ano, nos temas J- Da Grande 
Depressão à II Guerra Mundial e K- Do segundo após-guerra aos desafios do nosso 
tempo. Estes temas seriam propícios para se abordar as bombas atómicas e o perigo do 
avanço da tecnologia nuclear para o ambiente.  
 A História e Geografia são, na verdade, duas disciplinas que poderão contribuir 
para um processo de alteração de valores, mentalidades e atitudes, com o intuito de criar 
nos discentes uma consciencialização profunda e duradoura dos problemas relacionados 
com as questões ambientais. Dessa forma, os professores deverão questionar-se sobre o 
modo como deverão implementar EA junto dos estudantes, tendo em conta o contexto 
de cada Escola e as características dos alunos.  
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2.3. A importância da Educação Ambiental no desenvolvimento ético dos alunos 
 
 São vários os autores que consideram a EA como parte integrante de uma nova 
ética, uma nova visão do mundo e das relações dos indivíduos com a natureza e os 
outros seres vivos, promovendo a aquisição de valores e novos comportamentos. Para 
Cavagna, a EA não deve privilegiar o ‘saber saber’, mas o ‘saber ser’, pois é necessário 
que a educação ambiental seja uma educação global, capaz de ajudar a pessoa a 
desenvolver uma mente dotada de capacidade para pensar livremente, criticar e auto 
criticar.93 
 Formar cidadãos participativos e interventivos, tendo em vista a preservação 
ambiental, é um dos principais objectivos da EA, que faculta, por meio da 
aprendizagem, conhecimentos e valores que permitem estimular a reflexão sobre o agir 
humano, em particular na sua relação com o meio. 
 A EA tem que procurar incutir, nos alunos, a construção de um comportamento que 
reflicta e oriente a relação e o agir humanos no meio em que estão inseridos.94 
 A EA deve ser tomada em consideração no desenvolvimento ético dos alunos. É 
fundamental educar para uma cidadania ambiental. O Relatório para a UNESCO da 
Comissão Internacional sobre a Educação para o Século XXI95, dá-nos a grande 
dimensão desta responsabilidade: a de que devemos sensibilizar os jovens para a 
necessidade de salvaguardar o património mundial natural e cultural, gravemente 
ameaçado pela poluição, pela pressão demográfica, pelas guerras e pela pobreza. É 
urgente que as crianças e jovens desenvolvam competências que suportem todas as suas 
atitudes ambientais, quando estas forem postas em prática. A escola é um meio ideal 
para que ocorra esse desenvolvimento. De facto, a sala de aula pode ser o lugar certo, 
onde os professores têm um papel fundamental, devendo estimular os estudantes a 
desenvolver capacidades de saber reflectir, saber agir, saber fazer e saber ser. 
 O professor na sala de aula, deve ensinar a desenvolver competências éticas, numa 
perspectiva ambiental, ou seja, desenvolver competências nos alunos para o despertar da 
consciencialização dos problemas ambientais de hoje e do amanhã.  
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 O estudo do ambiente encontra o seu lugar legítimo entre as actividades de 
iniciativa escolar, na medida em que estas visam desvendar à criança o mundo exterior, 
dando-lhe ao mesmo tempo os meios intelectuais para nele se orientar.96 
 A circular do Ministro da Educação Nacional publicada em 8 de Abril de 1971 e 
consagrada ao ensino sobre o ambiente, indica-nos claramente que este ensino deveria 
situar-se no quadro das actividades de iniciação, despertando a criança para o mundo 
que a rodeia.97 
 A primeira etapa da sensibilização dos alunos para os problemas do ambiente, deve 
consistir em fazer-lhes tomar consciência da multiplicidade e da diversidade de questões 
e das situações que sobressaem do domínio geral do ambiente. A poluição é certamente 
um dos aspectos mais conhecidos, mas está longe de ser o único e manifesta-se sobre 
múltiplas formas, das quais muitas são pouco aparentes e, por isso mesmo, perigosas98. 
Mas a sensibilização dos alunos deve ser pró-activa, ou seja, promover a acção. E 
demonstrar-lhes que os problemas ambientais são, maioritariamente sócio-ambientais, 
uma vez que é a acção do Homem que os cria. 
 Neste contexto, o objectivo pedagógico é o de dotar as crianças dos utensílios 
intelectuais necessários à compreensão do facto de que o ambiente põe problemas. Os 
exercícios de sensibilização devem fazer-lhes descobrir a existência e as actividades de 
formação, que visam permitir-lhes compreender a própria natureza dos problemas, as 
razões do seu desenvolvimento, o leque das soluções que podem ser enfrentadas. O 
professor deve acompanhar esta autoformação, fornecendo aos alunos os meios de 
compreensão. A elaboração dos conhecimentos pelos próprios alunos é a pedra de toque 
de uma pedagogia activa do ambiente. A criança pode, segundo as suas possibilidades, 
formar conceitos gerais que lhe permitirão compreender o mundo que a rodeia.99  
 O essencial do que deveria ser um verdadeiro ensino do meio ambiente, trata, 
efectivamente, de partir de situações concretas da vida das crianças, preferencialmente 
escolhidas por elas próprias, pois é fundamental apoiarem-se, primeiro, nas suas 
motivações pessoais e espontâneas para se elevarem, progressivamente, à compreensão 
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verdadeiramente intelectual das relações abstractas que constituem a própria 
organização dessa situação concreta.100 
 A pedagogia do meio ambiente participa na elaboração de um pensamento racional 
e lógico. Se a definirmos como uma pedagogia que deve favorecer ao mesmo tempo em 
todas as crianças, 
- a estruturação do espaço; 
- a descoberta do meio físico; 
- o conhecimento dos seres vivos e dos equilíbrios biológicos; 
- a tomada de consciência da acção cada vez mais activa do homem sobre a 
natureza; 
- a emergência dos problemas nascidos desta acção (problemas de poluição dos 
recursos, de urbanização, etc.) 
- o desejo de agir de forma centrada a fim de encontrar soluções para os 
problemas ambientais, 
apercebemo-nos de duas coisas: primeiro, que esta iniciação está inserida nas 
actividades já praticadas na escola; segundo, que este ensino requer dos professores uma 
sólida iniciação em diversos domínios, que poderiam não ter, ou ter somente 
conhecimentos pouco desenvolvidos. 
 A pedagogia do ambiente deve ser leccionada no início da aprendizagem de uma 
criança, pois ao fazer isso estamos a formar aqueles que, no futuro, terão a seu cargo 
gestão sustentável do planeta, de que eles são parte integrante.101 
 A EA deve ser vista como um instrumento fundamental para um processo de 
alteração de valores, mentalidades e atitudes, de modo a criar uma consciencialização de 
cariz operativo na sociedade102. Uma educação para o ambiente permite-nos explorar os 
vínculos existentes entre identidade, cultura e natureza, consciencializando os 
indivíduos de que, por meio da natureza, podem reencontrar parte da sua própria 
identidade humana. A EA implica uma educação para a conservação e para o consumo 
responsável e para a solidariedade na repartição equitativa dentro de cada sociedade, 
entre sociedades actuais e entre estas e as futuras. 
A EA, ao pretender resolver problemas através da participação colectiva na 
definição de estratégias e operações, contribuirá, certamente, para a sensibilização dos 
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alunos e das pessoas em geral, para a sua importância no processo de melhoria da 
qualidade ambiental/qualidade de vida.103  
 Deve-se dar realce ao papel do estudante na esfera social e devem ser criadas 
referências a partir das quais seja possível reconhecer a contribuição de cada disciplina 
ou área científica, de modo a salientar a sua interdependência.104  
 Numa aprendizagem centrada na educação para o ambiente há efectivamente uma 
nova relação entre os alunos e a vida, pois parte-se sempre de problemas ambientais que 
lhes dizem respeito. Em EA os problemas são propostos pelos alunos, são situações que 
reconhecem como problemáticas, e se são dos alunos dizem respeito ao meio social 
donde provêm. Os alunos estudam-nas na Escola e poderão discuti-las em casa.105  
 A EA tem uma componente ética fundamental, pois não se limita apenas a fornecer 
informação, contribuindo para a aquisição de valores positivos em relação ao 
ambiente.106  
 O próprio discurso da preocupação com os problemas globais do ambiente torna as 
crianças um auditório privilegiado das mensagens ambientais, uma vez que são elas os 
futuros líderes de opinião e os futuros gestores do planeta. Cabe à EA a tarefa de mudar 
as atitudes e os comportamentos do Homem, preparando as crianças para o seu papel 
futuro.107  
 Mas a EA propõe mais do que apenas um aumento dos níveis de consciencialização 
e uma mudança de atitudes e comportamentos. Ela tem de ser considerada num contexto 
mais vasto, situando-se a sua discussão no contexto da aquisição de competências para a 
acção.108  
 E esta competência para a acção, preconiza uma abordagem dos problemas sócio-
ambientais conscientemente orientada para as soluções. Ela requer também uma 
abordagem positiva das tomadas de decisão consensuais. A competência para a acção 
constitui um quadro prescritivo de grande utilidade, quando se quer elaborar, relacionar 
e implementar programas de EA para a qualidade de vida. 
 As crianças podem agir como importantes catalisadores de mudança tanto no meio 
familiar como na comunidade, transmitindo conhecimentos ambientais e influenciando 
as atitudes e os comportamentos dos pais.  
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 O conceito de ‘competência para a acção’ é mais do que estar simplesmente 
consciente dos problemas ambientais ou de saúde, tomar posição relativamente a eles ou 
mesmo possuir um conjunto de destrezas. Competência para a acção engloba uma 
abordagem consciente e orientada para as soluções dos problemas sócio-ambientais.109 
 Na verdade, a finalidade da educação relativa ao ambiente consiste em formar uma 
população mundial consciente e preocupada com o ambiente e com os problemas com 
ele relacionados, uma população que tenha conhecimentos, competências, estado de 
espírito, motivações e sentido de empenhamento que lhe permita trabalhar individual e 
colectivamente para resolver os problemas actuais, e para impedir que eles se repitam. 
A modificação das atitudes e dos comportamentos, que é um dos objectivos principais 
da EA, passa, na realidade, por uma referência aos valores.110  
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ESTUDO DE CASO: PROPOSTA PARA UMA EDUCAÇÃO 








IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA BÁSICA DE 
ARRIFANA 
 
No ano lectivo 2010/2011, iniciei a minha prática profissional na Escola Básica de 
Arrifana (EBA). O primeiro grande desafio, enquanto docente estagiário, foi adaptar-me 
ao papel de professor, preocupando-me em perceber de que forma poderia contribuir 
para a implementação de uma EA junto dos alunos. Quando iniciei o estágio, tinha já 
definido a temática do meu Relatório Final de Estágio, pelo que pretendia desenvolver 
estratégias que permitissem cumprir os conteúdos programáticos obrigatórios, mas de 
acordo com uma visão integradora assente nos princípios da EA. 
Por isso mesmo, desde logo tentei conhecer e participar em algumas actividades 
do Programa EE implementado na EBA, de forma a compreender o seu contributo 
potencial no âmbito da EA. Além disso, enquanto professor estagiário de História e 
Geografia, procurei aproveitar algumas aulas que tive oportunidade de leccionar, no 8.º 
Ano e no 9.º Ano, para desenvolver estratégias direccionadas para uma 
‘consciencialização’ ambiental junto dos alunos.  
Assim, neste capítulo do meu trabalho vou apresentar uma reflexão em torno de 
duas “actividades” principais: a minha participação no Programa EE; os conteúdos e 
métodos definidos para as aulas de História e Geografia, com o objectivo de sensibilizar 
o estudantes para a EA.  
A História e a Geografia devem partir dos conteúdos (temáticos, procedimentais e 
atitudinais) para chegar a uma educação para a cidadania. É a partir desta perspectiva, 
que se pode reflectir sobre a importância de ambas as disciplinas para a implementação 
da EA Espero, através desta reflexão, sensibilizar os futuros professores para a 









3.1. Caracterização da Escola 
 
A EBA integra-se num agrupamento composto por seis Jardins de Infância, sete 
EB1 e ainda uma EB 2/3, estabelecimentos que se distribuem por duas freguesias 
(Arrifana e Escapães) do município de Santa Maria da Feira (fig.2). Com uma 
população de cerca de dez mil habitantes, sendo a principal actividade económica a 
indústria do calçado.111 
Fig. 2: Localização da Escola Básica de Arrifana 
 
 Esta escola tem tido ao longo dos últimos anos cerca de vinte e três turmas, o que 
limita a organização dos horários e a qualidade do ensino, pois tem apenas nove salas de 
aula e seis salas específicas. Tem sido, por isso, necessário recorrer a outros espaços 
disponíveis para aulas tais como salas de trabalho, ateliers, salas do pavilhão. Não 
existem gabinetes de trabalho suficiente e adequados para o pessoal docente realizar o 
seu trabalho. É pertinente referir, ainda, a inexistência de um anfiteatro.112 
 O número de alunos tem vindo a reduzir nos últimos anos, não acompanhando a 
redução do número de turmas. Os alunos deste agrupamento são maioritariamente 
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oriundos de famílias com baixas habilitações académicas (4.º e 6.º anos) que exercem, 
principalmente, funções no sector secundário, como trabalhadores por conta de outrem. 
As expectativas em relação à escola não são muito elevadas, por parte de algumas 
famílias, dado que não consideram a importância da escola como instrumento 
fundamental para o sucesso profissional e consequente melhoria de vida. 
 Por esta razão, o acompanhamento familiar, em alguns casos, é relativamente 
diminuto, recaindo nos professores todas as tarefas de educar, ensinar, acompanhar e 
apoiar. 
 Os alunos estrangeiros que frequentam o Agrupamento integram-se facilmente, 
sendo apoiados pela comunidade. Mesmo o reduzido número de alunos de etnia cigana 
têm uma boa relação com a escola.  
 O número de alunos que abandonam a escola tem diminuído.113 
 Os docentes são maioritariamente docentes dos quadros, com tempo de serviço que 
varia entre os onze anos e os vinte anos e elevada experiência profissional, sendo 
reduzido o número de professores contratados. Há, portanto, estabilidade no corpo 
docente.114 
 
3.2. As saídas de campo no âmbito do Programa Eco-Escolas 
 
A minha participação no Programa EE centra-se, essencialmente, nas saídas de 
campo, nomeadamente, à Ribeira da Lage e ao Vale Glaciar do Zêzere. No entanto, o 
EE propõe-se desenvolver outras actividades, tal como se pode verificar através do 
Plano de Acção (Anexo 1, p. 111) 
 A Ribeira da Lage, integrada na bacia hidrográfica do Vouga, localiza-se a sul do 
Concelho de Santa Maria da Feira. Afectada por graves problemas de poluição, 
frequentemente associada a descargas de empresas sediadas nas suas margens, nos 
últimos anos tem suscitado a preocupação da população local e motivou a criação, em 
2006, da Associação Ambientalista da Ribeira da Lage.115 
 Um grupo de professores da EBA desenvolveu, no ano lectivo 2010/2011 e no 
âmbito do Clube EE, o projecto “Vamos conhecer a Ribeira da Lage”, visando 
aproximar os alunos de experiências/vivências que estão cada vez mais fora dos seus 
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hábitos diários, mas também ocupar os tempos livres dos estudantes em actividades que 
promovam a EA, criando apetências de forma a envolvê-los com o meio ambiente. 
 No dia 26 de Novembro de 2010, o Clube EE deslocou-se à Ribeira da Lage, na 
área de Fornos, com o objectivo de monitorizar um troço dessa ribeira e avaliar o grau 
de qualidade desta linha de água. Tive oportunidade de participar nesta saída, 
juntamente com quatro docentes e cerca de vinte alunos (todos do 2.º Ciclo do Ensino 
Básico). Nesta saída de campo foi efectuada uma pequena caracterização da Ribeira, um 
breve estudo do sistema aquático e do património cultural envolvente e, dessa forma, os 
alunos ficaram a conhecer melhor as características de uma Ribeira que pertence ao seu 
concelho e que devem aprender a valorizar (fotos 1 e 2). 
Foto 1 – Visita à Ribeira da Lage Foto 2 – Foto de grupo após a visita à Ribeira 
da Lage 
 
 Considero que esta actividade foi um contributo para a implementação de uma EA 
junto dos alunos envolvidos, sensibilizando-os para a adopção de boas práticas 
quotidianas promotoras de mudanças conceptuais com vista à melhoria do Ambiente, 
através de actividades específicas desenvolvidas em sectores problemáticos da sua área 
de residência. Não nos podemos esquecer que as crianças são agentes disseminadores, 
portanto, poderão chamar a atenção dos seus familiares e de outros elementos da 
população para os problemas que se verificam na Ribeira da Lage. 
 No entanto, considero que este tipo de actividades deveria envolver um maior 
número de alunos. O EE poderia divulgar esta iniciativa de forma mais efectiva e 
motivar a participação de todos os professores, que, de acordo com os conteúdos 
disciplinares mais ligados ao ambiente, organizariam uma saída de campo conjunta à 
Ribeira da Lage. Isto permitiria desenvolver uma perspectiva integradora da EA em que 
o EE funcionaria como ‘núcleo central’, divulgando informação e solicitando a 
colaboração dos professores, com o intuito de fomentar uma aprendizagem mais activa 
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dos conteúdos ligados ao ambiente, permitindo a saída da sala de aula. Por exemplo, um 
professor de Geografia que esteja a leccionar a unidade didáctica “Ambiente e 
Sociedade”, poderia, em parceria com o EE, organizar uma saída de campo à Ribeira da 
Lage, promovendo junto dos estudantes uma EA significativa porque vivenciada. Nesta 
saída de campo está presente, também, o construtivismo, na medida em que foi 
oferecido aos alunos a oportunidade de uma experiência concreta e contextualmente 
significativa, através da qual eles podem procurar padrões e construir os seus próprios 
conceitos. 
 Neste primeiro ano de prática profissional na EBA, também tive a oportunidade de 
efectuar uma saída ao Vale Glaciar do Zêzere. Na verdade, cerca de 50 elementos da 
comunidade educativa, entre professores, alunos, funcionários e encarregados de 
educação, participaram, no dia 9 de Abril, nesta actividade intitulada “Sábado Cultural 
2011”. 
 Chegados a Manteigas, e depois de uma breve passagem pelo Viveiro de Trutas, no 
Porto Agrícola da Fonte Santa, os participantes iniciaram um percurso pedestre de cerca 
de 8 Km, que nos levou até ao Covão da Ametade (foto 3). Ao longo do percurso, 
sempre a subir e lado a lado com o rio, de águas cristalinas, os participantes tiveram a 
oportunidade de observar a extraordinária biodiversidade proporcionada por espécies 
florísticas e faunísticas de beleza singular. Terminado o percurso, de cerca de 2 horas e 
meia de duração, todos aproveitaram o agradável sítio do Covão da Ametade, para 
descansar, partilhar o almoço e confraternizar.  
 De autocarro subimos até à Torre, onde foi possível observar pequenos ‘lençóis’ de 
neve que ainda cobriam os sectores mais úmbrios da serra. Parámos em Seia para visitar 
o Museu do Pão. Divididos em dois grupos (o dos adultos e o dos alunos), percorremos 
acompanhados pelos respectivos guias, os vários espaços do complexo museológico, e 
seguimos, a par e passo, todo o ciclo do pão e uma gama de actividades destinadas à 
cultura pedagógica e lazer. 
 No final era bem visível a satisfação de todos os participantes, mesmo daqueles 
para quem o percurso pedestre se revelou mais difícil (foto 4). A actividade resultou 
numa jornada repleta de aprendizagens, quer no âmbito do património (paisagístico, 
cultural, geológico, etc.) quer no domínio da interiorização da necessidade da adopção 
de uma cultura de vida que privilegie o contacto com a Natureza, o exercício físico e o 




Foto 3 – Percurso pedestre Foto 4 – Convívio entre participantes na hora do 
almoço 
 
3.3. As aulas de História do 8.º C 
 
 O facto de me ter deparado com algumas dificuldades em encontrar bibliografia que 
fizesse referência à EA em História, permitiu-me perceber que é uma temática pouco 
trabalhada nesta disciplina. No entanto, temos de mudar esta postura, porque o 
Programa de História do 3.º Ciclo do Ensino Básico estabelece o contexto temporal da 
EA. Na verdade, permite-nos perceber a evolução da sociedade, a forma como foi 
“aprendendo a dominar o meio” e os impactos que foi exercendo. 
Como já referi (Capítulo II, ponto 2.3.), a disciplina de História pode ter um papel 
importante na implementação da EA. Neste primeiro ano de prática profissional, na 
disciplina de História, procurei fazê-lo através da Revolução Industrial em Inglaterra, 
enquadrada no tema G O Arranque da Revolução Industrial e o Triunfo das Revoluções 
Liberais. Para leccionar este conteúdo elaborei dois Planos de Aula (1 aula de 90 
minutos + 1 aula de 45 minutos) (Anexo 2, p. 115) 
 No dia 17 de Maio, pelas 15h20m, leccionei a aula de História n.º 89/90 ao 8.º C, 
com o seguinte sumário: A Revolução Industrial em Inglaterra- condições de arranque; 
progressos técnicos e alterações no regime de produção. Realização de uma ficha de 
trabalho.  
Nesta aula comecei por corrigir o T.P.C. e elaborar no quadro um esquema síntese 
sobre as consequências da Revolução Agrícola. Em seguida, procedeu-se à leitura e 
interpretação de um documento escrito intitulado Condições da prioridade inglesa, 
permitindo-me relacionar a Revolução Agrícola com a Revolução Industrial. Depois de 
os alunos perceberem por que razão a Inglaterra reunia uma série de condições que lhe 
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permitiram ser precursora no início da Revolução Industrial, tornou-se pertinente 
abordar os sectores de arranque, designadamente o da metalurgia e o dos têxteis. 
  Em seguida, propus aos alunos a observação de duas imagens, com o intuito de 
compreenderem a passagem da manufactura para a maquinofactura, que provocou uma 
série de alterações no regime de produção. 
 A leitura e análise de um gráfico intitulado Evolução da população de algumas 
cidades industriais entre 1750-1850, foi feita em conjunto com os alunos e foi-lhes útil 
para perceberem que, no período analisado, se assistiu a um aumento da população nas 
cidades de Manchester, Leeds e Birmingham.  
Os últimos 15 minutos da aula, foram reservados para a elaboração de uma ficha 
de trabalho (Anexo 3, p. 119). Tinha como principal intuito a caracterização do regime 
de produção iniciado pela Revolução Industrial e as consequências da alteração desse 
regime. Foi, precisamente, a partir deste momento didáctico, que se introduziu a EA 
junto dos alunos. Aliás, o documento 2 da ficha de trabalho efectuada, intitulado Uma 
cidade industrial, remete para as consequências da Revolução Industrial, 
nomeadamente, a nível ambiental: “À volta deste asilo de miséria, um dos riachos 
arrasta lentamente as águas fétidas que os trabalhos da indústria tingiram de cores 
negras (…) Um fumo espesso cobre a cidade”. De facto, o Homem interage com a 
natureza. E uma das consequências mais marcantes da Revolução Industrial foi, sem 
dúvida, a alteração da paisagem, com a proliferação de fábricas a expelirem resíduos 
sólidos, líquidos e gasosos que poluíram o ambiente.   
Na aula do dia 18 de Maio, pelas 10h15m, leccionei a aula de História n.º 91 ao 
mesmo grupo de estudantes (8ºC), com o sumário: Correcção de uma ficha de trabalho. 
Redacção de uma notícia para o “Repórter da História” intitulada ‘A Revolução 
Industrial deu origem a alguns problemas ambientais que ainda hoje persistem’.  
Comecei esta aula por ler aos alunos uma “estória” (ver anexo 3, p. 121), com o 
intuito de os mesmos perceberem de que forma a Revolução Agrícola se relaciona com 
a Revolução Industrial. Após a leitura, os estudantes procederam ao comentário do 
texto, permitindo ao professor obter feedback das aulas anteriores. De seguida iniciou-se 
a correcção da ficha de trabalho realizada na aula anterior, na sequência da qual solicitei 
aos alunos que respondessem à situação-problema da aula: A Revolução Industrial deu 
origem a alguns problemas que ainda hoje persistem? As respostas foram bastante 
esclarecedoras, permitindo-me elaborar no quadro, com ajuda dos alunos, um esquema 
síntese sobre a Revolução Industrial em Inglaterra. 
65 
 
Nos últimos 10 minutos da aula, foi proposta aos discentes uma ‘viagem no 
tempo’. Os alunos do 8.º C já estão habituados a esta actividade, uma vez que, ao longo 
do ano lectivo, lhes foi pedida a redacção de várias notícias para o Repórter da História. 
Desta vez lancei um desafio idêntico: uma viagem até Inglaterra dos finais do século 
XVIII/ inícios do século XIX, em que teriam de redigir uma notícia intitulada A 
Revolução Industrial deu origem a alguns problemas ambientais que ainda hoje 
persistem. A redacção desta notícia revela-se fundamental para os estudantes 
estabelecerem relações do Passado com o Presente e adquirirem consciencialização para 
a necessidade de agir perante os problemas sócio-ambientais. No entanto, por falta de 
tempo, os mesmos não puderam executar a actividade nesta aula. Uma vez que esta 
turma estava bastante atrasada no Programa, optei por solicitar à professora de Estudo 
Acompanhado que cedesse a aula do dia 26 de Maio (90 minutos), para os alunos 
concluírem a redacção da notícia. A professora mostrou-se de imediato disponível, 
permitindo-me acompanhar a redacção das notícias e esclarecer as dúvidas dos alunos, 
prevenindo, simultaneamente, que fizessem cópias da Internet. 
 
3.4. A aula de Geografia do 9.º A 
 
Como já foi referido (Capítulo II, ponto 2.3.), é possível introduzir-se 
preocupações ambientais em todos os temas de Geografia do 3.º Ciclo do Ensino 
Básico. No entanto, nas orientações curriculares de Geografia do 3.º Ciclo há conteúdos 
mais directamente relacionados com as questões ambientais, nomeadamente no tema 
Ambiente e Sociedade, onde são abordados diversos temas que permitem desenvolver as 
experiências educativas necessárias à obtenção de um melhor conhecimento das reais 
ameaças que se colocam ao desenvolvimento harmonioso entre o Homem e a Natureza. 
Obedecendo às orientações curriculares definidas pelo Ministério da Educação, este 
tema desenvolve-se numa única unidade didáctica intitulada Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, que abrange não só as alterações do ambiente global e os 
problemas que lhe são inerentes como as estratégias de preservação do Planeta. 
No dia 19 de Março de 2011, pelas 11h55m, leccionei a aula n.º 72/73 de 
Geografia do 9.º A (Anexo 4, p. 122). Esta aula teve como sumário: Leitura e 
comentário de documentos relacionados com problemas sócio-ambientais; 
apresentação de um testemunho real de voluntariado na ONG “Onda Verde”.  
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Quando cheguei à sala de aula, e após ter verificado a presença de todos os 
alunos, dividi a turma em dois grupos intitulados “Passado” e “Futuro”, 
respectivamente. Ao grupo do “Passado”, entreguei a Carta do Chefe Índio Seattle 
(Anexo 5, p. ) escrita em 1854 ao então Presidente dos EUA, Franklin Pierce, “o grande 
chefe branco de Washington”, que pretendia comprar uma imensa faixa territorial da 
sua tribo em troca de “uma reserva”. Por sua vez, ao grupo do “Futuro”, foi atribuída 
uma Carta-Alerta supostamente vinda de 2090 (Anexo 5, p. ), de autor desconhecido, 
apresentando um texto incisivo, duro sobre as possíveis consequências ambientais que 
poderão ocorrer no futuro e, por isso, merece uma apreciação cuidadosa. Depois de 
distribuídos os documentos solicitei a cada grupo que lesse os respectivos textos e, em 
seguida, fizesse um resumo do mesmo onde teria de identificar os problemas sócio-
ambientais encontrados. À medida que os alunos foram realizando a tarefa pedida, fui 
circulando pela sala e esclarecendo as suas dúvidas. 
No final da redacção, cada grupo apresentou o resumo do seu documento ao 
outro grupo (que não teve oportunidade de ler o documento), apresentando as ideias 
principais. Em simultâneo, o professor ia fazendo um registo no quadro, com o intuito 
de iniciar uma reflexão com os alunos sobre ambos os textos. Considero que estes 
documentos do “Passado” e do “Futuro” foram dois recursos fundamentais, para 
consciencializar os estudantes para o facto da nossa sociedade se deparar com um 
conjunto de problemas sócio-ambientais graves, e que resultam do desenvolvimento 
pouco harmonioso entre o Homem e o Meio. Na verdade, é importante que os alunos 
compreendam que estes problemas já acompanham o Homem há algum tempo e é 
necessário agir no sentido de os resolvermos e promovermos um desenvolvimento 
sustentável. 
Após esta reflexão sobre os documentos fornecidos pelo professor, revelou-se de 
grande oportunidade a apresentação de Serafim Silva, fundador e representante da Onda 
Verde. A Onda Verde é uma ONG ligada ao Ambiente, fundada em 1996, que tem sede 
na Junta de Freguesia de Avintes, em Vila Nova de Gaia. A Onda Verde promove o 
debate ambiental, organizando colóquios, encontros e conferências, desempenhando 
igualmente um papel importante na Formação Ambiental, organizando e ministrando 
Acções e Cursos de Formação. Na sua sede tem um Centro de Documentação e 
Informação Ambiental e um espaço Millennium de acesso à informática e tecnologias 
de informação, desenvolvendo inúmeros projectos e campanhas de Conservação da 
Natureza, Património Construído, Ambiente Urbano, Indústria e sensibilização 
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ambiental em áreas como: Resíduos Sólidos Urbanos, Água, Fogos Florestais, 
Conservação de Espécies, Áreas Naturais, etc. Tem, ainda, uma rede de escolas em 
parceria onde desenvolve diversas actividades. Serafim Silva partilhou com os alunos a 
sua experiência nesta ONG e as actividades que são desenvolvidas no âmbito da EA. Os 
discentes estiveram atentos e quando Serafim Silva fez referência às actividades 
organizadas pela Onda Verde, nomeadamente, desportos radicais na Natureza e 
intercâmbios internacionais, demonstraram vivamente o seu interesse e vontade em 
participar. Nos últimos 10 minutos da aula, os estudantes tiveram oportunidade de 
colocar algumas questões a Serafim Silva, algumas delas relacionadas com os trabalhos 
de grupo. É interessante referir que um dos grupos tinha mesmo criado uma ONG, 





DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO DO ESTUDO 
 
Neste capítulo, apresenta-se uma descrição da metodologia aplicada ao estudo 
implementação da EA no 3.º Ciclo da EBA. 
Para tal, optamos por uma metodologia de natureza qualitativa e quantitativa, com 
o intuito de percebermos as concepções que os alunos e professores que coordenam 
projectos de EA têm relativamente ao ambiente, a partir de acções que eles 
desenvolveram.  
Em conformidade utilizamos diversos instrumentos de obtenção de dados, 
nomeadamente: a anteriormente referida redacção de uma notícia para o Repórter da 
História (8.º C); diários de aula, elaborados pelos alunos do 9.º A; aplicação de um 
inquérito por questionário a uma amostra constituída pelos alunos do 8.º C e 9.º A (43 
alunos); e, ainda, entrevistas ao professor coordenador do Programa EE da EBA e a um 
representante da ONG Onda Verde. 
O tratamento e análise dos inquéritos por questionário baseou-se em métodos 
quantitativos, que permitem medir e expressar variáveis de forma numérica. Aos  dados 
obtidos através dos restantes instrumentos de recolha, aplicou-se uma metodologia 
qualitativa, centrada na análise de conteúdo, que explicitarei, com mais detalhe, ao 
longo deste capítulo. 
 
4.1. Redacção de uma notícia para o Repórter da História  
 
 O instrumento de recolha de dados aplicado à turma do 8.º C, na disciplina de 
História, foi a redacção da já referida notícia para o Repórter da História intitulada A 
Revolução Industrial deu origem a alguns problemas ambientais que ainda hoje 
persistem.116  
 Ao longo do ano lectivo implementei, por várias vezes, esta actividade com os 
alunos do 8.º C, criando a figura do Repórter da História, viajante no tempo e no 
espaço. Esta actividade constitui um grande desafio à imaginação dos estudantes que, 
através das suas viagens ao passado e com base nos conhecimentos que vão adquirindo, 
contam as ‘histórias da História’. 
                                                          
116
 As notícias redigidas pelos alunos encontram-se digitalizadas no CD1 na pasta Notícias. 
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 De inicio, os alunos não estavam habituados a este tipo de actividade, que apela à 
sua capacidade de pesquisa, mas, também, à sua criatividade. Uma das principais 
dificuldades com que me deparei, no âmbito da redacção da notícia, foi o facto de 
alguns estudantes copiarem textos integralmente da Internet, esquecendo a viagem ao 
Passado que se pretendia. Mas alertei-os para a importância de utilizarem a sua 
imaginação e aproveitarem a oportunidade de ‘viajar no tempo’, contando ao professor, 
através de uma notícia, tudo aquilo que conseguiram descobrir.  
A redacção da notícia foi acompanhada pelo professor, como já referi, na aula de 
Estudo Acompanhado. A turma é constituída por vinte alunos, mas como no dia do 
exercício faltaram três estudantes, a nossa amostra restringe-se a dezoito notícias.  
O procedimento de elaboração da notícia para o Repórter da História não 
obedecia a regras específicas, mas optei por sugerir aos alunos alguns aspectos que 
deveriam focar, nomeadamente: a cidade inglesa que tiveram oportunidade de visitar no 
final do século XVIII/início do século XIX, os problemas sócio-ambientais com que se 
depararam quando aí chegaram e a comparação com os problemas sócio-ambientais que 
existem na actualidade. 
Quando fiz a opção das notícias para o Repórter da História, pareceu-me o 
instrumento de recolha de dados mais adequado para a implementação da EA em 
História. Na verdade, através desta notícia, é possível perceber os problemas sócio-
ambientais que mais preocupam os alunos e o significado que atribuem ao ambiente. 
 
4.2. Elaboração de diários de aula  
 
 O instrumento de recolha de dados aplicado à turma do 9.º A, na disciplina de 
Geografia, foi a elaboração de diários de aula.117 
A aplicação deste instrumento (que teve lugar a 19 de Maio de 2011), permite ao 
professor conhecer a opinião dos alunos e a percepção dos mesmos sobre a aula em si, 
bem como sobre a importância que atribuem ao ambiente e ao ensino-aprendizagem, no 
âmbito de aulas de implementação de EA. 
No fim da aula, quando solicitei aos alunos que elaborassem o exercício em 
questão, verifiquei alguma surpresa porque nunca lhes tinha pedido uma actividade do 
género. A minha intenção era aplicar os diários de aula nos últimos 15 minutos da 
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actividade lectiva, no entanto, face ao entusiasmo com a presença do Serafim Silva e 
com as várias questões que foram levantadas, iniciou-se um debate sobre os problemas 
sócio-ambientais e a importância das ONG’s. Por isso, dada a escassez de tempo e 
considerando a pertinência da discussão, pedi aos alunos que fizessem esta tarefa em 
casa. 
 O método de elaboração de diários de aulas não obedecia a regras específicas 
formais, mas mais uma vez optei por lhes explicar o que se esperava como conteúdo 
mínimo, com o intuito de conseguir obter uma estrutura adequada para este estudo de 
caso. Assim, solicitei aos alunos que colocassem no diário de aula: a descrição das 
actividades realizadas ao longo da aula, a sua opinião sobre essas actividades, a atitude 
do professor e a importância de ONG’s ligadas ao ambiente. 
 É de salientar que esta turma é constituída por vinte e três alunos e todos 
elaboraram o ’exercício’. 
 
4.3. Construção do Questionário  
 
 Como referimos, foi igualmente elaborado um questionário118 para recolher 
informações acerca das concepções que os alunos têm relativamente ao ambiente. Este 
questionário foi aplicado às turmas do 8ºC e do 9ºA da EBA119, seleccionadas por serem 
as turmas em que tive oportunidade de implementar a EA nas aulas. 
 A aplicação de um questionário a uma amostra permite inferências estatísticas 
através das quais se verificam as hipóteses elaboradas no inicio da investigação.120 
 Este instrumento de obtenção de dados é composto por uma folha de rosto, que 
contem uma breve explicação sobre o público-alvo a que se destina o questionário, os 
objectivos que se pretende com a sua realização e sobre as questões que compõem o 
mesmo. Salienta-se, também, que a resposta é anónima. O questionário propriamente 
dito contem 8 perguntas, embora algumas se desdobrem (anexo 6, p.131). A maioria das 
perguntas são de resposta fechada, mas as questões 5, 7.2 e 7.3 são consideradas 
semiabertas, na medida em que se lhes associa a possibilidade de resposta livre. A 
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 O questionário consiste num conjunto de questões sobre o objecto em estudo, através do qual o 
investigador tem acesso a informações, nomeadamente, crenças, sentimentos, desejos e comportamentos 
da vida privada do indivíduo (Chambell, 1995, citado por Rosa Pereira, 2009). 
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 O questionário preenchido pelos alunos encontra-se digitalizado no CD1 na pasta Questionário. 
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 GHIGLIONE, Rodolphe; MATALON, Benjamin- O Inquérito: Teoria e Prática. Oeiras: Celta 
Editora, 1992, p. 103. 
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apresentação é cuidada, as instruções são claras e quanto ao vocabulário tentei que este 
fosse objectivo e isento de ambiguidades. 
 Optamos por colocar, maioritariamente, questões de resposta fechada (os alunos 
respondem assinalando uma determinada categoria a partir de um conjunto previamente 
determinado), porque a resposta torna-se mais simples para o público-alvo e é mais fácil 
aplicar uma análise estatística às respostas dadas.  
 A construção do questionário foi um processo que passou por diversas fases de 
aperfeiçoamento, no sentido de obtermos questões claras e precisas. 
 Após a elaboração do questionário foi necessário testá-lo, tendo sido submetido a 
um grupo de quatro sujeitos com características semelhantes (alunos do 8.º Ano da 
EBA) às que apresentam a população deste estudo, para avaliarmos a sua 
adequabilidade (se existiam questões que necessitavam de ser reformuladas ou se, por 
outro lado, eram claras e de fácil compreensão). O questionário-piloto foi testado e 
motivou a introdução de alterações em algumas questões. 
 
4.4. Realização das Entrevistas  
 
 Numa segunda fase desta investigação, optei por entrevistar o professor que 
coordena projectos de EA na EBA (ano lectivo 2010/2011) e um representante da ONG 
Onda Verde. Na verdade, também, é importante perceber como os indivíduos 
associados a actividades de EA reflectem as suas representações sobre os assuntos do 
ambiente. A minha opção por estas duas entrevistas, deve-se ao facto dos entrevistados 
viverem e trabalharem em contextos diferentes, mas ambos terem como objectivo a 
implementação da EA junto dos jovens. 
 De forma a preservar os dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, 
permitindo ao investigador conhecer o modo como aquele interpreta o tema a 
desenvolver (Bogdan, 1994, citado por Fernandes, 2008), informou-se os entrevistados 
sobre os objectivos gerais do estudo. 
 Optamos por aplicar uma entrevista semi-directiva, caracterizada pela existência 
prévia de um guião, mas em que a ordem pela qual os temas podem ser abordados é 
livre. Neste caso a ambiguidade é menor, na medida em que o esquema da entrevista 
estrutura o indivíduo e, consequentemente, lhe impõe um quadro de referência.121 
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 Dessa forma, antes da realização das entrevistas elaborei um guião para cada 
entrevistado (Anexo 7.1, p.137) contemplando uma série de perguntas-guia orientadas 
para as informações que desejava obter. Através destes guiões, pretendíamos que os 
sujeitos em causa expressassem os sentimentos, práticas e pensamentos no âmbito da 
EA. 
 Depois de combinada a data e hora para cada entrevista, procedeu-se à sua 
realização. Primeiro, entrevistei um professor da EBA que pertence ao Clube EE e é 
responsável pela dinamização de acções/projectos de EA (Entrevistado I). 
Seguidamente, foi a vez de um representante da ONG Onda Verde (Entrevistado II). 
Estas entrevistas foram gravadas em áudio122 e posteriormente transcritas. Apesar de 
haver uma discrepância entre a linguagem oral e a escrita, optei por não proceder a 
qualquer correcção ortográfica e sintáctica no processo de transcrição (Anexo 7.2, p. 
139). 
De forma a validar as entrevistas, foi dado conhecimento da sua transcrição aos dois 
entrevistados. 
 
4.5. A importância da análise de conteúdo na investigação 
 
 Como já referi, para além da abordagem quantitativa consideramos fundamental 
utilizar uma metodologia qualitativa na abordagem deste estudo de caso. É, na verdade, 
no quadro deste tipo de metodologias que a análise de conteúdo se encontra. 
 A análise de conteúdo é a expressão genérica utilizada para designar um conjunto 
de técnicas possíveis para o tratamento de informação previamente recolhida. Os 
dados a sujeitar a uma análise de conteúdo podem ser de origem e de naturezas 
diversas.123 
 A utilização do método em causa neste estudo decorre das perguntas que formulei 
inicialmente, bem como da natureza dos dados que recolhi. A análise de conteúdo deve 
ser sujeita a processos de validação interna do trabalho realizado e, posteriormente, 
sujeitar-se à crítica e/ou contestação dos resultados obtidos, na medida em que todas as 
decisões tomadas e os argumentos em que se fundaram são explicitados. A 
objectividade e a sistematicidade de um trabalho de análise de conteúdo podem e devem 
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 A gravação em áudio das duas entrevistas encontra-se no CD2 do presente trabalho. 
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 PACHECO, José Augusto; LIMA, Jorge Ávila de (org)- Fazer investigação: contributos para a 
elaboração de dissertações e de teses. Porto: Porto Editora, 2006, p. 107. 
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ser testadas e, se necessário, melhoradas, desde logo por quem o fez.124 Na realidade, 
para tentarmos reduzir ao máximo a subjectividade da análise de conteúdo é pertinente a 
crítica de outros investigadores. Daí a importância das opiniões das minhas orientadoras 
deste trabalho de investigação. 
 Seguiu-se a metodologia proposta por Esteves (2006), que apresenta as seguintes 
etapas de análise de conteúdo: 
a) Definição dos objectos e da metodologia geral da investigação. Não se trata de 
uma etapa de análise de conteúdo propriamente dita, mas é fundamental quer para uma 
recolha de dados pertinentes, quer para as decisões que depois é preciso tomar na fase 
do tratamento respectivo, por meio da análise de conteúdo.125 
b) Constituição do corpus documental. O primeiro momento é, sem dúvida, o da 
constituição do corpus documental que vai ser objecto de análise. Tanto pode ser 
constituído por documentos já existentes, criados fora do quadro da investigação, como 
documentos criados por acção do investigador. Enquanto neste segundo caso todo o 
material recolhido é analisado, no primeiro impõe-se uma selecção do material a 
considerar, cujos critérios devem ser explicitados.126  
c) Leitura flutuante. A segunda etapa será a da leitura flutuante do material, para que 
o investigador se deixe impregnar pela natureza dos discursos recolhidos e pelos 
sentidos gerais neles contidos, a fim de começar a vislumbrar o sistema de categorias a 
usar no tratamento.  
d) Após a leitura flutuante, cabe ao analista decidir sobre o tipo de categorização, as 
unidades de registo, de contexto e de enumeração a utilizar. Este deve decidir se deve 
optar por um procedimento fechado ou por um procedimento aberto, e pelo tipo de 
categorias que lhe convém criar. A categorização está dependente dos objectos de 
investigação.127 
As unidades de registo constituem o elemento de significação a codificar, a 
classificar, a atribuir a uma dada categoria. Podem ser unidades formais (substantivos, 
adjectivos, verbos, interjeições ou mesmo um item, um objecto) e unidades de registo 
semânticas ou temáticas (unidades de sentido ou significação, independentemente da 
palavra ou palavras com que foram expressas na mensagem).  
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 Idem, ibidem, p. 109. 
125
 Idem, ibidem, p. 112. 
126
 Idem, ibidem, pp. 112-113. 
127
 Idem, ibidem, p. 113. 
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As unidades de contexto representam um segmento da mensagem mais lato 
relativamente às anteriores. Pode ser cada um dos diários de aula e cada um dos 
questionários, ou cada uma das perguntas do questionário. Cabe ao analista decidir que 
unidade de contexto será mais produtiva para o seu trabalho. São geralmente atribuídos 
códigos às unidades de contexto (letras ou números) e cada unidade de registo é 
geralmente acompanhada do código que identifica o contexto a que ela pertence128. As 
unidades de enumeração existem sempre que o investigador considera adequado 
proceder a alguma quantificação de ocorrências129. 
 Por fim deve proceder-se à interpretação dos resultados obtidos. A interpretação 
dos resultados da análise de conteúdo subordina-se necessariamente, em primeiro lugar, 
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 Idem, ibidem, p. 115. 
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RESULTADOS DO ESTUDO E SUA INTERPRETAÇÃO 
 
No presente capítulo apresenta-se a análise e a interpretação dos resultados 
obtidos, para compreender que concepções alguns alunos e alguns sujeitos responsáveis 
pela implementação da EA têm relativamente ao ambiente, e de que forma a prática 
profissional pode contribuir para a sua implementação junto dos jovens. 
A análise e interpretação das notícias redigidas pelos alunos para o Repórter da 
História e os diários de aula elaborados, assim como as entrevistas efectuadas aos dois 
sujeitos responsáveis pela implementação da EA, foram estudadas e tratadas através da 
análise de conteúdo.  
Por sua vez, quanto à análise e interpretação do questionário, a investigação 
baseou-se na metodologia quantitativa, através da análise de frequências. Na realidade, 
ao longo da fase de organização e apresentação dos dados, resumem-se os dados através 
da sua contagem e agrupamento com o intuito de identificar características genéricas do 
fenómeno em estudo, ignorando-se, assim, os atributos individuais. Seguidamente, 
apresentam-se os dados através de quadros ou gráficos, facilitando, deste modo, a 
compreensão do carácter em estudo e a interpretação. 
 
5.1. Notícias redigidas para o Repórter da História 
 
No âmbito da disciplina de História, como já referimos, os alunos do 8.º C 
elaboraram uma notícia para o Repórter da História intitulada A Revolução Industrial 
deu origem a alguns problemas ambientais que ainda hoje persistem. As informações 
que os alunos registaram foram tratadas segundo a técnica de análise de conteúdo. 
Convém referir que, a cada notícia, foi atribuído um algarismo em numeração romana (I 
a XVII). 
Para analisar o conteúdo das notícias criámos três grandes categorias, após a sua 
leitura prévia (“leitura flutuante”), nomeadamente: “Problemas sócio-ambientais 
(Passado - Séculos XVIII-XIX)”; “Problemas sócio-ambientais (Actualidade)”; 
“Necessidade de Mudança”.  
Através da categoria “Problemas sócio-ambientais (Passado - Séculos XVIII-
XIX)”, que passará a denominar-se como “categoria NP” (sigla que corresponde às 
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iniciais da palavra “Notícia” e “Passado), pretende-se que os alunos façam referência 
aos problemas ambientais decorrentes da Revolução Industrial.  
A categoria “Problemas sócio-ambientais (Actualidade)”, que passará a 
denominar-se como “categoria NA” (correspondendo à associação das iniciais de 
“Notícia” e “Actualidade”), será fundamental para perceber quais os problemas sócio-
ambientais que mais preocupam os alunos na actualidade. 
A categoria “Necessidade de Mudança”, que passará a denominar-se como 
“categoria NM” (tomando em conta a letra inicial da palavra “Notícia” e a letra inicial 
da palavra “Mudança”), será fundamental para compreender a forma como os alunos 
encaram a dimensão dos problemas sócio-ambientais. 
Passemos então, a destacar os dados que incluímos na categoria designada NP. 
Esta categoria contempla 4 subcategorias que visam possibilitar uma melhor 
inteligibilidade e compreensão do sentido amplo daquela, nomeadamente, “Poluição 
atmosférica” (NPa), “Poluição das águas” (NPb); “Poluição dos solos” (NPc); “Perda da 
biodiversidade” (NPd). Desta forma, na “categoria NP” os alunos podem fazer 
referência a 4 problemas sócio-ambientais (a, b, c, d) que se verificaram com a 
Revolução Industrial. Refira-se, ainda, que as 37 ocorrências verificadas nesta categoria 
se distribuem da seguinte forma: 18 ocorrências em NPa, 10 ocorrências em NPb, 6 
ocorrências em NPc e apenas 3 ocorrências em NPd. (gráfico 1, p. 77) 
A categoria “Problemas sócio-ambientais (Actualidade)” (NA), a qual contempla 
5 sub-categorias, designadamente: “Poluição atmosférica” (NAa), “Poluição das águas ” 
(NAb); “Poluição dos solos” (NAc); “Perda da biodiversidade” (NAd); “Derretimento 
das calotes polares” (NAe). Dos problemas sócio-ambientais referidos é de destacar que 
os quatro primeiros já tinham sido apresentados pelos alunos aquando da sua ‘viagem’ 
ao Passado. A novidade é o ‘derretimento das calotes polares’ (NAe). No que diz 
respeito às ocorrências, registou-se uma diminuição, na medida em que, esta categoria 
regista apenas 23 ocorrências. A sua distribuição efectua-se da seguinte forma: 7 
ocorrências em NAa, 8 ocorrências em NAb, 3 ocorrências em NAc, 4 ocorrências em 




Gráfico 1: Problemas sócio-ambientais (Passado e Actualidade) referidos na notícia para o Repórter 
da História. 
Convém salientar que, na codificação de cada unidade de registo de uma 
determinada categoria, foi incluída numeração de ocorrência dessa unidade de registo e 
ainda o número que corresponde à notícia de onde foi retirado o texto. Vejamos o 
seguinte exemplo: NPa2-VI, significa notícia redigida para o Repórter da História, 
encontrando-se na unidade de registo da categoria “Problemas sócio-ambientais 
(Passado)”, da subcategoria “Poluição Atmosférica”; o número 2 indica que esta 
unidade de registo foi a segunda ocorrência registada; a notação VI significa que a 
unidade de registo pertencente a este código corresponde à notícia VI) 
Considerando o texto das notícias (que optamos por transcrever sem correcções), 
verifica-se que uma opinião comum e muito declarada pelos alunos é a de que a 
Poluição atmosférica constitui um problema sócio-ambiental que ganhou novas 
proporções com a Revolução Industrial, sobretudo em Inglaterra (os alunos fazem 
referência a Leeds, Manchester e Birmingham), em finais do século XVIII: 
- “Eu aluna do 8.ºC viajei no tempo, fui até Inglaterra e vi que a revolução industrial 
do século XVIII agravou os problemas ambientais, como a poluição da atmosfera, foi 
causada principalmente pelo fumo das chaminés das fábricas” NPa1-I (Anexo8, p. 
153) 
- “Eu Pedro Pinho foi a Leeds e vi que a cidade estava muito poluída e desorganizada, 
a cidade estava muito poluída por causa das fábricas e das chaminés das fábricas ou 
seja existia muita poluição atmosférica” NPa6-V (Anexo 8, p. 153) 
Nesta viagem ao Passado foi, também, destacado pelos alunos, o facto da 




- “Eu Bárbara Almeida, do 8.ºC da Escola EB 2/3 de Arrifana tive oportunidade de 
viajar até Manchester no século XVIII. Verifiquei que lá existia muitas fábricas que 
deitavam muito fumo devido à revolução Industrial e por isso fazia poluição 
atmosférica que prejudicava a saúde das pessoas e uma das doenças causadas pela 
poluição atmosférica era a respiratória” NPa7-VII (Anexo 8, p. 153) 
- “Um fumo espesso e negro cobre a cidade (…) assim os habitantes de Manchester 
sérias dificuldades em respirar tendo havido algumas doenças respiratórias (bronquite, 
algumas alergias, asma) assim a população teve alguns problemas em seguir a sua vida 
normal” NPa8-VIII (Anexo 8, p. 153) 
Na subcategoria Poluição das águas (NPb) foram registadas 10 ocorrências, os 
alunos consideram que esta foi uma das consequências negativas, a nível ambiental, 
da Revolução Industrial: 
- “Eu aluna do 8.ºC viajei no tempo, fui até Inglaterra e vi que a revolução industrial 
do século XVIII agravou os problemas ambientais, (…) como a poluição das águas, 
que foi causada pelos esgotos libertados pelas industrias” NPb1-I (Anexo 8, p. 155) 
- “Eu Ana Elisa do 8.ºC da escola E/B 2,3 de Arrifana tive a oportunidade de viajar no 
tempo até Inglaterra “Manchester”. Quando lá cheguei verifiquei que devido á 
revolução Industrial do séc. XVIII, os problemas ambientais apareceram, como por 
exemplo (…) poluição aquática pelos esgotos” NPb2-II (Anexo 8, p. 155) 
 
Quanto à subcategoria Poluição dos solos (NPc) registaram-se 6 ocorrências, 
das quais destaco como exemplo: 
- “Eu aluna do 8.ºC viajei no tempo, fui até Inglaterra e vi que a revolução industrial 
do século XVIII agravou os problemas ambientais, (…) que também afectaram os 
solos” NPc1-I (Anexo 8, p. 156) 
- “Eu Ana Elisa do 8.ºC da escola E/B 2,3 de Arrifana tive a oportunidade de viajar no 
tempo até Inglaterra “Manchester”. Quando lá cheguei verifiquei que devido á 
revolução Industrial do séc. XVIII, os problemas ambientais apareceram, como por 
exemplo (…) e a poluição dos solos. NPc2-II (Anexo 8, p. 156) 
Outro problema de cariz sócio-ambiental identificado após o início da 
Revolução Industrial, foi a Perda da Biodiversidade (NPd), com 3 ocorrências: 
- “Em Manchester, para construir mais fábricas e ter mais lucros, os patrões 
ordenavam a desflorestação de uma determinada área para aí construir a sua fábrica, 
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porém, com isto não sabiam que podiam estar a destruir determinadas espécies” 
NPd1-XIII (Anexo 8, p. 156) 
Na verdade, ao ‘viajarem’ até Inglaterra dos finais do século XVIII e inícios do 
século XIX, os estudantes aperceberam-se da existência de alguns problemas sócio-
ambientais, assistindo-se a uma profunda alteração das paisagens: as fábricas 
começaram a expelir resíduos sólidos, líquidos e gasosos que poluíram o ambiente. 
Para cumprir a segunda parte da notícia, ou seja, (…) os problemas ambientais 
que ainda hoje persistem, é imprescindível a comparação com a situação ambiental que 
se vive na actualidade. 
A esta questão corresponde a categoria “Problemas sócio-ambientais 
(Actualidade)” (NA), a qual contempla 5 sub-categorias (gráfico 1, p. 77) 
Tal como na altura da Revolução Industrial, a Poluição Atmosférica (NAa) é um 
problema sócio-ambiental que continua a persistir nos nossos dias: 
- “Mas, pelo contrário levou a, problemas graves que ainda hoje são visíveis, no nosso 
quotidiano. Principalmente problemas a nível ambiental como (…) aquecimento 
global, destruição da camada de ozono (…)” NAa2-IV (Anexo 8, p. 157) 
- “Na actualidade as consequências da revolução industrial pioraram à medida que os 
anos vão passando. Isso vai provocar sequelas no meio ambiente tais como (…) 
poluição atmosférica provocando o buraco do ozono e com isso vai aumentar o risco 
de doenças prejudiciais para a pele” NAa4-VII (Anexo 8, p. 157) 
Para comprovar a existência de poluição atmosférica nos nossos dias, os alunos 
recorreram a alguns exemplos, nomeadamente a uma escala mundial:  
- “Esta poluição [atmosférica] também acontece na actualidade em vários países um 
exemplo e a China que tem graves problemas de poluição” NAa7-XVI (Anexo 8, p. 
157) 
Mas a escala local é igualmente sublinhada, com referências que indicam a sua 
vivência quotidiana: 
- “Hoje em dia séc. XXI esses problemas infelizmente ainda persistem como por 
exemplo a fábrica da Casqueira em Arrifana que liberta grandes quantidades de 
poluição atmosférica” NAa1-II (Anexo 8, p. 157) 
De acordo, com as notícias redigidas pelos alunos, a poluição das águas (NAb) 
também continua a persistir na actualidade: 
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 - “Na actualidade as consequências da revolução industrial pioraram à medida que os 
anos vão passando. Isso vai provocar sequelas no meio ambiente tais como a poluição 
aquática” NAb5-VI (Anexo 8, p. 158) 
- “Aqui em Portugal no século XXI ainda hoje esses problemas persistem porque há 
poluição (…) das águas” NAb6-VII (Anexo 8, p. 158) 
 
Neste domínio são igualmente citados exemplos do seu quotidiano, situados na 
proximidade do seu local de residência: 
- “Hoje em dia também existe esta poluição, por exemplo, o rio de Nadais ainda hoje 
está a ser poluído” NAb1-I (Anexo 8, p. 157) 
- “Ainda hoje em dia nas grandes cidades, a população polui com os mesmos meios 
que poluía na Revolução Industrial (…). É o caso do rio Cáster que atravessa as 
localidades da Feira e Ovar e que continua a ser poluído por descargas de empresas e 
unidades industriais. O problema de esgotos e saneamento também contribui para a 
poluição deste rio, mas, as descargas industriais são muito frequentes. (…) a água 
apresenta cor branca e espuma” NAb3-III (Anexo 8, p. 157) 
A poluição dos solos (NAc) é, igualmente, referida pelos alunos como um dos 
problemas sócio-ambientais que registou um agravamento após a Revolução Industrial: 
- “Na actualidade as consequências da revolução industrial pioraram à medida que os 
anos vão passando. Isso vai provocar sequelas no meio ambiente tais como (…) 
poluição dos solos com a introdução de químicos nos solos e isso vai prejudicar a 
fertilidade dos solos” NAc1-VI (Anexo 8, p. 158) 
E a perda de biodiversidade (NAd) é também contemplada: 
- “Poluição aquática afectando os habitats e destruindo-os e também destruir os 
peixes” NAd6 (Anexo 8, p. 158) 
E, um aluno, faz referência a um exemplo de perda de biodiversidade no concelho 
de Santa Maria da Feira: 
- “Há relatos de morte de centenas de peixes [rio Caster]” NAd1-III (Anexo 8, p. 158) 
A novidade nesta categoria (NA) surge na referência a um problema que não tinha 
sido considerado na ‘viagem’ realizada pelos alunos ao Passado: o derretimento das 
calotes polares (NAe): 
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“Mas, pelo contrário levou a, problemas graves que ainda hoje são visíveis, no nosso 
quotidiano. Principalmente problemas a nível ambiental como (…) o derretimento dos 
calotes polares” NAd1-IV (Anexo 8, p. 158) 
 
Na viagem ao Passado, a poluição atmosférica assume grande destaque, o que 
pode ser justificado pelo facto da Revolução Industrial ser representada, no manual 
escolar e na aula de História, sobretudo através de imagens dos fumos emitidos pelas 
fábricas. 
Na categoria “Necessidade de Mudança” (NM), os alunos, após terem identificado 
a existência de problemas sócio-ambientais concretos, salientam a necessidade de 
mudar urgentemente de atitude face ao ambiente: 
- “Alertar a população para os ambientais e a necessidade de os resolver” NM5-IV 
(Anexo 8, p. 159) 
- “Hoje em dia, passados muitos anos esta poluição continua progressivamente e para 
que a poluição tenha um fim, devemos fazer algo pelo planeta” NM12-XIV (Anexo 8) 
- “Não são agora as pessoas mais velhas que vão melhorar o mundo, somos nós a 
juventude que teremos que dar o exemplo, e mostrar às pessoas o mal que estamos a 
fazer ao mundo” NM14-XVII (Anexo 8, p. 160) 
O apelo dos alunos para a necessidade de mudança, é o primeiro passo para que 
tomem uma atitude no sentido de modificar o estado actual do nosso planeta em matéria 
de ambiente. A maior parte dos estudantes, justifica esta necessidade de mudança pela 
vontade de garantir a sobrevivência do Homem: 
- “Eu acho que devemos proteger o ambiente, para assegurar a sobrevivência do 
Homem, pois se não o fizermos daqui a alguns anos a nossa espécie não existirá. 
Mesmo que exista vão haver problemas de saúde, não existirá água potável e toda a 
nossa situação se agravará” NM1-I (Anexo 8, p. 159) 
- “Nós somos quem deve proteger a Terra, pois se isto continuar assim, não estamos 
seguros da nossa sobrevivência (…)” NM4-III (Anexo 8, p. 159) 
Mas, além disso, dois alunos defendem que o Homem deve continuar a usufruir 
de belas paisagens, apontando para um antropocentrismo estético-lúdico: 
- “(…) Onde nadaremos no verão, com a poluição de rios cada vez mais constante?! 
Como poderão os nossos filhos, explorar esta bela natureza que nos rodeia?!” NM10-
XII (Anexo 8, p. 159) 
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- “O Planeta Terra não merece ser tratado assim, afinal de tudo sem ele não teríamos o 
prazer de ter várias experiências e de viver, por isso peço-vos que me ajudem a tratar o 
nosso planeta” NM11-XIII (Anexo 8, p. 159) 
 
Como se pode observar no gráfico 1 (p. 77), os problemas sócio-ambientais 
referidos pelos alunos na notícia para o Repórter da História, são: a poluição 
atmosférica, a poluição das águas, a poluição dos solos, a perda da biodiversidade e o 
‘derretimento’ das calotes polares. O número de ocorrências varia, uma vez que foram 
obtidos 37 registos no contexto dos problemas associados à ‘viagem ao passado’ 
(categoria NPa), e apenas 23 relativamente à actualidade (categoria NAa). 
 Numa primeira análise, destaca-se o facto da maioria dos alunos associarem as 
preocupações sócio-ambientais aos problemas de poluição. De facto, das 37 ocorrências 
registadas em relação ao ‘passado’, 34 referem-se a problemas de poluição, e das 23 
referidas à ‘actualidade’, 18 salientam exactamente o mesmo. Relativamente ao 
primeiro caso, os resultados podem ser justificados pelo facto da Revolução Industrial 
ser ilustrada pelos fumos emitidos pelas fábricas, imagem recorrente no manual escolar 
e na aula de História. No contexto do ‘presente’, sem dúvida que os alunos identificam 
os problemas sócio-ambientais que se encontram mais relacionados com o seu 
quotidiano, afectando diariamente a sua qualidade de vida, problemas esses veiculados 
pela sua experiência mas, também, pelos mass media. 
 Já em relação à categoria “NM” (Necessidade de Mudança), com 15 ocorrências, 
podemos inferir que os estudantes, através da notícia que redigiram para o Repórter da 
História, procuram alertar a sociedade para a existência de graves problemas sócio-
ambientais e a necessidade urgente de os resolver, considerando que a atitude da 
maioria da população parece ser de indiferença face a eles. Apercebemo-nos, ainda, que 
revelam uma concepção antropocêntrica130, matizada por pinceladas de recorte estético-
lúdico, em relação ao Ambiente, uma vez que defendem a resolução dos problemas 
sócio-ambientais de forma a garantir a sobrevivência do Homem e a possibilidade de 
usufruir de belas paisagens, ou seja, obter prazer com a Natureza. Neste contexto, 
merece destaque a unidade de registo em que se refere: “A terra merece todo o nosso 
esforço de ajuda, porque nós estamos a “matar” a terra com as nossas ilusões. Devemos 
salvaguardar a terra como se fosse a ultima oportunidade de vivermos ao lado dela” 
                                                          
130
 Ver Enquadramento Teórico, pp. 29-30. 
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(NM15-XVII Anexo 8, p. 160). É curiosa a forma de manifestar um pensamento de tipo 
antropocêntrico, de menor densidade conceptual (“…vivermos ao lado dela”). 
 A utilização de notícias para o Repórter da História, com o intuito de implementar a 
EA junto dos alunos, pareceu-nos uma ideia inovadora que nos permitiu perceber as 
preocupações ambientais dos alunos. Mas seria interessante verificar se estas 
preocupações se revelam em algumas práticas efectivas, expressas com a participação 
orientada para uma cidadania ambiental, o que procuraremos dar resposta mais à frente. 
  
5.2. Diários de aula 
 
 No âmbito da disciplina de Geografia, e como já referimos, os alunos do 9.ºA 
elaboraram um diário da aula do dia 19 de Maio de 2011. A informação derivada deste 
instrumento, foi estudada e tratada através da utilização da metodologia de análise de 
conteúdo. 
 Para analisar o conteúdo dos diários de aula, criámos 3 categorias que foram 
definidas após a “leitura flutuante”: “Atitude do Professor”, “Estado da situação 
ambiental do Planeta” e “Necessidade de Mudança”. 
Através da categoria “Atitude do Professor”, que passará a denominar-se como 
“categoria DA” (iniciais da palavra “Diário” e “Atitude”), pretende-se que os alunos 
façam referência ao comportamento/postura do professor durante a aula. 
A categoria “Estado da situação ambiental do Planeta”, que passará a denominar-
se “categoria DE” (associação das iniciais da palavra “Diário” e “Estado”), será 
fundamental para perceber como os alunos encaram o estado actual do Planeta a nível 
ambiental e, também, para aferir de que forma esta aula contribuiu para que os alunos 
adquirissem (ou não) essa consciencialização.  
A categoria “Necessidade de Mudança”, que passará a denominar-se como 
“categoria DN” (iniciais de “Diário” e “Necessidade”), será determinante para 
compreender a postura dos alunos face aos problemas sócio-ambientais da actualidade. 
Categorias N.º de Ocorrências 
Atitude do Professor 18 
Estado da situação Ambiental 
do Planeta 6 
Necessidade de Mudança 7 
Total 31 




Tal como na análise de conteúdo das notícias, nos diários de aula a codificação de 
cada unidade de registo de uma determinada categoria, englobou a numeração de 
ocorrência dessa unidade de registo e ainda o número que corresponde ao diário de aula 
de onde foi retirado o texto. Vejamos o seguinte exemplo: DA8-X, significa que este 
código pertence a um diário de aula; centrado na unidade de registo da categoria 
“Atitude do Professor”; o número 8 indica que esta unidade de registo foi a segunda 
ocorrência registada, o número X significa que a unidade de registo pertencente a este 
código corresponde ao diário de aula X). 
 Passemos então, a destacar os dados que incluímos na categoria designada 
“DA”. Esta categoria, com 18 ocorrências (quadro 2, p. 83), contempla as opiniões 
manifestadas pelos alunos relativamente à atitude do professor, reflectindo sobretudo o 
seu empenho e  dedicação ao longo da aula. Passo a destacar alguns exemplos: 
- “Apresentou-nos o tema de uma forma diferente para nos motivar, explicou-nos 
sempre tudo de uma forma bastante esclarecedora” DA1-II (Anexo 9, p. 162) 
- “A atitude do […] foi ser positiva foi de um entusiasmo até estava muito mais 
motivado do que nós” DA2-III (Anexo 9, p. 162) 
- “O […] teve uma boa atitude, ajudou-nos com os textos, tem sido um bom professor 
ao longo do ano, parecia um professor que já exercia à muito tempo” DA8-X (Anexo 
9, p. 162) 
 
Alguns alunos fizeram referência ao facto do Professor ter convidado, para a aula, 
um representante de uma ONG ligada ao ambiente, considerando um aspecto positivo 
no seu desempenho: 
- “O […] chamou o senhor Serafim. E fez uma boa apresentação sobre o ambiente” 
DA12-XIV (Anexo 9, p. 162) 
Como este ‘exercício’ se inseria num conjunto de aulas em que os alunos estavam 
a elaborar trabalhos de grupo relacionados com o tema “Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável”, alguns destacaram a importância desta aula e a atitude do professor para a 
realização desses trabalhos: 
- “A atitude do […] foi uma boa atitude pois ajudou a realizar os trabalhos de grupo” 
DA3-IV (Anexo 9, p. 162) 
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- “O […] teve uma atitude muito boa e ajudou-nos imenso no trabalho” DA18-XXI 
(Anexo 9, p. 162) 
Como já referimos, outra categoria que decidimos criar face às opiniões que os 
alunos emitiram, foi a “DE” (Estado da situação ambiental do Planeta), com 6 
ocorrências (quadro 2, p. 83). Na verdade, os alunos procedem a uma breve 
caracterização da situação ambiental do Planeta e, para isso, fazem referência aos textos 
abordados na aula: 
- “Abordámos uns textos bastante interessantes que de uma certa forma me 
assustaram, nomeadamente, sobre o nosso cenário no futuro se continuarmos com 
estas atitudes erradas” DE1-II (Anexo 9, p. 162) 
Um aluno salientou a importância da ONG Onda Verde para contrariar a situação 
ambiental do nosso Planeta: 
- “Ficamos a perceber os principais objectivos da “Onda Verde”, ficamos sensibilizados 
para não poluir tanto e percebemos a razão de tanta preocupação” DE5-XII (Anexo 9, p. 
163) 
Estas referências à situação ambiental do Planeta levaram os alunos a apelar a 
uma mudança de atitudes face ao ambiente, daí a criação da categoria “DN” 
(Necessidade de Mudança). Esta categoria registou 7 ocorrências (quadro 2, p. 83), 
mostrando a preocupação dos alunos face ao futuro:  
- “(…) se continuarmos com as atitudes que temos agora vamos ter um futuro muito 
preto” DN3-VIII (Anexo 9, p. 163) 
- “Esta sessão serviu para reflectirmos mais sobre os problemas sérios pelo qual a 
nossa sociedade está a passar e sobre os problemas mais graves que viremos a passar 
se não fizermos alguma coisa para os travar” DN4-XIII (Anexo 9, p. 163) 
Neste apelo à mudança de atitudes, por parte dos alunos, é visível a concepção de 
Desenvolvimento Sustentável131, nomeadamente, através das seguintes unidades de 
registo: 
- “Esta aula ajudou-me a perceber o estado ecológico do planeta e a necessidade de 
mudar (…) Ajudar a rumar o planeta para um bom caminho e que as gerações 
vindouras possam também usufruir dos bens da natureza” DN1-I (Anexo 9, p. 163) 
                                                          
131
 Segundo uma definição de Desenvolvimento Sustentável reconhecida internacionalmente: “O 
Desenvolvimento Sustentável satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras poderem também satisfazer as suas” (Relatório da Comissão Brundtland cit in Carta da 
Terra: Guião para a Sustentabilidade, p. 18) 
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- “Aprendemos que se não ajudarmos este planeta já, talvez nos vamos arrepender no 
nosso futuro (…) e se não optarmos por criar um melhor ambiente para a nossa 
sociedade vamo-nos arrepender” DN2-VI (Anexo 9, p. 163) 
 
A partir das categorias criadas para análise dos diários de aula elaborados pelos 
alunos do 9.ºA, nota-se um destaque evidente da “Atitude do Professor”, levando-nos a 
considerar que o papel desempenhado pelo docente durante a aula é muito importante 
no entender dos estudantes (quadro 2, p. 83).  
Através da análise de conteúdo, é possível constatar que os alunos gostaram da 
aula (sobretudo, através dos textos em que fazem referência à atitude do professor). 
Nesta aula, procurei continuar com uma relação pedagógica que ajudasse e promovesse 
o processo de ensino-aprendizagem, mas aliada à implementação de uma EA junto dos 
alunos, concretizada de uma forma construtivista através do plano de aula de Geografia.  
É fundamental a interpretação dos resultados obtidos para perceber as ilações a 
tirar, no sentido de reflectir sobre a minha acção e melhorá-la enquanto docente. 
Todos os alunos consideraram que a ‘Atitude do Professor’ (categoria DA) foi 
positiva, referindo que a sua motivação tornou possível cativar os estudantes para o 
tema. Além disso, referem que a aula foi muito importante para obterem ideias para a 
elaboração dos trabalhos de grupo. É ainda curioso constatar que os alunos fazem 
referência ao facto do professor dar “muito trabalho” (ver unidade de registo DA6-VII 
Anexo 9, p. 162), sendo algo que consideramos positivo, pois significa que foi possível 
centrar o processo ensino-aprendizagem nos alunos, o que implica, obviamente, 
trabalho por parte dos mesmos. 
Esta aula de Geografia foi igualmente importante para os alunos compreenderem 
o “Estado da situação ambiental do Planeta” (categoria DE). Nesta categoria verifica-se 
6 ocorrências que, na sua totalidade, classificam o estado ambiental do Planeta como 
“Negativo”.  
Tal como verificamos no caso do instrumento de recolha de dados anterior, a 
consciencialização dos alunos para a situação ambiental da Terra, levou-os a apelarem a 
uma “Necessidade de Mudança”. Na verdade, os alunos aproveitaram os diários de aula 
para se fazerem ouvir, identificando-se com as preocupações ambientais levadas até à 
aula de Geografia. Através das unidades de registo da categoria “NM” não foi difícil 
inferir que todas elas traduzem um elevado nível de preocupação para com o ambiente e 
mesmo um sentimento negativo face à indiferença da sociedade a estes problemas. Nas 
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unidades de registo desta categoria encontramos, ainda, concepções ambientais 
importantes, nomeadamente, a de Desenvolvimento Sustentável (ver, por exemplo, 
unidade de registo DN1-I Anexo 9, p. 163). Dessa relação podemos intuir melhor não só 
a forma como entendem o conceito, como os modelos implícitos nas concepções (ou 
representações) dos alunos. 
A elaboração de diários de aula pelos alunos foi fundamental para reflectir sobre a 
minha acção, enquanto docente que pretende implementar EA junto dos alunos. O 
estudo das relações entre o Homem e o Meio sempre foi um dos temas centrais da 
Geografia e, nesse sentido, face à crise ambiental que estamos a viver, a EA tem um 
papel fundamental na consciencialização dos estudantes para esta situação, promovendo 




 Utilizou-se a entrevista orientada de tipo semi-estruturada por um guião pré-
definido para cada entrevistado, cujo perfil básico se encontra definido no quadro 3.  
 
Entrevistados Entrevistado I Entrevistado II 
Idade 50 54 
Profissão Professor Formador 
Habilitações Académicas Bacharelato em Mecanotecnia Licenciatura em Geografia 
Disciplina que lecciona E.V.T. - 
Escola onde lecciona Escola Básica de Arrifana - 
ONG que representa - Onda Verde 
Quadro 3 – Perfil básico dos entrevistados 
 
Com base nas finalidades da investigação, delinearam-se os seguintes objectivos 
para as entrevistas: 
- Aferir a concepção de EA dos entrevistados; 
- Compreender a EA realizada ao nível da EBA e da ONG Onda Verde, através de 
acções e projectos desenvolvidos; 
- Perceber de que forma a EA pode ser integrada no currículo do 3.º Ciclo do 
Ensino Básico; 
- Quais as dificuldades sentidas na implementação de EA junto dos jovens. 
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 Para analisar o conteúdo das entrevistas criámos 5 categorias que foram definidas 
após a sua transcrição, nomeadamente: “Definição de EA”, “Papel da Escola na EA”, 
“Ambientalização do currículo”, “Actividades realizadas no âmbito de EA” e 
“Dificuldades sentidas na implementação de acções/projectos”. 
 Através da categoria “Definição de EA”, que passará a denominar-se de “categoria 
ED” (considerando as iniciais das palavras “Entrevista” e “Definição”), pretende-se 
destacar a concepção de EA dos entrevistados. 
 A categoria “Papel da Escola na EA”, que passará a denominar-se como “categoria 
EP” (“Entrevista” e “Papel”), será fundamental para perceber como os entrevistados 
encaram a importância da Escola para a implementação da EA. 
 A categoria “Ambientalização do Currículo”, que passará a denominar-se 
“categoria EC” ( “Entrevista” e “Currículo”), será essencial para compreender a postura 
dos entrevistados relativamente à forma como os conteúdos ambientais devem estar 
presentes no Currículo do 3.º Ciclo do Ensino Básico. 
 A categoria “Actividades Realizadas no Âmbito de EA”, que passará a denominar-
se como “categoria EA” (“Entrevista” e “Actividades”), é importante para 
compreendermos a EA realizada ao nível da EBA e da ONG Onda Verde, através das 
acções e projectos desenvolvidos. 
 Finalmente, a categoria “Dificuldades Sentidas na Implementação de 
Acções/Projectos”, que passará a denominar-se como “categoria ES” (“Entrevista” e 
“Sentidas”), será fundamental para perceber como os entrevistados encaram os 
obstáculos que existem à implementação da EA junto dos jovens. 
 Tal como na análise de conteúdo feita anteriormente, nas entrevistas I e II a 
codificação de cada unidade de registo de uma determinada categoria, implicou a 
numeração de ocorrência dessa unidade de registo e ainda o número que corresponde à 
entrevista de onde foi retirado o texto. Vejamos o seguinte exemplo: EA6-II, significa 
uma entrevista que se encontrando na uma unidade de registo da categoria 
“Ambientalização do Currículo”; o número 6 indica que esta unidade de registo foi a 
segunda ocorrência registada; a notação II significa que a unidade de registo pertencente 
à entrevista II). 
 Passemos, então, a destacar os dados que incluímos na categoria “ED”. Esta 
categoria, com registo de 4 ocorrências, contempla as concepções de EA dos 
entrevistados, dos quais destaco os seguintes exemplos: 
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- “A EA, no século XXI, é parte fundamental da educação do ser, enquanto um todo” 
ED1-I (Anexo 10, p. 165) 
- “(…) deve ser uma educação da população, indiferenciada do escalão etário, para um 
Desenvolvimento Sustentável” ED3-II (Anexo 10, p. 165) 
 
 Como já referimos, outra categoria que decidimos criar face aos objectivos desta 
investigação, foi a categoria “EP”, com registo de 5 ocorrências. Na verdade, os 
entrevistados fazem uma breve caracterização da importância da Escola no 
desenvolvimento de uma EA junto dos alunos: 
- “A Escola tem um papel preponderante, porque, infelizmente, o ambiente não era um 
campo de grande aposta até recentemente” EP1-I (Anexo 10, p. 165) 
- “(…) a Escola é um local privilegiado de educação e de transmissão de valores e a 
Escola tem que desempenhar esse papel” EP3-II (Anexo 10, p. 165) 
 Relativamente à categoria “EC”, que obteve um registo de 7 ocorrências, ambos os 
entrevistados destacam que a EA deve ser transversal a todas as disciplinas: 
- “O ambiente estava nos currículos do Ministério da Educação como uma de três 
áreas de trabalho: comunidade, equipamentos e ambiente. E era transversal a todas as 
disciplinas, a todas as áreas disciplinares” EC1-I (Anexo 10, p. 165) 
- “(…) a Educação Ambiental tem de ser uma temática transversal a todas as outras 
disciplinas” EC3-II (Anexo 10, p. 166) 
 O entrevistado II apresenta alguns exemplos para demonstrar como é possível 
trabalhar EA nas diferentes disciplinas: 
“(…) há muitos programas de determinadas disciplinas, disciplinas de Ciências da 
Natureza, de Geografia… já podes ver nos programas que têm um leque já muito 
grande de informação relacionada com Educação Ambiental que é transmitida aos 
jovens das nossas escolas” EC5-II (Anexo 10, p. 166) 
“Também, na Educação Musical pode ser transversal à Educação Ambiental. Por 
exemplo, construir instrumentos baseados (…) com produtos reciclados. Construir 
com base em lixo, por exemplo, Construir instrumentos e é uma forma, também, de 
passar a mensagem aos jovens de que o lixo pode ser reaproveitado, e ser utilizado 
novamente… , nomeadamente, na construção de um instrumento” EC7-II (Anexo 10, 
p. 166) 
 No entanto, verifica-se a existência de alguns obstáculos a uma EA transversal a 
todas as disciplinas, como podemos depreender pelos seguintes exemplos: 
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- “Afunilou-se demasiado o saber para a Matemática e o Português e descuidou-se, 
descorou-se, diria mesmo, as áreas do saber fazer. A área ambiental é uma área 
cognitiva, mas, também é do saber fazer, prática…” EC2-I (Anexo 10, p. 166) 
- “(…) são 2 ou 3 disciplinas que utilizam já informação sobre Educação Ambiental e 
que devia ser muito mais alargada, mais transversal” EC6-II (Anexo 10, p. 166) 
 A implementação de uma EA necessita da realização de actividades, daí a criação da 
categoria “EA” (Actividades Realizadas no âmbito da Educação Ambiental). Passemos 
então, a destacar os dados que incluímos nesta categoria, que contempla 3 
subcategorias, visando possibilitar uma melhor compreensão do sentido daquela, 
nomeadamente: “Escolas no Norte da Europa” (EAa); “Escola Básica de Arrifana” 
(EAb); “ONG Onda Verde” (EAc). Desta forma, na “categoria EA” é possível analisar a 
realização de actividades no âmbito da EA em três contextos (a, b, c), que mereceram 
registo por parte dos entrevistados. Refira-se, ainda, que as 8 ocorrências verificadas 
nesta categoria se distribuem da seguinte forma: 1 ocorrências em EAa, 4 ocorrências 
em EAb e 3 ocorrências em EAc. 
 Na entrevista I, mereceram destaque as actividades de EA que se realizam no Norte 
da Europa, com o intuito de estabelecer uma comparação com o nosso país neste 
domínio: 
- “Eu tenho presente que em alguns países, como a Finlândia e a Suécia, as saídas de 
campo são obrigatórias. As escolas, inclusive, têm áreas específicas onde levam os seus 
“miúdos”, quase como se fossem uma sala de aula em espaço exterior junto de linhas de 
água, áreas plantadas, etc., onde os “miúdos” andam livremente à procura de espécies 
(insectos, minerais…) e depois fazem a análise das mesmas em contexto de sala de aula 
com equipamentos adequados mais específicos. Cá não se faz nada disto!” EAa1-I 
(Anexo 10, p. 166) 
 Numa escala local, podemos constatar a referência a actividades realizadas na EBA, 
nomeadamente: 
- “Nós vamos ao rio, aos rios que nos são próximos: vamos à Ribeira da Lage, fomos 
ao Uima, fizemos a monitorização da Ribeira da Lage. Nós fizemos aqui uma proposta 
de despoluição do Uima, também com a monitorização das águas e propostas de 
solução biologicamente aceitáveis para recuperar aquelas águas” EAb3-I (Anexo 10, 
p. 167) 
- “Nós temos também um estudo da energia consumida na escola. Temos uma equipa 
de energia, são dois grupos… Propomos também alternativas de poupança de água, 
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fizemos a monitorização dos consumos de água, de energia eléctrica, mandamos os 
resultados para lá” EAb4-I (Anexo 10, p. 167) 
 No que diz respeito às actividades realizadas pela ONG Onda Verde, são apontadas 
iniciativas que demonstram a parceria desta ONG com algumas escolas: 
 
- “(…) passeios pedestres pela Natureza, que era uma coisa que requisitavam muito, 
aulas de campo que era coisa que requisitavam muito, hoje são muito poucas. Mesmo 
as escolas que fazem parte da nossa rede de escolas, são já muito poucas e muito 
pontuais as requisições que nos fazem para este tipo de actividade” EAc3-II (Anexo 
10, p. 167) 
 Depois de analisadas as “Actividades realizadas no âmbito de EA”, é fundamental 
compreender as dificuldades de implementação de acções/projectos (daí a criação da 
categoria “ES”), com 6 referências no conjunto das duas entrevistas. Os entrevistados 
apontam, na verdade, algumas dificuldades que têm sentido, ao longo do seu percurso 
profissional, no desenvolvimento da EA junto dos jovens, nomeadamente: 
- “ Os alunos não notam, mas para nós [professores] dá-nos trabalho, dá-nos muito 
trabalho e é isso que, muitas das vezes, desmotiva as pessoas… não querem!” ES1-I 
(Anexo 10, p. 167) 
- “(…) muito poucas escolas do nosso sistema de ensino aderiram a este Eco-Escolas, 
porque, de facto, a forma como é trabalhada, não é uma coisa muito profícua, não é 
um desenvolvimento muito alargado e depois há uma coisa muito rudimentar a este 
Programa Eco-Escola” ES3-II (Anexo 10, p. 167) 
- “Enquanto existir este divórcio [Escola e ONG’s] vai ser muito complicado 
continuarmos a desenvolver uma Educação Ambiental que chegue a toda população 
escolar” ES6-II (Anexo 10, p. 168) 
 
 A partir das entrevistas aos dois responsáveis pela implementação de EA junto dos 
alunos, verificamos que a perspectivam de uma forma abrangente de modo a promover 
uma cidadania ambiental, com o intuito de não pôr em causa o futuro das gerações 
vindouras. Efectivamente, através das suas respostas, torna-se claro que o Entrevistado 
II relaciona a EA com o conceito de Desenvolvimento Sustentável. 
Relativamente ao papel que a Escola deve desempenhar na implementação da EA 
(categoria EP Anexo 10, p. 165), os entrevistados consideram que o seu contributo é 
preponderante, na medida em que as crianças e jovens poderão ser seus difusores. 
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Convém salientar que o PEE (Projecto Educativo de Escola) da EBA faz apenas 
referência à existência de um Clube EE, no entanto não explicita quais os seus 
objectivos. Acreditamos que, perante o papel que a escola pode e deve desempenhar 
neste domínio, o PEE deveria enfatizar a EA, propondo um tema agregador aos vários 
anos de escolaridade. Se a Escola é efectivamente um promotor privilegiado da EA, 
todos os elementos devem colaborar nos projectos/acções de cidadania ambiental.  
No que diz respeito à presença da EA no currículo do 3.º Ciclo do Ensino Básico 
(categoria EC Anexo 10, pp. 165-166), ambos os entrevistados entendem que esta deve 
ser transversal a todas as disciplinas, no sentido de consciencializar os jovens para os 
problemas sócio-ambientais da actualidade. No entanto, consideram que esta 
transversalidade ainda não funciona plenamente. Por exemplo, o entrevistado II refere 
que “…são 2 ou 3 disciplinas que utilizam já informação sobre Educação Ambiental e 
que devia ser muito mais alargada, mais transversal” (EC6-II Anexo 10, p. 166). 
Por outro lado, esta transversalidade da EA deveria aliar-se às actividades 
realizadas na Escola, mobilizando um maior número de docentes em relação aos 
assuntos do ambiente. Os entrevistados fazem referência a algumas actividades que se 
desenvolvem nas escolas com o intuito de implementar EA.  
Da análise dos resultados das categorias “Ambientalização do Currículo” (EC, 
Anexo 10, pp. 165-166) e “Actividades realizadas no âmbito da EA” (EA, Anexo 10, 
pp. 166-167) pode-se intuir que modelos didácticos132 estão presentes nas concepções 
(ou representações mentais) dos entrevistados. É visível a presença de uma visão 
integradora e construtivista, defendendo a transversalidade da EA e a realização de 
actividades no terreno, isto é, onde se encontram os problemas sócio-ambientais, numa 
perspectiva de levar o aluno a uma aprendizagem significativa. 
 Tendo em conta as actividades realizadas no âmbito da EA, o entrevistado I 
salienta as acções promovidas pelo EE da EBA, nomeadamente: vendas biológicas; o 
dia do EE no Europarque; monitorização da Ribeira da Lage; despoluição do Rio Uima; 
monitorização dos consumos de água e de energia eléctrica da escola. Faz ainda a 
comparação com as Escolas do Norte da Europa que “…têm áreas específicas onde 
levam os seus “miúdos”, funcionando como uma sala de aula em espaço exterior, junto 
de linhas de água, áreas plantadas, etc., onde os “miúdos” andam livremente à procura 
de espécies (insectos, minerais…) e depois fazem a análise das mesmas em contexto de 
                                                          
132
 Ver Enquadramento Teórico, pp. 29-33. 
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sala de aula com equipamentos adequados mais específicos” (EAa1-I Anexo 10, p. 
166).  
Por sua vez, o entrevistado II destaca as actividades que a ONG Onda Verde 
desenvolve em parceria com as escolas, nomeadamente: sessões teóricas de EA; 
construção de ninhos para pássaros, colocados posteriormente nas escolas; criação de 
viveiros florestais e hortas pedagógicas na própria área da escola; construção de lagos 
para anfíbios e passeios pedestres pela Natureza. No entanto, o entrevistado refere que 
se tem assistido a um ‘divórcio’ entre as ONG’s e as escolas, pois estas requisitam cada 
vez menos a sua presença. Convém salientar que ambos os entrevistados referem a 
importância da realização de actividades de âmbito ambiental, uma vez que estas são 
mais efectivas para a consciencialização dos jovens enquanto futuros cidadãos 
responsáveis. 
Apesar dos entrevistados defenderem uma visão construtivista e salientarem o 
papel da Escola na EA, através do desenvolvimento de acções/projectos relativos à 
sensibilização dos estudantes para as questões ambientais, são apontados vários 
obstáculos à sua implementação (categoria ES Anexo 10, pp. 167-168): 
- falta de adesão dos professores, que só o fazem quando solicitados, encontrando-
se desmotivados para o desenvolvimentos de acções/projectos de âmbito 
ambiental (E1 e E2 Anexo 10); 
- extinção de um Plano Nacional de EA, provocando uma regressão na 
implementação da mesma (E2 Anexo 10); 
- pouca adesão das escolas ao Programa EE (E2 Anexo 10); 
- o divórcio entre as ONG’s ligadas ao ambiente e a Escola tornando difícil 
implementar uma EA que chegue a toda a população escolar (E2 Anexo 10). 
Torna-se auspicioso reflectir sobre estes obstáculos a uma EA integradora e 
construtivista, insistindo na formação (inicial e contínua) de professores nesta área, e 




O tratamento estatístico dos resultados obtidos através do questionário aplicado 
aos alunos do 8.ºC e do 9.ºA da EBA, visando aferir a sua percepção relativamente à 
implementação de uma EA no 3.º Ciclo do Ensino Básico. 
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Os objectivos gerais do questionário, são: detectar as concepções dos alunos sobre 
ambiente; identificar os problemas sócio-ambienatais que mais preocupam os alunos; 
analisar as actividades/projectos de EA na escola e o seu contributo para a cidadania 
ambiental. 
  
Orientados pelo objectivo de encontrar resposta às seguintes questões: “Será que 
os alunos revelam preocupações ambientais?”; “Será que a EA é uma temática 
transversal a todas as disciplinas?”; “Que concepções têm os alunos relativamente à 
temática ambiental?”; “Será que os alunos participam em actividades sobre a temática 
ambiental, nomeadamente, através do Programa Eco-Escolas?”, aplicamos um 
questionário às turmas do 8.ºC e do 9.ºA da EBA, do qual apresentamos, seguidamente, 
a interpretação dos resultados.133 
 
Questão 1: Será que os alunos revelam preocupações ambientais? 
Gráfico 2: Estado actual do nosso Planeta, a nível ambiental (por ano lectivo) 
 
A partir da análise do gráfico 2 podemos verificar que: 
- 60.4% dos alunos classificam de “Negativo” e “Muito Negativo” o estado actual 
do nosso planeta, demonstrando que estão sensibilizados para os problemas 
ambientais da actualidade; 
                                                          
133
 A questão 8 foi anulada e, por isso, não entrou no tratamento e interpretação do questionário, como 
explicaremos no capítulo VI, p. 106. 
95 
 
- há uma percentagem relativamente elevada de inquiridos que considerou esse 
estado como “Nem Positivo/Nem Negativo” (37.2%), levando-nos a considerar 
que ainda existe um significativo número de alunos que não tem uma opinião 
definida sobre a situação actual do planeta a nível ambiental; 
- os alunos do 8.º Ano traçam um cenário mais “negro” relativamente a esta 
questão, podendo a Notícia que redigiram para o Repórter da História ter 
contribuído para estes resultados. 
 
 
Gráfico 3: Problemas sócio-ambientais que mais preocupam os estudantes (por ano de 
escolaridade) 
 
Analisando, através do gráfico 3, as preocupações sócio-ambientais apresentadas 
pelos inquiridos não se notam grandes diferenças entre os alunos do 8.º Ano e do 9.º 
Ano. Convém salientar que todos os problemas apresentados no questionário foram 
referidos pelos alunos.  
A Poluição da Água (rios e oceanos) e a Poluição Atmosférica estão no topo das 
preocupações dos alunos (28 e 26 referências, respectivamente), às quais se seguem a 
Pobreza Mundial e os Desastres Nucleares (24 e 21 referências, respectivamente). A 
referência aos dois primeiros problemas, poderá estar relacionadas com o espaço vivido 
dos inquiridos, talvez porque afectem diariamente a sua qualidade de vida. Quanto à 
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Pobreza Mundial e aos Desastres Nucleares, é provável que possam reflectir a 
influência das notícias difundidas pelos mass media. Convém ainda salientar que a 
referência a Desastres Nucleares poderá estar relacionada com notícias veiculadas 
acerca do desastre da central nuclear de Fukushima, no Japão, palco de uma grande 
explosão, na sequência do sismo que abanou o país, em Março de 2011. 
No sentido oposto, os problemas sócio-ambientais menos referidos pelos 
estudantes foram a Poluição Sonora (3 referências) e a Não Utilização de Energias 
Renováveis (8 referências). O menor número de referências a estes problemas, pode-se 
relacionar com o facto de não estarem tão “próximos” do quotidiano dos inquiridos. 
 Apesar de haver uma grande discrepância entre o número de inquiridos do 
género masculino e do género feminino (10 e 33 do total dos inquiridos, 
respectivamente), essa diferença não se traduz na escolha dos problemas sócio-
ambientais que mais os preocupam. Na realidade, não existem mesmo preocupações que 
sejam só referidas pelos rapazes e outras apenas pelas raparigas. 
  
 Questão 2: Será que a EA é transversal a todas as disciplinas? 
Gráfico 4: Disciplinas onde foram abordados conteúdos ambientais no ano lectivo 2010/2011 
 A análise do gráfico 4 permite-nos saber quais as disciplinas, ao longo deste ano 
lectivo 2010/2011, em que se verificou a preocupação pela implementação da EA.  
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O que ressalta desde logo, é o facto da Geografia se encontrar no topo das 
disciplinas em que são abordados conteúdos ambientais, com 41 referências, seguida 
pelas Ciências Naturais, com 29 referências. Esta opção demonstra que a educação 
geográfica no 3.º Ciclo do Ensino Básico desempenha um papel fundamental na 
implementação da EA, pois aborda e clarifica alguns conteúdos ambientais muitas vezes 
não bem entendidos pelos alunos, mas que os preocupam. A terceira posição é ocupada 
pela História, com 15 referências, demonstrando que é uma disciplina com 
potencialidades para ser explorada em favor da implementação da EA junto dos 
estudantes. 
 É de destacar o elevado número de disciplinas que não obtiveram qualquer 
referência, nomeadamente: Matemática, Educação Física, TIC, Educação Visual, 
Educação Tecnológica e Educação Musical. Destas disciplinas, o nosso destaque vai 
para a Matemática que desempenha um papel importante no 3.º Ciclo do Ensino Básico 
e não é referida pelos alunos. Desta forma, podemos intuir que EA não é trabalhada 
transversalmente em todas as disciplinas, das turmas do 8.ºC e 9.ºA da EBA. 
Saliente-se, ainda, que o número total de referências feitas pelos alunos do 8.º 
Ano é superior ao do 9.º Ano, 70 e 57 respectivamente. No entanto, o número de 
disciplinas referidas por cada ano de escolaridade é o mesmo (8). 
 
Afirmação Escala 8.º Ano 9.º Ano Total 




1 0 0 0 0 0 
2 0 0 0 0 0 
3 1 5 1 4.5 2 
4 9 45 5 22.8 14 
5 10 50 16 72.7 26 




1 3 15 5 22.8 8 
2 7 35 6 27.3 13 
3 6 30 8 36.3 14 
4 2 10 3 13.6 5 
5 2 10 0 0 2 




1 3 15 0 0 3 
2 1 5 0 0 1 
3 7 35 15 68.2 22 
4 4 20 3 13.6 7 
5 5 25 4 18.2 9 
Total 20 100 22 100 42 




Ainda em relação à transversalidade da EA, é importante tentar perceber se os 
alunos concordaram com a seguinte afirmação: “Todos os meus professores manifestam 
nas aulas preocupações com as questões ambientais”. A partir da análise do Quadro 4- 
Afirmação C podemos constatar que a maioria dos inquiridos (22) “Não concordam 
Nem discordam”, demonstrando um certo desconhecimento das preocupações sócio-
ambientais que os professores revelam nas aulas. Esta aparente ausência de 
preocupações ambientais, por parte dos docentes, pode estar associada a vários factores, 
nomeadamente, à falta de conhecimentos neste domínio na sua formação inicial. 
 
 
Questão 3: Que concepções têm os alunos relativamente à temática ambiental? 
Com o intuito de tentar perceber a forma como os alunos encaram a EA e o 
conceito de Desenvolvimento Sustentável, foram apresentadas no questionário duas 
afirmações, nomeadamente: “A Educação Ambiental contribui para formar cidadãos 
responsáveis e activos” e “O Desenvolvimento Sustentável prejudica a interacção entre 
o Homem e o Meio”. 
Afirmação Escala Masculino Feminino 




1 - 0 0 0 
2 - 0 0 0 
3 - 0 1 6.7 
4 5 100 4 26.7 
5 - 0 10 66.7 




1 - 0 3 20 
2 3 60 4 26.7 
3 1 20 5 33.3 
4 1 20 1 6.7 
5 - 0 2 13.3 




1 1 20 2 13.3 
2 - 0 1 6.7 
3 2 40 5 33.3 
4 1 20 3 20 
5 1 20 4 26.7 
Total 5 100 15 100 
Quadro 5: Análise dos resultados obtidos nas afirmações A, B, C (8.º Ano, segundo o género) 
A análise do quadro 5- afirmações A, B permite-nos tirar algumas conclusões. 
Relativamente à primeira afirmação, a maioria dos inquiridos (26) “concorda 
totalmente” e 14 “concordam” com a afirmação, levando-nos a considerar que a quase 
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totalidade dos alunos compreendem a importância da EA para a formação de cidadãos 
activos e responsáveis, ou seja, estão sensibilizados para a implementação da EA na 
escola. Relativamente à segunda afirmação é de notar que, ao pretender-se determinar a 
percepção dos alunos acerca deste conceito, evidenciam-se diferentes opiniões. De 
facto, 14 alunos “não concordam nem discordam” com esta afirmação, demonstrando 
que muitos deles não têm uma opinião acerca do conceito de Desenvolvimento 
Sustentável. E convém salientar que 7 dos alunos inquiridos não compreendem o 
conceito, pois “concordam” ou “concordam totalmente” com a afirmação. Apesar disso, 
21 “discordam” ou “discordam totalmente”, mostrando que interiorizaram o conceito de 
Desenvolvimento Sustentável. 
 
Questão 4 - Será que os alunos já tiveram oportunidade de participar no 
Programa Eco-Escolas da Escola Básica de Arrifana? 
A participação em actividades/projectos de EA poderá contribuir para os alunos se 
empenharem mais activamente na defesa do ambiente. Nesse sentido, convém perceber 
se os inquiridos já se envolveram em actividades do EE. 
 
Resposta 8.º Ano Subtotal 9.º Ano Subtotal Total 
Masculino Feminino Masculino Feminino 
SIM 5 15 20 5 18 23 43 
NÃO 0 0 0 0 0 0 0 
Quadro 6: Existência do Eco-Escolas na Escola Básica de Arrifana 
A partir da leitura do quadro 6 podemos facilmente perceber que a totalidade dos 
alunos tem conhecimento da existência do EE na EBA.  
 





l Masculino Feminino Masculin
o 
Feminino 
PARTICIPOU 1 10 11 0 8 8 19 
NÃO 
PARTICIPOU 
4 5 9 5 10 15 24 
Quadro 7: Participação ou Não Participação em actividades do Eco-Escolas 
Todavia, nem todos os alunos inquiridos tiveram oportunidade de participar nas 
suas actividades e projectos. Efectivamente, podemos verificar que dos 43 estudantes 
inquiridos, apenas 19 responderam afirmativamente à questão (quadro 7). De salientar, 
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ainda, que nenhum dos elementos do género masculino do 9.º Ano participou no EE e 
no 8.º Ano só há registo de um elemento deste género. Ou seja, apenas 10% dos 
inquiridos masculinos aderiu às actividades do EE. Tal indicia que a população 
feminina parece valorizar mais a participação em actividades relacionadas com a 
protecção e defesa do ambiente, demonstrando maior sensibilidade e uma postura mais 
activa na sua protecção. 
 






Não me apeteceu 8 66.7 8 40 16 
(50%) 
O meu horário não é compatível com as horas 
de funcionamento do Eco-Escolas 
4 33.3 12 60 16 
(50%) 
Não tem utilidade para a minha formação 0 0 0 0 0 
Não me preocupo com questões ambientais 0 0 0 0 0 
Total de registos 12 100 20 100 32 
(100%) 
 Quadro 8: Motivos da Não Participação no Eco-Escolas (por ano de escolaridade) 
 
É fundamental tentar perceber os motivos que explicam a fraca adesão dos alunos 
ao EE. Duas razões sobressaem, com igual número de respostas (quadro 8): “Não me 
apeteceu” (16) e “O meu horário não é compatível com as horas de funcionamento do 
Eco-Escolas” (16). Neste contexto, consideramos que: a ‘falta de vontade’ poderá ser 
ultrapassada com o apoio dos professores, motivando os alunos a participarem em 
actividades relacionadas com a defesa do ambiente, mas também com o 
desenvolvimento de projectos/actividades que eles próprios possam sugerir; a 
incompatibilidade de horários poderá ser de mais difícil resolução e, nesse sentido, os 
professores deveriam reunir-se para tentar encontrar uma alternativa.  
Actividades 8.ºAno 9.º Ano 
Feq. Absol. % Feq. Absol. % 
Palestras 4 19.1 1 7.7 
Saídas de campo 7 33.3 4 30.8 
Recolha e posterior reciclagem de 
papel 
8 38.1 6 46.1 
Manutenção de um aquário de 
água doce 
0 0 0 0 
Plantação de espécies arbóreas 0 0 1 77.7 
Comemoração do Dia Mundial da 
Floresta 
2 9.5 1 7.7 
Total de registos 21 100 13 100 




Por sua vez, os alunos inquiridos que tiveram oportunidade de participar em 
actividades desenvolvidas pelo EE, destacam as seguintes (quadro 9): 
- Recolha e posterior reciclagem de papel (14 referências); 
- Saídas de campo (11 referências); 
- Palestras (5 referências); 
- Comemoração do Dia Mundial da Floresta (3 referências); 
- Plantação de espécies arbóreas (1 referência). 
A participação nas diferentes actividades acima referidas é fundamental para os 
alunos se consciencializarem da necessidade de resolver os problemas sócio-ambientais. 
A interiorização destes problemas processa-se mais facilmente através da prática do que 
pela transmissão de informação, qualquer que seja o agente transmissor (professor, mass 









6.1. Conclusões da investigação 
 
Face aos objectivos delineados no inicio desta investigação, é importante fazer o 
cruzamento dos resultados obtidos através dos diferentes instrumentos de recolha de 
dados, de modo a obterem-se conclusões mais significativas. 
 Os alunos revelam preocupações ambientais, no entanto manifestam pouca 
predisposição para participarem em actividades de carácter ambiental. 
Os resultados obtidos através dos diversos instrumentos de recolha utilizados 
levam-nos a considerar que os jovens revelam uma elevada preocupação ambiental, o 
que vem contrariar uma das hipóteses de partida desta investigação, respeitante à pouca 
preocupação dos jovens face a problemas ambientais. 
Na verdade, através das notícias redigidas para o Repórter da História, dos diários 
de aula e dos questionários aplicados às turmas do 8.ºC e 9.ºA, são evidentes as 
preocupações ambientais dos alunos. Mostram-se, de facto, sensibilizados para estas 
questões e apelam para a necessidade de mudança. No entanto, os fins da EA não se 
limitam à faceta do conhecimento e da preocupação. É também necessário agir. 
Apesar de defenderem a mudança de atitudes face ao ambiente, verificou-se, a 
partir da análise dos questionários, que grande parte dos alunos nunca participou nem 
manifesta grande interesse em participar nas actividades promovidas pelo EE. Assim, 
torna-se imperativo motivar uma maior adesão dos alunos a acções/projectos de carácter 
ambiental, que devem valorizar aspectos relacionados com a interacção Homem-Meio. 
As actividades no “terreno”, relacionadas com os conteúdos das aulas, poderão 
contribuir para uma aprendizagem significativa dos alunos e assim promover junto 
destes uma maior consciencialização para os problemas sócio-ambientais.  
 
 Transversalidade da Educação Ambiental 
 Os dois sujeitos entrevistados para esta investigação, consideram fundamental a 
transversalidade da EA a todas as disciplinas do 3.º Ciclo do Ensino Básico. Foi nesse 
sentido que procurei implementar a EA junto dos alunos, através das disciplinas de 
História e Geografia. Considero os resultados positivos, e penso que é importante 
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chamar a atenção dos futuros professores para a necessidade da sua abordagem nas 
aulas, se pretendemos formar cidadãos responsáveis.  
Contudo, note-se que na categoria “Ambientalização do Currículo” (categoria EC 
Anexo 10, pp. 165-166) das entrevistas, fica claro que ainda não existe uma 
transversalidade da EA. Os questionários aplicados aos alunos validam esta constatação, 
na medida em que os alunos inquiridos referem que os conteúdos ambientais não são 
trabalhados em todas as disciplinas do currículo. 
A EA deve ser transversal a todas as disciplinas, pois todas têm um papel 
fundamental na sua implementação. Seria, também, auspicioso a existência de um Clube 
EE, que trabalhasse de forma integrada com todas as disciplinas curriculares, de modo a 
permitir a saída dos alunos da sala de aula em actividades significativas para os 
mesmos. 
A transversalidade desejada para uma educação para o ambiente não é uma 
finalidade, nem uma meta em si mesma, mas uma modalidade pedagógica que visa o 
sucesso do ensino. É, sobretudo, um meio que permite ao aluno situar-se melhor 
relativamente aos problemas sócio-ambientais já que estes não podem enquadrar-se no 
seio de uma abordagem disciplinar específica. 
 
Concepções dos alunos relativamente ao ambiente 
Dada a complexidade dos assuntos do ambiente, é imprescindível tentar perceber 
que concepções os alunos têm relativamente a esta temática. 
A partir da análise de conteúdo das notícias para o Repórter da História e dos 
diários de aula, verificamos que os alunos apresentam uma concepção antropocêntrica, 
pois entendem que o ser humano se deve preocupar em resolver os problemas sócio-
ambientais para garantir a sua sobrevivência, entendo a natureza como algo separado da 
humanidade. Esta concepção é provavelmente o resultado daquilo que apreenderam nas 
aulas e através da informação que é veiculada pelos mass media. Dessa forma, 
considero importante reflectir acerca da relação do Homem com o Meio, pois é 
fundamental os alunos compreenderem que o desenvolvimento sustentável só é possível 
se essa interrelação se pautar por procedimentos ‘harmoniosos’, que respeitem e 
fomentem o equilíbrio entre as várias esferas do nosso mundo. Apesar da perspectiva 
antropocêntrica continuar a dominar o pensamento e acção ambientais, tornando-se 
necessário e urgente chamar a atenção para outras visões, outros entendimentos 
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promotores de outros modelos de pensar e agir em EA. Os professores têm um papel 
fundamental ao passarem esta mensagem, através do planeamento e consequente 
implementação de acções/projectos de EA. 
  
Abordagem sistémica e integradora da Educação Ambiental 
A partir dos resultados obtidos, através das notícias para o Repórter da História, 
dos diários de aula elaborados pelos alunos e das entrevistas aos dois responsáveis pela 
implementação de EA, podemos inferir da necessidade de uma abordagem sistémica e 
integradora da EA. Na verdade, a EA deve ser trabalhada de forma integrada no 
currículo do 3.º Ciclo do Ensino Básico, tornando-se essencial dispor de uma forma 
educacional que se preocupe com a interdependência das partes, numa lógica de 
complexidade. 
Nas aulas de História e Geografia em que procurei implementar EA através do 
Repórter da História e dos diários de aula, os alunos demonstram preocupações 
ambientais e apelam a uma necessidade de mudança. Nesse sentido, podemos inferir 
que estas disciplinas desempenham um papel preponderante no desenvolvimento da EA. 
E considero importante que os professores abordem a EA numa perspectiva 
construtivista, isto é, a realização de actividades promotoras de EA (ligadas ao conteúdo 
da aula), permitindo ao aluno ter uma aprendizagem significativa. Pretende-se, assim, 
levar os alunos a reflectir e a agir. Esta ideia está presente nas entrevistas efectuadas 
nesta investigação, na medida em que, através delas, pode-se intuir que modelos 
didácticos estão presentes nas concepções dos dois entrevistados, notando-se a presença 
de um modelo integrador da EA, porque defendem a sua defendem a sua 
transversalidade e a realização de actividades fora da sala de aula que a promovam. 
O currículo é constituído por tudo aquilo que se faz dentro ou fora da Escola e, 
nesse sentido, além das aulas é importante a implementação de actividades projectos de 
carácter ambiental. Dessa forma, o Programa EE adquire uma importância fundamental, 
na medida em que contribui para os jovens se empenharem activamente na defesa do 
ambiente. Os resultados fornecidos pelo questionário aplicado aos alunos mostram que 
a maioria nunca participou no EE. Ou seja, verifica-se uma desarticulação entre as 
preocupações ambientais dos alunos e as predisposições dos mesmos para a participação 
em acções/projectos de cidadania ambiental. É, portanto, necessário trabalhar no sentido 
de uma visão construtivista e sistémica, com o intuito dos professores estabelecerem 
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parcerias com o EE e/ou outras entidades do género e, dessa forma, levar os jovens para 
a participação em actividades de carácter ambiental, que, afinal, são parte, integrante de 
uma cidadania responsável e interveniente. 
  
 É evidente a necessidade de uma consciencialização sobre os problemas sócio-
ambientais e as suas origens. Aspectos fundamentais como poluição, perda da 
biodiversidade e aquecimento global são efeitos colaterais do actual modelo de 
desenvolvimento das sociedades humanas. Como um dos elementos chave para a 
cidadania activa, a EA deverá ser problematizadora, evidenciando outras formas de 
representação do mundo e assumindo-se como uma área curricular transversal, para 
possibilitar uma participação mais consciente dos alunos na sociedade. 
 A elaboração deste trabalho permitiu perceber que é necessário chamar a atenção 
dos profissionais da educação para o problema ambiental e para a necessidade de por 
em prática uma EA pró-activa e reactiva, de modo a formar cidadãos responsáveis e 
consciencializados para os problemas sócio-ambientais. Na verdade, consideramos que 
não basta sensibilizar os alunos para os problemas ambientais, pois é fundamental que 
tomem uma atitude para modificar o estado de coisas actual em matéria de ambiente. 
Neste sentido, os professores desempenham um papel muito importante, pois devem 
promover nos alunos a aquisição de valores positivos em relação ao ambiente. 
 Portugal, desde muito cedo, revelou preocupações com o ambiente, mas verifica-se 
uma descoordenação nas respostas da sociedade, incluindo no sistema educativo. Em 
nosso entender, a EA tem fracassado em Portugal, porque, entre outras razões, não há 
um projecto com continuidade, nem um projecto a nível nacional que agregasse toda a 
rede de escolas. É, portanto, fundamental apostar numa melhor formação (inicial e 
contínua) de professores em matéria de EA e levar os alunos a adquirir uma postura pró-
activa e reactiva face aos problemas ambientais.  
 Este trabalho despertou-me o interesse pela investigação das Ciências Sociais e 
Humanas, contribuindo para reflectir sobre a minha acção na EBA. Enquanto professor, 
considero que podemos ajudar a mudar o mundo, ou seja, é necessária uma mudança de 
atitudes/mentalidades, com o objectivo de melhorarmos o mundo em que vivemos e de 
que fazemos parte. 
 A EA não se ensina, faz-se! Procurarei, ao longo do meu percurso profissional, 
defender uma visão integradora e construtivista de EA, pois só desta forma poderemos 




6.2. Limitações da investigação  
 
 O estudo efectuado levou-nos a constatar a existência de algumas limitações que 
impediram um maior sucesso desta investigação. Nesse sentido, consideramos este 
trabalho uma primeira aproximação ao tema, sendo importante destacar os seus aspectos 
menos positivos, para servir de exemplo para futuros trabalhos. 
 O desenho metodológico podia ter resultado melhor, na medida em que, o 
questionário aplicado aos alunos apresenta algumas carências ao nível da formulação de 
certas questões. Na verdade, após o tratamento e interpretação dos resultados obtidos, 
podemos constatar que algumas perguntas do questionário estão formuladas de forma 
confusa, podendo interferir nos seus resultados. Vamos destacar a afirmação B da 
Questão 6 e a Questão 8. 
 Na realidade, a afirmação B “O desenvolvimento sustentável prejudica a interacção 
entre o Homem e o Meio”, da Questão 6, que tinha como objectivo verificar se os 
alunos compreenderam o conceito de Desenvolvimento Sustentável, está formulada de 
uma forma bastante complexa para a faixa etário dos inquiridos. Em relação à Questão 8 
optamos por não contabilizar os resultados obtidos, uma vez que apercebemo-nos que 
está mal formulada para a idade dos inquiridos. Esta questão pretendia analisar as 
concepções ambientais dos alunos, no entanto, uma vez que essas concepções poderiam 
ser analisadas através da notícia redigida para o Repórter da História e do diário de aula 
elaborado para Geografia, optamos por não considerar a Questão 8 no tratamento e 
interpretação dos resultados obtidos. Torna, portanto, importante reflectir sobre o 
processo de construção do questionário, com o intuito de evitar eventuais “erros” numa 
futura investigação. 
 A manipulação dos dados do questionário foi feita de forma “artesanal”. Com isto 
queremos dizer que poderia ter sido utilizado o software SPSS. 
 A falta de tempo não permitiu o aprofundamento de alguns aspectos deste estudo, 
por exemplo, poderiam ter sido efectuadas entrevistas a um maior número de 
professores da EBA, com o intuito de obter diferentes pontos de vista sobre o tema, o 
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Plano de acção 
  
Como prévio ao “Plano de Acção” cumpre-me informar que a cerimónia de entrega do Galardão 
Eco – Escolas – Dia das Bandeiras Verdes 2010, ocorreu no parque da SIMLIS em Ourém, 
distrito de Leiria, dia vinte e quatro de Setembro do presente ano lectivo. A escola uma vez mais 
esteve presente com uma delegação de três docentes e quinze discentes. Estivemos 
representados no concurso de protótipos de energia alternativas, com o barco “Green Boat” pois 
fomos uma das escolas seleccionadas para o efeito. 
 
Plano de actividades e iniciativas: 
 
● A escola participou no concurso da Tetra Pak “Este ano o Natal é amarelo”. Foram 
construídas várias árvores tendo como base as embalagens que se depositam no ecoponto 
amarelo. A árvore que representou a escola foi construída por um grupo do eco-escolas 
coordenado pelo prof. Antero Resende. 
● A escola já se inscreveu uma vez mais nas diferentes iniciativas e concursos do Eco -Escolas, 
já se encontrando a funcionar em pleno as actividades de ocupação de tempos livres do clube.  
● A escola aderiu uma vez mais ao movimento da reciclagem de rolhas”Cincork”, iniciativa 
lançada pela Quercus e APCOR e nesse sentido já foi formalizada a inscrição e iniciados 
contactos com as entidades envolvidas. Está em decurso a construção de “rolhões” que serão 
distribuídos pelos jardins infantis e estabelecimentos de 1º ciclo. Estas iniciativas estão a ser 
trabalhadas por duas equipas de alunos do eco – escolas, coordenadas pelo prof. Antero 
Resende. 
● Também continuará a ser desenvolvido o projecto de recolha e reciclagem de óleo usado, com 
a manutenção do projecto da Ecóleo;  
● Os alunos continuam a utilizar o compostor do clube para produzir o composto que 
posteriormente usam no envasamento das plantas que reproduzem.  
● A primeira saída de campo à Ribeira da Lage, no âmbito do Projecto Rios, com o intuito de 
efectuar a monitorização da ribeira já foi efectuada. Contamos para esta iniciativa com a 
colaboração da junta de freguesia de Escapães e Associação de Pais. Esta actividade está a ser 
coordenada pelos prof. João Mestre, Daniela Silva e Carla Pinto. 
● A participação anual na Marcha Juvenil de Montanha, organizada pelo clube “Ar Livre” da 
escola E.B 2,3 de Canelas, irá acontecer uma vez mais no inicio de Junho e será coordenada 
pelo Prof. Antero Resende. 
● Em parceria com o Clube de Comunicação, estão já calendarizadas e programadas três outras 
caminhadas a nível interno da escola. A primeira será a descida do Glaciar do Zêzere, com visita 
ao museu do pão em Seia, seguindo-se posteriormente o percurso de marcha na Zona de 
Protecção Especial da Barragem do Azibo, com posterior visita ao Museu dos caretos de 
Podence, terminando os percursos com uma marcha nas Salinas de Rio Maior. Para a realização 
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destas actividades contamos com a Câmara Municipal encontrando-se já o transporte reservado. 
Serão coordenadas estas actividades pelos professores Rogério Paiva, Paulo Pereira e Antero 
Resende. 
● Participação na 3ª edição do projecto Exposição na Escola é dedicada às Florestas e à 
Biodiversidade. Esta exposição visa participar nas comemorações do Ano Internacional das 
Florestas. É uma exposição sobre a Floresta Portuguesa, demonstrando simultaneamente a 
importância das florestas, não só para o ecossistema global, como para a nossa própria cultura. 
Esta exposição será coordenada pelo prof. João Mestre, Daniela Silva e Carla Salomé. 
● Manutenção da estufa de reprodução de plantas e enraizamento, para posteriormente plantar 
nos jardins da escola. Manutenção de uma horta biológica e espaços ajardinados da escola. Esta 
actividade será coordenada pelo prof. Antero Resende. 
● Participação no âmbito do Eco - Escolas nos concursos: 
   - Equipa da energia - coord. Prof. João Mestre    
   - Código da Energia – Coord. Prof. Antero Resende  
   - BD da Energia – Coord. Prof. Antero Resende 
   - Protótipos com Energia – Coord. Prof. Paulo Pereira 
● Participação igualmente no âmbito da ABAE na campanha de recolha de REE do concurso 
Depositrão. Participaremos este ano igualmente na recolha de resíduos de pilhas e 
acumuladores. Esta iniciativa terá a participação e colaboração/coordenação de todos os 
professores titulares de turma e directores de turma. 
● Continua a recolha e posterior reciclagem de papel, com a perspectiva de participar com o 
material produzido em diferentes campanhas e efemérides ao nível do agrupamento. Coordenam 
estas actividade as professoras Daniela Silva, Carla Pinto e o professor João Mestre. 
● Construção de jogos tradicionais e andas para serem usados como animação de rua nas 
actividades do dia do Eco - escolas final do ano lectivo. Estas actividades estão a ser 
coordenadas pelas professoras Sandra Cristina, Ana Machado e Olívia Soares. 
● A monitorização de ninhos, comedouros e bebedouros artificiais instalados nas árvores dos 
jardins da escola continua a ser feita, de acordo com os fins que levaram à sua instalação. Serão 
coordenados os trabalhos pelo professor Antero Resende. 
● A manutenção de um aquário de água doce, para peixes de água fria, será feita por uma 
equipa rotativa de alunos que cuidarão da sua limpeza e alimentação. 
● Como remate das diferentes actividades do clube, realizar-se-á uma feira biológica e 
acontecerá a comemoração do dia do Eco - escolas. Todos os professores envolvidos nas 
actividades directas com alunos no eco – escolas estarão na organização desta realização, 
















































Repres. Câmara Municipal 
 
Andreia Santos 
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Revolução Industrial 
 
Lê atentamente os documentos que se seguem e, após discutires com o teu colega o 
seu conteúdo, responde às questões que são colocadas, no teu caderno diário. 
 
1.Observa atentamente as seguintes imagens: 
Doc.1 
 
  Indústria têxtil- a passagem da manufactura para a maquinofactura. 
1.1. Aponta as principais consequências da passagem da manufactura para a maquinofactura.  
 
Doc. 2 “Uma cidade industrial” 
No alto das colinas [em Manchester] elevam-se 30 a 40 manufacturas. (…) À sua volta 
encontram-se miseráveis habitações de pobres (…) e entre elas terrenos incultos que já não têm 
os encantos da Natureza campestre, mas não apresentam ainda os atractivos da cidade. (…) 
À volta deste asilo de miséria, um dos riachos arrasta lentamente as águas fétidas que 
os trabalhos da indústria tingiram de cores negras. (…) 
Um fumo espesso cobre a cidade. 
A. Tocqueville, Viagem na Grã-Bretanha e na Irlanda (século XIX) 
2.1. Localiza no tempo e no espaço a cidade industrial descrita no documento 2. 
2.2. Transcreve do documento 2 uma expressão que comprove o aparecimento de problemas 
ambientais, que ainda hoje persistem, com a industrialização. 
2.3. Imagina que vives na cidade de Manchester (descrita no documento 2) nos inícios do século 
XIX. Escreve a um familiar teu que vive no campo contando-lhe as vantagens e desvantagens da 
vida na cidade. 
BOM TRABALHO ☺ 





Critérios de correcção 
1.1. 
Manufactura  Maquinofactura  
Unidade de produção: a oficina  Unidade de produção: a fábrica  
Produção em pequena escala  Produção em grande escala  
Predominância do trabalho manual  Introdução da máquina  
Especialização do trabalho  O trabalho é dividido e organizado, de forma a 
rentabilizar os recursos  
O trabalhador detém certo controlo sobre os meios de 
produção  
O patrão detém inteiro controlo sobre os meios de 
produção  
 
O trabalho do operário passa a ser rotineiro e com 
pouca intervenção na criação/ transformação do 
produto  
 
2.1. Localização no tempo: século XIX 
       Localização no espaço: Manchester. 
2.2. “Um fumo espesso cobre a cidade”, mão poderão ser aceites outras expressões do 
documento. 
2.3. Os alunos deverão “viajar no tempo”, até aos inícios do século XIX na cidade Manchester, 
imaginando que vivem numa cidade industrial. A partir dos conhecimentos adquiridos na aula, 
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Com “estórias” se aprende História 
 
A família Smith, que vivia em Londres no ano de 1780, resolveu ir passar o Verão a Hertford, 
cidade situada a 20 milhas da capital inglesa. 
 No percurso e ao longo da sua estadia, puderam verificar grandes transformações nos campos. 
Estes estavam bem cultivados e verdejantes. Não se via terra em pousio. As grandes de nobres e 
burgueses ricos estavam cercadas por sebes naturais. 
 Como era belo ver os numerosos rebanhos a pastar… 
 Nas tardes de verão, a família Smith realizava pequenos passeios a pé ou piqueniques à sombra 
das árvores dos parques ou nas margens de pequenos riachos. Podia, então, observar a azáfama nos 
campos ou o trabalho desenvolvido pelas máquinas agrícolas. 
 O Sr. Smith, mais observador, estranhou que muitas das pequenas casas dos camponeses 
estivessem abandonadas. 
 Questionando um camponês que conduzia uma das máquinas, este respondeu-lhe que tivera 
sorte em ter aprendido a conduzir as ceifeiras, porque senão ter-lhe ia acontecido a mesma coisa. 
Endividado, sem terra, os seus vizinhos tiveram que ir para a cidade à procura de emprego nas novas 
fábricas. 
 Nas tardes de convívio com outras famílias, as inovações na indústria eram tema de conversa 
dos homens. Também aí a máquina substituía o trabalho de vários operários, sendo a produção maior. 
Este sistema de trabalho trazia mais riqueza para os “patrões”, na sua maioria burgueses, mas mais 



























Leitura e comentário de dois documentos relacionados com problemas sócio-
ambientais. 
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Escola Básica de Arrifana 
Unidade Didáctica: Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Ano 9.º                    Turma A                        Aula n.º 72/73                  Data: 19/05/2011 
Objectivos e competências 





● Caracterizar o 
estado do nosso 
planeta a nível 
ambiental. 
● Explicar o 
contributo das 
ONG’s para o 
desenvolvimento 
harmonioso entre o 










● Cooperar com os 
outros em trabalhos e 
tarefas comuns. 
 










● Estar atento às 
indicações do professor 
● Respeitar os outros 
● Expor de forma clara as 
suas ideias 
●  Revelar empenho e 
motivação pelas 
actividades a desenvolver 
dentro da sala de aula. 
● Revelar sensibilidade 







Objectivos e competências 
Temáticos  Procedimentais  Atitudinais  
● Ambiente e  
Desenvolvimento 
Sustentável 
- O papel das ONG’s 




●  Expressão oral e 
escrita 
● Utilização de 
vocabulário geográfico 



























 O professor inicia a aula verificando as presenças dos alunos e, se for o 
caso, marcação de faltas. (5 minutos) 
 
 Os alunos têm trabalhado em grupo (quatro grupos) nas últimas aulas de 
Geografia, mas, desta vez, o professor irá pedir que se juntem dois grupos, 
sendo que um grupo irá intitular-se “Passado” e o outro “Futuro”. (10 
minutos) 
 
 Após esta divisão da turma, o professor irá entregar dois documentos 
escritos. Ao grupo do “Passado” irá entregar a Carta do Chefe Índio Seattle 
escrita, em 1854, ao então Presidente dos E.U.A., Franklin Pierce, “o grande 
chefe branco de Washington”, que pretendia comprar uma imensa faixa 
territorial da sua tribo em troca de “uma reserva”. Por sua vez, ao grupo do 
“Futuro” será atribuída uma Carta-Alerta supostamente vinda de 2090, de 
autor desconhecido, apresentando um texto incisivo, duro e que merece uma 
apreciação cuidadosa. Cada grupo irá ler e retirar as ideias principais do 
documento que está a analisar. (25 minutos) 
 
 Depois da análise dos documentos, cada grupo irá apresentar ao outro grupo 
(que não teve oportunidade de ler o documento) as ideias principais. O 
professor faz um registo no quadro as ideias principais de cada um dos 
documentos. (20 minutos) 
 
 De seguida será apresentado à turma Serafim Silva, fundador e 
representante da ONG Onda Verde, com sede na Freguesia de Avintes. 
Serafim Silva irá partilhar com os alunos a sua experiência nesta ONG e 
actividades que são desenvolvidas no âmbito da Educação Ambiental. (15 
minutos) 
 
 Os alunos terão oportunidade de esclarecer dúvidas que tenham sobre esta 
temática com Serafim Silva e até colocar algumas questões que estejam 
relacionadas com os trabalhos de grupo que estão a desenvolver na 
disciplina. (10 minutos) 
 
 O professor irá pedir aos alunos que redijam um diário da aula, onde os 
alunos terão oportunidade de expressar a sua opinião sobre esta aula. Caso 
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Documento 1: Carta do Chefe Índio Seattle, escrita em 1854, ao Presidente dos EUA 
O Grande Chefe de Washington mandou fazer-nos saber com palavras de boa vontade que 
nos quer comprar as terras. Muito agradecemos a sua atenção, pois sabemos demasiado bem a 
pouca falta que lhes faz a nossa amizade. 
Queremos considerar esta oferta, porque também sabemos demasiado bem que, se não o 
fizéssemos, os caras pálidas nos arrebatariam as terras com armas de fogo. 
Mas como podeis comprar ou vender o céu ou o calor da terra? Esta ideia parece-nos 
estranha. Nem a frescura do ar, nem o brilho das águas nos pertencem. Como poderiam ser 
comprados? Deveríeis saber que cada pedaço de terra é sagrado para o meu povo. A folha verde, 
a praia arenosa, a neblina no bosque, o amanhecer entre as árvores, os pardos insectos… são 
experiências sagradas e memórias do meu povo. 
Os mortos do homem branco esquecem a sua terra quando começam a viagem através das 
estrelas. Os nossos mortos, pelo contrário, nunca se afastam da terra, que é mãe. Somos uma 
parte dela e a flor perfumada, o veado, o cavalo e a águia majestosa são nossos irmãos. As 
encostas escarpadas, os prados húmidos, o calor do corpo do cavalo e do homem, todos 
pertencem à mesma família. 
A água cristalina, que corre pelos ribeiros, não é somente água, também representa o sangue 
dos nossos antepassados. Se vo-la vendêssemos, teríeis de recordar que são sagrados e ensiná-lo 
aos vossos filhos. 
Também os rios são nossos irmãos, porque nos libertam da sede, arrastam as nossas canoas, 
procuram-nos os peixes. E além do mais, cada reflexo fantasmagórico nas águas claras dos 
lagos, relata histórias e memória da vida das nossas gentes, o murmúrio da água é voz do pai do 
meu pai. Se vos vendêssemos a nossa terra, teríeis que recordar e ensinar aos vossos filhos que 
os rios são nossos irmãos e também seus. E por isso, devem tratá-lo como se trata um irmão. 
Claro que sabemos que o homem branco não percebe a nossa maneira de ser. Para ele, um 
pedaço de terra é igual a outro pedaço de terra, pois não a vê como irmã, mas sim como inimiga. 
Depois dela ser sua, despreza-a e segue o seu caminho. 
Deixa para trás a campa dos seus pais sem se importar. Sequestra a vida dos seus filhos e 
também não se importa. Não lhe importa a campa dos seus antepassados, nem o património dos 
seus filhos esquecidos. Trata a sua irmã terra e o seu irmão firmamento, como objectos que se 
compram, se exploram e se vendem, tal como ovelhas ou contas coloridas. 
O seu apetite devora a terra deixando atrás de si um completo deserto.  
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Não consigo entender. As vossas cidades ferem os olhos do homem pele-vermelha. Talvez 
seja porque nós somos selvagens e não podemos compreender. Não há um único lugar tranquilo 
nas cidades do homem branco. Nenhum lugar onde se possa ouvir o desenrolar das folhas ou o 
rumor das asas de um insecto na primavera. 
Talvez seja porque sou um selvagem e não compreendo bem as coisas. O barulho da cidade 
é um insulto para o ouvido. E eu pergunto-me: “que tipo de vida tem o homem branco que não é 
capaz de escutar o grito solidário de uma garça ou a discussão nocturna das rãs em redor de uma 
jangada?”. Sou um pele-vermelha e não o consigo entender. 
Nós preferimos o suave sussurro do vento sobre a superfície de um lago e quando o último 
pele-vermelha tiver desaparecido desta terra; quando a sua sombra não, for mais que uma 
lembrança como a de uma nuvem que passa pela pradaria, mesmo então estes ribeiros e estes 
bosques, estarão povoados pelo espírito do meu povo. Porque nós amamos este país como uma 
criança ama os batimentos do coração da sua mãe. 
Se decidisse aceitar a vossa oferta, teria que vos sujeitar a uma condição: que o homem 
branco considere os animais desta terra como seus Irmãos; sou selvagem e não compreendo 
outra forma de vida. 
Tenho visto milhares de búfalos apodrecendo, abandonados nas pradarias, mortos a tiro pelo 
homem branco, que dispara de um comboio que passa. 
Sou selvagem e não compreendo como a máquina fumegante pode ser mais importante do 
que o búfalo, o qual só matamos para sobreviver. 
O que é o homem sem os animais? Se os animais desaparecessem, o homem morreria de 
uma grande solidão. Tudo o que acontece aos animais, acontecerá também ao homem 
brevemente. Todas as coisas estão ligadas. 
Devíeis ensinar aos vossos filhos o que nós ensinamos aos nossos, que a terra é nossa mãe. 
Tudo o que acontece à terra, acontecerá aos filhos da terra. Se os homens cospem no chão, 
cospem em si mesmos. 
Sabemos uma coisa que talvez o homem branco descubra algum dia: a terra não pertence ao 
homem, é o homem que pertence à terra. Tudo está interligado, como o sangue que une uma 
família. O homem não teceu a trama da terra. Ele é apenas um fio. O que faz com essa trama, fá-
lo a si próprio. Nem sequer o homem branco, com quem o seu Deus passeia e fala de amigo 
para amigo, está isento do destino comum. Depois de tudo talvez sejamos irmãos. Logo 
veremos. 
Sabemos uma coisa que talvez o homem branco descubra algum dia: o nosso Deus é um 
mesmo Deus. Vós agora podeis pensar que Ele vos pertence, da mesma forma que pensais que 
as nossas terras vos pertencem. Mas não é assim. Ele é o Deus de todos os homens e a sua 
compaixão alcança por igual o pele-vermelha e o homem branco. Esta terra tem um valor 
inestimável para Ele e maltratá-la provocaria a ira do Criador. 
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Também os brancos se extinguirão, talvez antes das outras tribos. O homem não teceu a 
rede da vida. È apenas um desses fios e está a tentar a desgraça se ousa destruir essa rede. 
Tudo está ligado como o sangue de uma família. Se ajudardes o vosso leito, uma noite 
morrereis sufocados pelos vossos excrementos. 
 Mas vós caminhareis até à destruição, rodeados de glória e esplendor pela força de 
Deus, que vos trouxe a esta terra e por algum especial desígnio vos concedeu domínio sobre ela 
e sobre o pele-vermelha. Esse desígnio é um mistério para nós, pois não entendemos porque se 
exterminam os búfalos, se domam os cavalos selvagens, se enchem os recantos secretos dos 
bosques com o hálito de tantos homens e se cobre a paisagem das exuberantes colinas com fios 
faladores. 
 Onde está o bosque? Desapareceu. 
 Onde está a águia? Desapareceu. 
 Assim se acaba a vida e só nos resta a possibilidade de tentar sobreviver. 
 
(Fonte: GOMES, Cristina Rosa Costa- Por amor à Terra…. Lisboa: Instituto de Inovação 
Educacional, 2002, pp. 99-101) 
 
Elabora um comentário ao texto apresentado, tendo em conta os seguintes aspectos: 
- ano em que foi escrito; 
- preocupações ambientais demonstradas pelo Chefe Índio Seattle; 
- consequências da intervenção do ser humano na natureza; 




ESCOLA BÁSICA DE ARRIFANA 
GEOGRAFIA                                                                                   9.ºANO 
 
Documento 2: Carta-Alerta supostamente vinda do ano 2090 
 
Escrevo esta carta com um aprofunda amargura e arrependimento. Estou sobrevivendo 
em condições precárias, em mundo caótico, dominado pela fome, miséria, crime e desespero. 
Hoje sou uma das pessoas mais idosas da minha comunidade, e tenho apenas 55 anos, 
mas a minha aparência é de alguém de 90 anos. A média de idade é de apenas 35 anos. 
Respiramos um ar envenenado e o nosso alimento é 90% sintético. Muitas crianças 
jamais viram fruta. 
Recordo quando tinha 10 anos. Tudo era muito diferente. Havia muitas florestas, rios e 
vales verdejantes. As casas tinham bonitos jardins e eu podia desfrutar de um longo banho de 
chuveiro. Agora usamos toalhas embebidas em azeite mineral para limpar a pele. 
Antes, as mulheres mostravam as suas formosas cabeleiras. Agora raspamos a cabeça 
para mantê-la limpa sem água. 
Antes, meu pai lavava o carro com a água que saía de uma mangueira. Hoje as crianças 
não acreditam que utilizávamos água dessa forma. Duvidam quando dizemos que algumas 
pessoas varriam calçadas e davam descargas em vasos sanitários com água potável. As piscinas 
são uma mentira, para elas. 
Recordo que os ambientalistas diziam CUIDAR DA ÁGUA, só que ninguém lhes dava 
atenção. Eram chamados “ecochatos”, impediam o “progresso”. Agora, todos os rios, barragens, 
lagoas e lençóis subterrâneos estão irreversivelmente esgotados ou contaminados. 
Por falta de água a rede de esgotos não funciona. O ar atmosférico é pútrido e 
nauseante. As doenças renais, as infecções gastrointestinais e as enfermidades da pele são as 
principais causas de morte. Com o ressecamento da pele, uma jovem de 20 anos parece ter 50. 
A indústria está paralisada e o desemprego é dramático. As fábricas dessalinizadas são a 
principal fonte de emprego e pagam os empregados com água potável em vez de salário. 
Antes, a quantidade de água indicada como ideal para se beber era oito copos por dia, 
por pessoa adulta. 
Hoje só posso beber meio copo. 
Os cientistas investigam, mas não há solução possível. Não se pode fabricar água. O 
oxigénio disponível na atmosfera foi drasticamente reduzido por falta de árvores. As novas 
gerações têm baixo coeficiente de inteligência devido à escassez de oxigénio e alimentos. 
Alterou-se a morfologia dos espermatozóides de muitos indivíduos. Como 
consequência, há muitas crianças com deformações e insuficiências. 
130 
 
Em alguns países restam manchas de vegetação com o seu respectivo rio que é 
fortemente vigiado pelo exército. A água tornou-se um tesouro muito cobiçado, mais do que o 
ouro ou os diamantes. Com frequência há violência pela posse de água. 
Aqui não há árvores porque quase nunca chove. E, quando chega a ocorrer uma 
precipitação, é de chuva ácida. 
As estações do ano foram severamente transformadas pelas provas atómicas e pela 
poluição das cidades e das indústrias do século XX. Imensos desertos constituem as paisagens 
que nos cercam. 
Advertiam que era preciso cuidar do meio ambiente mas ninguém ouviu. A prioridade 
era ganhar dinheiro e comprar coisas. Destruíam as florestas dizendo que era para criar 
empregos e trazer o progresso.  
Quando a minha filha me pede que lhe fale de quando era jovem, descrevo como eram 
belas as paisagens. Falo da chuva e das flores, do ar puro, da água cristalina, do prazer de tomar 
um banho em cachoeira e poder pescar nos rios e lagos, beber toda a água que quisesse. O 
quanto nós éramos saudáveis! 
Ela pergunta-me: Papai! Por que acabou a água? 
Então, sinto um nó na garganta! Não posso deixar de me sentir culpado porque pertenço 
à geração que destruiu o meio ambiente, sem prestar atenção a tantos apelos. 
Sinceramente, creio que a vida na Terra já não será possível dentro de muito pouco 
tempo porque a destruição do meio ambiente chegou a um ponto irreversível. 
Como gostaria de voltar no tempo e fazer com que toda a humanidade entendesse isso. 
Deixasse de ser tão ignorante e pudesse mudar as coisas, enquanto ainda é possível. 
 
(Fonte: DIAS, Genebaldo Freire- Actividades interdisciplinares de Educação 
Ambiental. São Paulo: Editora Gaia Ltda, 2006, pp. 126-127). 
 
Elabora um comentário ao texto apresentado, tendo em conta os seguintes aspectos: 
- objectivos deste documento; 
- preocupações ambientais evidenciadas; 
- consequências da intervenção do ser humano na natureza; 

















Mestrado em Ensino de História e Geografia no 3.º Ciclo do 
Ensino Básico e Ensino Secundário 
Ano Lectivo: 2010/2011 
 
 





Este questionário destina-se aos alunos do 8.º C e do 9.º A da Escola Básica de Arrifana, 
visando aferir a sua percepção relativamente à implementação de uma Educação Ambiental no 
3.º Ciclo do Ensino Básico.  
Com este questionário pretende-se saber o que pensas e o que fazes em relação aos 
problemas ambientais. Não se trata de um teste de classificação. Por isso, responde como se 
estivesses a falar com um amigo. O bom resultado deste trabalho vai depender da sinceridade 
das tuas respostas e da veracidade dos dados fornecidos. Responde, por favor, a todas as 
questões. A tua resposta é anónima, pelo que não deves escrever o teu nome. 
 




1. Sexo  Masculino  Feminino 
 
2. Ano de escolaridade  8.º Ano     9.º Ano 
 
3. Como classificas, a nível ambiental, o estado actual do nosso planeta? 
 Muito Positivo 
 Positivo 
 Nem Positivo/ Nem Negativo 
 Negativo 
 Muito Negativo 
 
4. Ao longo deste ano lectivo, em que disciplinas foram abordados conteúdos ambientais?  
 Língua Portuguesa        Matemática        Francês        Inglês        História       
 Geografia        Estudo Acompanhado        Área de Projecto       Formação Cívica      
 Ciências Naturais       Físico-Química        Educação Física        TIC                    
 Educação Visual       Educação Tecnológica      Educação Musical 
 
5. Dos problemas a seguir apresentados, assinala com um número (de 1 a 5) os problemas 
que mais te preocupam, sendo que 1 corresponde ao problema que mais te preocupa. 
 Poluição da água (rios e oceanos)   
 Poluição atmosférica 
 Poluição sonora   
 Poluição dos solos    
 Desastres nucleares        
 Não utilização de Energias Renováveis        
 Alterações climáticas 
 Violência       
 Pobreza Mundial        
 Problemas sociais (droga, racismo…)       
 Guerras        
 Perda da biodiversidade 








6. Lê as afirmações abaixo indicadas e dá a tua opinião, assinalando com um círculo, 
numa escala de 1 a 5, sendo 1 (discordo totalmente), 2 (discordo), 3 (não concordo nem 
discordo), 4 (concordo) e 5 (concordo totalmente). 
A Educação Ambiental contribui para formar 
cidadãos responsáveis e activos. 
 
1           2           3           4            5 
O desenvolvimento sustentável prejudica a 
interacção entre o Homem e o Meio. 
 
1           2           3           4           5 
Todos os meus professores manifestam nas aulas 
preocupações com as questões sócio-ambientais. 
 
1           2           3           4           5 
 
7. A tua escola tem um clube Eco-Escolas? 
 Sim           Não 
Se respondeste Não à questão anterior passa directamente para a questão 8. 
 
7.1. Alguma vez participaste nas actividades do clube Eco-Escolas? 
 Sim           Não   
Se respondeste Sim à questão anterior passa directamente para a questão 7.3. 
 
7.2.  Assinala o(s) motivo(s) porque não participaste no clube Eco-Escolas. 
 Não me apeteceu 
 O meu horário não é compatível com as horas de funcionamento do Eco-Escolas 
 Não tem utilidade para a minha formação 
 Não me preocupo com questões ambientais 
 Outro. Qual? ____________________________________________________________ 
Passa directamente para a questão 8. 
 
7.3. Assinala as actividades do Eco-Escolas em que tiveste a oportunidade de participar. 
 Palestras        
 Saídas de campo        
 Recolha e posterior reciclagem de papel                                            
 Manutenção de um aquário de água doce    
 Plantação de espécies arbóreas    
 Comemoração do Dia Mundial da Floresta 







8. A implementação de uma Educação Ambiental nos jovens é fundamental por várias 
razões. Ordena de forma decrescente de importância (de 1 a 4) as seguintes afirmações, 
sendo que o 1 corresponde à afirmação mais e o 4 à menos importante. 
 Garantir a sobrevivência da Humanidade 
 Evitar que “eu” sofra as consequências negativas dos problemas sócio-ambientais 
 Promover um desenvolvimento harmonioso entre o Homem e a Natureza 
 Permitir que o Homem continue a usufruir de belas paisagens naturais 
 
























7.1. Guião para cada uma das Entrevistas 
Guião da Entrevista I 
 
1- O que entende por EA? 
2- Qual o papel que a Escola deve desempenhar no desenvolvimento de uma EA? 
3- O que considera mais adequado para criar nos jovens uma preocupação com as 
questões sócio-ambientais: que a educação seja uma temática transversal a todas 
as disciplinas e que os professores trabalhem nesse sentido de integração, ou 
será melhor a criação de uma disciplina no currículo que poderia chamar-se, por 
exemplo, Educação Ambiental? Ao que será, na sua opinião, mais proveitoso 
para a EA? 
4- Como vê o papel do Ministério da Educação quanto à problemática da EA? 
5- Actualmente, participa no clube Eco-Escolas da Escola Básica de Arrifana. 
Quais os objectivos do Eco-Escolas? 
6- Como são envolvidos os alunos no processo de implementação de um Projecto 
de EA no âmbito do Programa Eco-Escolas? 
7- Tive oportunidade de consultar o Projecto Educativo de Escola e verifiquei que 
lá é feita referência ao Eco-Escolas, no entanto, não estão descritas as 
actividades e projectos que o Eco-Escolas se propõe. Não considera importante 
que houvesse referência a isso? 
8- O que considera mais relevante e pertinente pôr em prática que até ao momento 




Guião da Entrevista II 
 
1- O que entende por EA? 
2- Qual o papel que a Escola deveria desempenhar no desenvolvimento da EA? 
3- A partir de que idade, ou de que nível de ensino, acha que se deve 
implementar EA? 
4- O que considera mais adequado para criar nos jovens uma preocupação com 
as questões sócio-ambientais: que a educação seja uma temática transversal a 
todas as disciplinas e que os professores trabalhem nesse sentido de 
integração, ou será melhor a criação de uma disciplina no currículo que 
poderia chamar-se, por exemplo, Educação Ambiental? Ao que será, na sua 
opinião, mais proveitoso para a EA? 
5- Que medidas deveriam ser implementadas para promover uma EA junto dos 
jovens? 
6- Em muitas escolas portuguesas adoptou-se o Programa Eco-Escolas. Como é 
que vê o papel dos clubes Eco-Escolas na implementação de uma EA junto 
dos jovens? 
7- Actualmente faz parte da ONG Onda Verde. Como vê o papel das ONG’s 
ligadas ao ambiente na EA junto dos jovens? 
8- O que considera relevante e pertinente pôr em prática que até ao momento 





7.2. Transcrição das Entrevistas 
Entrevista I 
Eu: Bom dia. O que entende por EA? 
Entrevistado: A EA, no século XXI, é parte fundamental da educação do ser, enquanto 
um todo. Nós fazemos parte de um ecossistema global que é a Terra (o Planeta) e, como 
tal, temos também de receber esta educação, a educação para o respeito dos nossos 
“conviventes” que é muito importante. 
Eu: Qual o papel que a Escola deve desempenhar no desenvolvimento de uma EA? 
Entrevistado: A Escola tem um papel preponderante, porque, infelizmente, o ambiente 
não era um campo de grande aposta até recentemente. As questões ambientais a nível 
global, não é só em Portugal, eram assim tidas quase como um movimento hippie. Os 
ecologistas eram “Lá estão eles com estes problemas”, porque olhava-se para o 
ambiente como algo inesgotável, de onde se tira e continua a nascer, crescer e a haver. 
(…) A EA tem aqui uma importância muito grande na formação de cidadãos 
conscientes neste campo.  
Eu: Conscientes e participativos na sociedade em que estão inseridos. 
Entrevistado: Basta ver que as sociedades mais avançadas, a nível social, são muito 
mais conscientes a nível ambiental, nomeadamente, o Norte Europeu. 
Eu: O que considera mais adequado para criar nos jovens uma preocupação com as 
questões sócio-ambientais: que a educação seja uma temática transversal a todas as 
disciplinas e que os professores trabalhem no sentido de integração, ou será melhor a 
criação de uma disciplinas no currículo que poderia chamar-se, por exemplo, EA? O 
que será, na sua opinião, mais proveitoso para a EA? 
Entrevistado: Eu penso que á a primeira hipótese, porque já era o que estava implícito 
nos currículos disciplinares do Ministério da Educação e é o que acontece, também, nos 
currículos de Educação da Europa deste século.  
Se nós criarmos uma disciplina específica, passa a funcionar como algo estanque e isso 
“é lá com eles”, “só lá é que se trata”. O ambiente estava nos currículos do Ministério 
da Educação como uma das três áreas de trabalho que era: comunidade, equipamentos e 
ambiente e era transversal a todas as disciplinas, a todas as áreas disciplinares. 
Eu: Considera que actualmente isso está em prática, ou seja, todas as disciplinas  
trabalham transversalmente a EA? 
Entrevistado: Nem sempre, nem sempre. Afunilou-se demasiado o saber para a 
Matemática e o Português e descuidou-se, descorou-se, diria mesmo, as áreas do saber 
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fazer. A área ambiental é uma área cognitiva, mas, também é do saber fazer, prática… 
Porque compreender as coisas leva a respeitar as coisas. E, ler num livro que uma foca 
está em vias de extinção no Pólo Norte não é a mesma coisa do que irmos semear 
espécies arbóreas que estão a desaparecer na minha região, ou plantar essas mesmas 
espécies. Não é a mesma coisa… Uma coisa toca-nos mais quando somos nós a fazer, 
quando é algo que está próximo. 
Eu: Defende, portanto, que os alunos devem sair da sala de aula e contactar 
directamente com a Natureza? 
Entrevistado: Exactamente. Eu tenho presente que em alguns países, como a Finlândia e 
a Suécia, as saídas de campo são obrigatórias. As escolas, inclusive, têm áreas 
específicas onde levam os seus “miúdos”, quase como se fossem uma sala de aula em 
espaço exterior junto de linhas de água, áreas plantadas, etc., onde os “miúdos” andam 
livremente à procura de espécies (insectos, minerais…) e depois fazem a análise das 
mesmas em contexto de sala de aula com equipamentos adequados mais específicos. Cá 
não se faz nada disto! Ainda estamos muito longe de atingirmos este patamar. 
Eu: Qual será o motivo para que isso aconteça em Portugal? 
Entrevistado: Eu penso que é a busca desenfreada de resultados. Eu penso que as 
aprendizagens se podem fazer também pela área do saber fazer porque é uma área que o 
aluno analise, sintetize e, ao mesmo tempo, vai fazer uma avaliação do que está a 
aprender e vai, portanto, interiorizar muito mais profundamente do que ler, memorizar e 
debitar numa folha de teste. È isto que ainda não se entendeu em Portugal! Ainda não se 
entendeu em Portugal. Ainda não se compreendeu que as aprendizagens feitas pelo 
hemisfério esquerdo central são mais profundas, mais difíceis de abolir do que aquelas 
que são sistematicamente sobrepostas com a “lei da cebola”, porque o aluno tem ir 
“despejando” durante o sono para depois voltar a memorizar novos conhecimentos. E 
depois admiramo-nos muito de o “miúdo”, quando se pergunta, passado um ano ou 
poucos meses ou até dias, já não se lembra de nada deu, porque foi mera memorização. 
Eu: Como vê o papel do Ministério da Educação quanto à problemática da EA? 
Entrevistado: Penso que se está nitidamente a desviar da mesma. Basta ver que está a 
fazer desaparecer uma área dos saber fazer que, também, foi já manipulada no sentido 
errado: a Área de Projecto. Em que está a acabar, também, com as áreas do saber fazer, 
contrariando inclusivamente aquilo que dizia: a aposta era uma aposta tecnológica, uma 
aposta do ensino prático, feita pelo anterior 1.º Ministro. As práticas iam exactamente 
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no sentido oposto, meramente sala de aula, testes, valores. O que está acima de tudo são 
os resultados que depois vendemos para o exterior (para o PISA e companhia) 
Eu: O que me está a tentar dizer é que o Ministério da Educação não investe no 
desenvolvimento/implementação de uma EA? 
Entrevistado: Não investe. Vê-se, por exemplo, em sentido oposto, temos um crescendo 
de procura dos miúdos de clubes de Ambiente. Por exemplo, os escuteiros, porque têm 
actividades no exterior, ao ar livre, onde contactam directamente com as coisas, que de 
outra forma não conseguiriam. 
Eu: E muitas vezes essas actividades que se desenvolvem ao ar livre são forma de 
motivar/cativar os alunos para a Educação Ambiental. Concorda com isso? 
Entrevistado: Eu penso que sim, porque a personalidade destes miúdos tem de ser 
modelada agora. Não é depois de admirar que temos uma população que faz, por 
exemplo muito pouca reciclagem, muito pouca recuperação de materiais e que tem 
práticas de cidadania muito baixas em relação à Europa, porque é muito difícil, se não 
actuarmos precocemente como devíamos, depois não é tardiamente, quando já 
formamos a personalidade, que vamos facilmente assimilar estas coisas. 
Eu: Actualmente, participa no clube Eco-Escolas da Escola Básica de Arrifana. Quais 
os objectivos do Eco-Escolas? 
Entrevistado: Os objectivos do Eco-Escolas de Arrifana são os objectivos dos Eco-
Escolas em Portugal e na Europa, porque isto vem da rede de Bandeira Azul da Europa, 
ABAE, está, também, relacionada com a Bandeira que é colocada nas nossas praias e 
tem a ver, também, com uma tomada de consciência que, cada vez mais, a nível, por 
exemplo, energético e alimentar, as sociedade de 1.º Mundo ultrapassam o seu quinhão. 
Portugal, por exemplo, a nível de energia só tem possibilidades de usar 2/3 daquilo que 
consome, consome mais do que aquilo que produz, a nível energético e alimentar, etc. 
Ou seja, ultrapassamos as nossas possibilidades e alguém fica sem “ele”. Quem fica sem 
isto é o Terceiro Mundo (pobre, desprotegido). Há um desequilíbrio notório e o Eco-
Escolas procura uniformizar a nível Europeu e a nível de Portugal uma prática. Temos 
cerca de 1 300 escolas neste movimento, é um movimento interessante. Penso que é um 
bocadinho já pesado, devia ser mais regional e depois um todo nacional. Tem uma carga 
excessiva burocrática, na minha opinião, o que inibe, muitas das vezes, que se façam 
outras coisas que nos dão mais prazer que é, efectivamente, o contacto com a Natureza, 
o ir, o estar; do que andarmos a preencher papéis e formulários e relatórios e Planos de 
Acção, coisas que nos desmotivam nitidamente. 
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Eu: Como são envolvidos os alunos no processo de implementação de um Projecto de 
EA no âmbito do Programa Eco-Escolas? 
Entrevistado: São envolvidos de duas formas implícitas: uma através de horários que 
existem e eles aderem nos seus tempos vagos ou sem actividades lectivas; e outra forma 
é, também, através do gosto que têm nestas actividades. Nós temos miúdos que 
confrontados com o seu horário lectivo e com o horário do Eco-Escolas, muitas das 
vezes, se dizem tristes porque não têm continuidade.  
 Nós aqui na Escola temos 7 professores com horário no Eco-Escolas nas 
ocupações dos tempos livres, mas mesmo assim não temos uma cobertura de todo o 
horário semanal e temos, por exemplo, miúdos no 3.º Ciclo que têm mais dificuldades 
porque têm mais carga lectiva, menos disponibilidade de mancha de horário e depois é 
difícil conjugar uma coisa com a outra. Mas uma coisa é certa, sempre que são 
actividades abertas temos aqui, na Escola sede, 800 a 900 miúdos a participar nas 
vendas biológicas, nas actividades lúdicas, etc, etc, etc. Ou seja, há uma disponibilidade 
do próprio aluno, enquanto ser humano, para as actividades de ambiente. 
Eu: Eu tive oportunidade de consultar o Projecto Educativo de Escola e verifiquei que 
lá é feita a referência ao Eco-Escolas, no entanto, não estão lá descritas as actividades 
que o Eco-Escolas se propõe. Não considera importante que o Eco-Escolas fizesse 
referência a isso? 
Entrevistado: O próprio Eco-Escolas diz isso. Mas está lá, digamos, o link, a abertura. 
Porque está depois, está digamos, a própria especificidade do Eco-Escolas já enuncia o 
que faz ou não faz. Porque nós também estamos muito subjugados pelo número de 
professores que vamos ter e pelos projectos que eles também têm em mente e querem 
desenvolver. Nós não podemos estar a dizer que a escola faz isto e isto e de um 
momento para o outro não há disponibilidade de horários e depois não faz nada do que 
está lá. Portanto, há lá uma abertura no Plano, o Eco-Escolas está lá, está nos órgãos 
abertos ao exterior: no nosso jornal, nossos blogs, etc. e depois tem um Plano de 
Actividades, um Plano de Acção que está no Dossier e que é mandado para a ABAE, 
onde todos os anos faz referência àquilo que vai desenvolver e que planifica, 
calendariza, programa e tudo isso. 
Eu: Finalmente, na sua opinião, o que considera mais relevante e pertinente pôr em 
prática, que até ao momento não foi feito a nível de Educação Ambiental? 
Entrevistado: Eu penso que pôr em prática a nível de Educação Ambiental passa 
exactamente por sujar as mãos não é? Porque esta ideia de que muito se resume às TIC 
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e aos sistemas de observação quase de que não nos incomoda nada. Eu dou-te um 
exemplo: o exemplo que nós tivemos aqui foi o caso dos ninhos artificiais e dos 
comedouros. Os miúdos adoraram aquilo, levamos a experiência para o dia do Eco-
Escolas no Europarque, onde estavam todas as escolas do país e tivemos… passou de 50 
escolas a vir fazer os ninhos e a participar interessadíssimos, porque têm noção de que 
há espécies, nomeadamente, as espécies insectívoras, aves insectívoras que estão a 
desaparecer. Há uma consciência, eles querem saber como, porque, porque é que se faz 
isto, como é que se pode atrair… e é estas coisas… sujar as mãos fazendo, não é? 
Porque ver no livrinho que as espécies estão em extinção ou num documentário move-
nos pouco, move-nos pouco. 
Eu: Ou seja, a saída de sala de aula, o saber fazer… 
Entrevistado: É o passo… É um passo importante e o seguinte (…) Eu tenho presente 
que em muitas escolas e temos no Concelho da Feira só temos 3 escolas… 2 escolas é 
que estão inscritas no Eco-Escolas. A nossa é uma das mais antigas do país, a frequentar 
todos os anos as iniciativas. Mas, muitas das vezes, se não há alguém que leva às costas 
estas coisas… acaba por morrer. 
 Preenche-se os formulários, mas depois não se faz mais nada. Nós vamos ao rio, 
aos rios que nos são próximos: vamos à Ribeira da Lage, fomos ao Uima, fizemos a 
monitorização da Ribeira da Lage. Nós fizemos aqui uma proposta de despoluição do 
Uima também com a monitorização das águas e propostas de solução biologicamente 
aceitáveis para recuperar aquelas águas. Nós temos também um estudo de energia 
consumida na escola, temos uma equipa de energia, são dois grupos… Propomos 
também alternativas de poupança de água, fizemos a monitorização dos consumos de 
água, de energia eléctrica, mandamos os resultados para lá. Fazemos um Eco-Código 
todos os anos, portanto, são tudo trabalhos práticos, não é de estarmos na sala de aula, 
porque eles já têm muitas aulas. 
Eu: E como considera os resultados dessas actividades? Acha que são positivos? 
Entrevistado: São, mas são um bocado… Às vezes, um bocado desesperantes porque se 
sobrepõem, muitas das vezes, às nossas actividades lectivas e temos de dar muito tempo 
que não está sequer… Prós alunos não notam, mas para nós dá-nos trabalho, dá-nos 
muito trabalho e é isso que, muitas das vezes, desmotiva as pessoas… não querem! 






Eu: Boa tarde. Vamos, então, começar a nossa entrevista. O que entende por Educação 
Ambiental? 
Entrevistado: A Educação Ambiental é uma coisa extremamente vasta. A Educação 
Ambiental é… deve ser uma educação da população, indiferenciada do escalão etário, 
para um desenvolvimento sustentável, por isso é que eu actualmente se chama Educação 
Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável, porque o que se pretende com a 
Educação Ambiental é educar a população no sentido de num pôr em risco as gerações 
vindouras, porque uma das coisas que é fundamental é nós não consumirmos os 
recursos naturais, que são escassos, que são limitados, e por isso, temos de desenvolver 
uma política de sensibilização junto das populações para que haja um desenvolvimento 
sustentável e não ponha em causa o futuro, ou seja, não consumir desmesuradamente os 
recursos naturais para que as gerações futuras possam ter um planeta onde possa ser 
habitável, porque da forma como nós, nos últimos anos, têm-se desenvolvido a postura 
da população, consumimos demasiados recursos naturais, pondo em risco as futuras 
gerações, por isso é que procura-se sensibilizar as pessoas para ter um comportamento 
ecologicamente positivo, saudável para não cair em situações que ponham em causa 
essa preservação dos recursos naturais, portanto, como consumismo, em que 
consumimos demasiados recursos naturais. E, para teres uma ideia, no mundo 
desenvolvido nós consumimos muito mais, e somos menos, do que no mundo 
subdesenvolvido. Portanto, por isso, estamos a pôr em risco as gerações futuras. Nós já 
somos 7 mil milhões de habitantes e vamos ser cada vez muito mais. O ritmo de 
crescimento demográfico é uma situação muito prequelitante no desenvolvimento 
humano e, por isso, temos que, para que haja lugar de todos neste mundo, não podemos 
pôr em causa as gerações futuras. E, por isso, temos que educar as pessoas de, por 
exemplo, coisas muito simples como consumir água em garrafas de meio litro é muito 
mais importante do que consumir água em garrafas de 5 litros e depois passar a garrafas 
mais pequenas. Isto é um exemplo muito simples que pode mostrar a importância que é 
de nós não estamos a consumir coisas desnecessariamente, sem nexo, e nós temos 
tendência para o comodismo a consumirmos recursos que não eram necessários 
consumirmos. 




Entrevistado: A Escola é fundamental, mas há uma pergunta que tu tens à frente que é 
um bocado interligada com esta. A Escola tem um papel fundamental a desempenhar na 
Educação Ambiental dos jovens, mas isto prende-se com esta pergunta que tu tens aqui 
que é a “A educação Ambiental seja uma temática transversal a todas as disciplinas e 
que os professores trabalhem nesse sentido de integração ou será melhor criar uma 
disciplina no currículo que poderia chamar-se, por exemplo, Educação Ambiental?”. A 
opção A é nitidamente a mais correcta, portanto, a Educação Ambiental tem de ser uma 
temática transversal a todas as outras disciplinas. É quase como estarmos no Governo e 
o Ministério do Ambiente ter um pelouro muito estanque e não estar nada ligado com os 
outros pelouros. Não! O ambiente é transversal a todas as situações: à economia, à 
agricultura, à s finanças, é transversal a tudo. E, nomeadamente, na Escola também é 
transversal a todas as disciplinas. Em todas as disciplinas nós podemos fazer Educação 
Ambiental, utilizando os mecanismos de cada disciplina e, por isso, é importante que 
haja uma transversalidade e claro que tem de ser importante, porque a Escola é um local 
privilegiado de educação e de transmissão de valores e a Escola tem que desempenhar 
esse papel. Hoje em dia já se faz muita Educação Ambiental nas escolas, o que não 
acontecia há 20 anos. Isso prende-se com uma outra questão que tens aqui à frente que é 
o “o papel das ONG’s”. As ONG’s já tiveram um papel muito importante mas eu depois 
vou abordar isso mais para a frente. As ONG’s já tiveram um papel muito importante na 
Educação Ambiental em Portugal, porque eram as únicas que faziam Educação 
Ambiental há 20 ou 15 anos atrás era necessário quando queríamos fazer Educação 
Ambiental, transmitir valores ecológicos aos jovens, a própria Escola recorria das 
ONG’s para ir lá fazer sessões de Educação Ambiental, porque a Escola não estava 
vocacionada, os programas escolares não referiam sequer o desenvolvimento para a 
sustentabilidade, não se falava na reciclagem, coisas básicas, não se falava na economia 
de energia, não se falava em rigorosamente nada. Hoje já assistimos aos programas 
escolares, onde já se fala um pouco disto tudo e, portanto, isto quer dizer que a Escola 
assimilou muita informação, a Escola, e quem faz os manuais escolares, assimilou esta 
informação de que as ONG’s eram quase exclusivas a passar este tipo de mensagens, 
assimilou para ser também a Escola a passar este tipo de mensagens. Agora há aquela 
questão as ONG’s quando fazem Educação Ambiental utilizavam muitas vezes sistemas 
não formais de educação e a Escola como todos nós sabemos é um sistema formal de 
educação e os miúdos têm muito mais dificuldade em aprender as coisas quando nós 
colocamos a educação formal como método para transmissão dessa mensagem, é mais 
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difícil. Quando nós utilizamos o sistema não formal de educação chega mais facilmente 
e eles assimilam muito mais facilmente os valores e aquilo que queremos transmitir 
sobre Educação Ambiental para o desenvolvimento. É um bocado isto. 
Eu: A partir de que idade, ou de que nível de ensino, acha que se deve implementar a 
Educação Ambiental? 
Entrevistado: Como é óbvio desde que as crianças vão para a creche. Não é para a 
Escola Primária. Desde que vão para a creche e isso já se faz actualmente. Não se fazia 
há 15-20 anos atrás, mas hoje nas próprias creches há uma preocupação, porquê? 
Alguns formadores que lá estão, também, já passaram por um novo ensino em que já 
assimilaram muita informação sobre Educação Ambiental, então, já há essa 
preocupação de transmitir os pequenos valores às crianças que frequentam a creche para 
que… é como se diz… há um ditado português muito próprio para esta situação “de 
pequenino se torce o pepino”. E, de facto, é quando são pequeninos eles têm muito mais 
facilidade em assimilar novos valores do que tem se estiveres a fazer Educação 
Ambiental a um adulto que esteve sempre habituado a deitar lixo para a floresta. Tu 
quando lhe disseres que é muito nefasto deitar lixo para a floresta, ele não vai 
compreender, porque esse valor já foi adquirido e já passou de geração em geração, não 
vai perceber a importância que é, da importância negativa que tem para o ambiente o 
facto de ele deitar lixo na floresta. E, se tu educares as crianças desde muito novas de 
que isso é um crime, que é lesa-ambiente e de que é nefasto para a Natureza, eles vão 
perceber isso de uma forma tão natural, quando eles crescerem já fazem isso de uma 
forma instintiva de que não irão nunca deitar lixo para a floresta, porque foram 
adquirindo esse valor de que era prejudicial para os ecossistemas deitar lixo para a 
floresta.  
Eu: Então a melhor forma, na sua opinião, de implantar a Educação Ambiental nas 
escolas seria, então, ser uma área transversal a todas as disciplinas? Seria a melhor 
opção? 
Entrevistado: Sim, sem dúvida alguma. E desde a creche! 
Eu: E considera que isso, actualmente, está prática nas nossas escolas? 
Entrevistado: Essa transversalidade não. Agora, há muitos programas de determinadas 
disciplinas que já se assiste, disciplinas de Ciências da Natureza, de Geografia, tu já 
podes ver no programas que tem lá um leque já muito grande de informação relacionada 
com Educação Ambiental que é transmitida aos jovens das nossas escolas. Mas já ainda 
são disciplinas muito… muito…. O número de disciplinas ainda é muito reduzido… são 
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2 ou 3 disciplinas que utilizam já informação sobre Educação Ambiental e que devia ser 
muito mais alargada, mais transversal. Nomeadamente, a Educação Musical, uma coisa 
que parece que não tem nexo nenhum, não tem nada a ver com Educação Ambiental. 
Também, na Educação Musical pode ser transversal à Educação Ambiental, por 
exemplo, construir instrumentos baseados com produtos… com produtos reciclados. 
Construir com base em lixo, por exemplo, construir instrumentos e é uma forma, 
também, de passar a mensagem aos jovens de que o lixo pode ser reaproveitado e ser 
utilizado novamente, nomeadamente, na construção de um instrumento. Portanto, isto é 
uma mensagem que, ao fim ao cabo, estamos a passar para as crianças e para os jovens 
que até, na Educação Musical, podemos estar a fazer Educação Ambiental. 
Eu: E, na sua opinião, que medidas deveriam ser implementadas para promover uma 
Educação Ambiental junto dos jovens? 
Entrevistado: Uma medida fundamental é uma coisa que já existia há uns anos que era 
um Plano Nacional de Educação Ambiental. Existiu na década de finais de noventa, 
princípio do milénio. Existia um Plano Nacional de Educação Ambiental que tinha 
como função disseminar a Educação Ambiental por todas as áreas da sociedade 
portuguesa e houve um Governo, no princípio do milénio que acabou com o Plano 
Nacional de Educação Ambiental. Era uma estratégia nacional para disseminar a 
Educação Ambiental, não só compreender o papel das ONG’s no desenvolvimento da 
Educação Ambiental em Portugal e no apoio das ONG’s, porque as ONG’ss estiveram 
sempre a substituir o estudo no desenvolvimento da Educação Ambiental da população 
portuguesa. Essa estratégia nacional, também, implicava passar por todos os sectores da 
sociedade o desenvolvimento de Educação Ambiental. O que é que isto provocou? 
Provocou uma regressão… acabar com a estratégia nacional de Educação Ambiental, 
com o Plano Nacional, acabou com uma regressão do desenvolvimento da Educação 
Ambiental. Porque nós no princípio do milénio, finais dos anos 90, a Educação 
Ambiental estava muito mais disseminada pela sociedade portuguesa, porque existia 
uma estratégia. Existia apoios, por exemplo, para as ONG’s, porque estavam a substituir 
o Estado no desenvolvimento deste Plano e que, depois com o final/quando acabaram 
com a estratégia, com este Plano, fruto de acabarem, também, com o Instituto Nacional 
do Ambiente, porque foi integrado num outro organismo, acabou com a estratégia 
nacional de Educação Ambiental e notou-se, só quem não estava atento à sociedade é 
que não percebe, notou-se uma regressão no desenvolvimento de Educação 
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Ambiental em Portugal. Portanto, passou-se a fazer muito menos Educação Ambiental 
do que se fazia à 15 anos atrás, por exemplo. 
Eu: Mas, actualmente, em muitas escolas portuguesas pratica-se a existência de um 
Programa Eco-Escolas. Como é que vê o papel dos clubes Eco-Escolas na 
implementação de uma Educação Ambiental junto dos jovens? 
Entrevistado: Bem, o Eco-Escolas é um Programa desenvolvido por uma ONG, que é a 
Associação de Bandeira Azul. 
Eu: A ABAE… 
Entrevistado: A ABAE. Esta associação é uma ONG que importou este Programa Eco-
Escolas de um outro país para criar um grupo em cada escola, chamado Eco-Escolas 
para fazer sensibilização e para fazer Educação Ambiental nessa escola. Mas isto é uma 
coisa muito restrita, porque muito poucas escolas do nosso sistema de ensino aderiram a 
este Eco-Escolas, porque, de facto, a forma como é trabalhada, não é uma coisa muito 
profícua, não é um desenvolvimento muito alargado e depois há uma coisa muito 
rudimentar a este Programa Eco-Escolas, porque esta associação teve a veleidade de que 
se iria suplantar a todas as ONG’s de Ambiente em Portugal, o que não aconteceu, 
porque não tem capacidades para isso, não tem meios técnicos para isso, não tem meios 
financeiros para isso. E, então, estes clubes Eco-Escolas são muito residual no 
panorama nacional. É uma coisa muito residual… existem sei lá… não deve ultrapassar 
as 150 escolas portuguesas que tenham Eco-Escolas… Secalhar já estou a fazer uma 
coisa exageradamente por alto. Quando nós temos milhares de escolas em Portugal e 
isto tem de chegar a milhares de escolas de Portugal. Agora, antes no passado quando, 
de facto, havia uma estratégia nacional de Educação Ambiental, quase todas as escolas 
nacionais tinham um Clube de Ambiente, o Clube da Floresta, ou o Clube não sei de 
quê… relacionado com Educação Ambiental, relacionado com questões de preservação 
do ambiente. Isso sim! Isso funcionava muito bem, porque chegava a todas as escolas e 
chegava a quase todos os miúdos que estavam já sensibilizados e outros que não 
estavam sensibilizados, eram sensibilizados para pertencer a esses Clubes. Agora, com a 
reforma do ensino nos últimos anos, com o ataque se assistiu da parte do Ministério aos 
professores, em que os sobrecarregaram com tarefas burocráticas, e não só… e, muito 
recentemente, até os afectou no seu próprio vencimento. Eles claro que vão ficar… 
ficaram… e vão continuar a ficar… pouco sensibilizados para criar um Clube, porque 
era-lhes atribuído um horário para o desenvolvimento desse Clube, deixaram de atribuir 
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esse horário para o desenvolvimento do Clube. Claro, ainda perduraram alguns, mas que 
dependia do esforço do professor. 
Eu: Há uma menor motivação! 
Entrevistado: Portanto, acabaram com a motivação dos professores para o 
desenvolvimento desta estratégia nacional de Educação Ambiental. Portanto, é muito 
mais complicado, de facto, desenvolvermos Educação Ambiental nas escolas quando 
houve esta regressão toda. Aquilo que se pretende para o futuro é que hoje… é que 
houvesse motivação dos professores. E para os motivar é não cortar-lhes o vencimento, 
é atribuir-lhes 2 ou 3 horas por semana para o desenvolvimento destes Clubes, para 
voltarmos à estaca em que havia, de facto, desenvolvimento de Educação Ambiental em 
todas as escolas portuguesas. Por isso, é que é muito difícil, actualmente, nestes 
parâmetros, continuarmos a assistir a uma Educação Ambiental que todos nós 
preconizamos para chegar a um maior número de população escolar. 
Eu: Actualmente, faz parte da ONG Onda Verde. E, como vê o papel das ONG’s 
ligadas ao ambiente na implementação da Educação Ambiental precisamente junto dos 
alunos? 
Entrevistado: Vejo um ambiente muito difícil. Não só para a ONG Onda Verde, como 
para todas as ONG’s nacionais, de carácter nacional, regional, local, porquê? Porque as 
escolas e os professores não, como referia atrás, não estão motivados para isto. E, como 
não estão motivados, já nem solicitam às ONG’s para irem lá desenvolver, quer 
programas de Educação Ambiental, quer pequenas sessões de Educação Ambiental. 
Portanto, assistiu-se, nos últimos anos, a um divórcio completo entre a Escola e as 
ONG’s, porque o público escolar era um alvo predilecto das ONG’s para o 
desenvolvimento da Educação Ambiental e como se assistiu a este divórcio motivado 
pela desmotivação dos professores… assistiu-se a uma regressão muito grande, mas o 
papel das ONG’s na Educação Ambiental continua a ser fundamental, continua a ser 
fundamental e continuam a desenvolver programas de Educação Ambiental só que 
chega a outros públicos, a menor público, porque não há o casamento que existiu no 
passado entre a Escola e as ONG’s. Enquanto existir este divórcio vai ser muito 
complicado continuarmos a desenvolver uma Educação Ambiental que chegue a toda 
população escolar. 
Eu: Então, considera que no passado havia ONG’s ligadas ao ambiente eram mais 
requisitadas pelas escolas? 
Entrevistado: Sem dúvida alguma! 
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Eu: E considera que isso era fundamental? 
Entrevistado: Fundamentalíssimo, porque isso assistia-se no movimento associativo que 
muitos desses jovens que eram sensibilizados, passavam para o movimento associativo, 
para chegar… ajudar essas ONG’s a chegar a um público mais vasto. E… tem havido 
alguma regressão no número de elementos das ONG’s, exactamente, porque deixou de 
haver tanta Educação Ambiental junto dos jovens, por isso mesmo é que houve uma 
regressão, quer na Educação Ambiental, quer no poder das ONG’s, assiste-se, nestes 
últimos anos, a uma diminuição do poder das ONG’s, no poder no bom sentido, no 
poder de sensibilizar os jovens. Como chega a menos jovens, logo atrai menos jovens 
para os seus quadros e para as suas actividades das próprias ONG’s, porque chega a 
menos jovens, logo entram menos jovens para as ONG’s. 
Eu: E, na sua opinião, o que considera relevante e pertinente pôr em prática a nível de 
Educação Ambiental, que até ao momento ainda não foi feito? 
Entrevistado: Eu costumo dizer que está tudo inventado. Não é preciso inventar nada. Já 
foi tudo inventado. E, para responder a essa tua questão, prende-se com o voltarmos uns 
anos atrás ao casamento entre as ONG’s e as escolas para haver uma política efectiva e 
constante de desenvolvimento de Educação Ambiental nas escolas. Para te dar um 
exemplo, a Onda Verde tinha projectos, tinha uma rede de escolas, e ainda tem, mas só 
não está a ser muito colocada em prática, eles praticamente agora não solicitam a nossa 
presença (que era mensal, às vezes até era semanal em determinadas escolas), onde nós 
desenvolvíamos um programa de Educação Ambiental, não só com sessões teóricas, 
mas até com sessões práticas, de construção de ninhos, de caixas de ninhos para os 
pássaros para ser colocadas nas escolas, de criação de viveiros florestais na própria área 
da escola, hortas pedagógicas, de construção de lagos para anfíbios. Havia um conjunto 
de tarefas práticas que, às vezes era mais importantes do que uma educação teórica 
sobre Educação Ambiental ou uma sessão teórica. 
Eu: Ou seja, a saída de sala de aula, do contexto de sala de aula e o contacto com a 
Natureza. 
Entrevistado: Era fundamental! Exactamente, passeios pedestres pela Natureza, que era 
uma coisa que requisitavam muito, aulas de campo que era coisa que requisitavam 
muito, hoje são muito poucas, mesmo as escolas que fazem parte da nossa rede de 
escolas, são já muito poucas e muito pontuais as requisições que nos fazem para este 
tipo de actividade. Por isso, era fundamental haver um recuar do tempo, haver a 
atribuição que eu acho que era fundamental, da parte do Ministério da Educação, de 2 
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ou 3 horas a um professor que se responsabilizasse pela criação de um Clube de 
Ambiente, Clube de Floresta ou que quisessem chamar para chegar ao maior número de 
jovens dentro da própria escola. 
Eu: E depois atingindo esses jovens podia-se chegar a outros públicos? 
Entrevistado: Claro, claro…. Os jovens da escola são difusores naturais, porque depois 
chegam a casa e também vão educar os pais, por isso é uma Educação Ambiental em 
cadeia. Quando nós educamos jovens, crianças, aquilo vai-se multiplicar em casa, o que 
é fundamental. Temos muito mais facilidade, qualquer educação que possamos 
transmitir chega muito mais facilmente a um jovem e a uma criança que estão 
receptivos, do que propriamente a um adulto que está convencido que sabe tudo, e 
depois eles aceitam muito mais facilmente quando é um filho ou uma filha a chamá-los 
a atenção para determinado gesto anti-natural, anti-natureza, ou contra o ambiente, do 
que propriamente um outro adulto a chamar-lhes a atenção e se for o próprio filho, eles 
já até levam mais isso em consideração. 
























Grelha de análise de conteúdo das notícias redigidas para o Repórter da História “A 
Revolução Industrial deu origem a alguns problemas ambientais que ainda hoje persistem”- 








































































































































- “Eu aluna do 8.ºC viajei no tempo, fui até Inglaterra e 
vi que a revolução industrial do século XVIII agravou 
os problemas ambientais, como a poluição da 
atmosfera, foi causada principalmente pelo fumo das 
chaminés das fábricas” 
NPa1-I 
- “Os ceus começaram a ficar cinzentos devido à 
poluição”  
NPa2-I 
- “Eu Ana Elisa do 8.ºC da escola E/B 2,3 de Arrifana 
tive a oportunidade de viajar no tempo até Inglaterra 
“Manchester”. Quando lá cheguei verifiquei que 
devido á revolução Industrial do séc. XVIII, os 
problemas ambientais apareceram, como por exemplo 
a poluição atmosférica causada pelos fumos das 
chaminés das Industrias”  
NPa3-II 
- “(…) Percebi que com a Revolução Industrial que lá 
[Inglaterra] teve inicio no século XVIII agravaram-se 
os problemas ambientais, prejudicando o Homem. (…) 
a indústria foi a principal responsável pelo lançamento 
de poluentes no ambiente com todas as fábricas que 
foram criadas e reformuladas para haver maior 
produção”  
NPa4-III 
- “Como historiador, eu Nuno Machado tive a 
oportunidade de viajar até Leeds, no século XVIII em 
plena revolução industrial, ao princípio reparei que a 
cidade estava repleta de uma nuvem espeça de fumo 
que pairava pela cidade, devido aos fumos e poeiras 
que saiam das chaminês das grandes fábricas”  
NPa5-IV 
- “Eu Pedro Pinho foi a Leeds e vi que a cidade estava 
muito poluída e desorganizada, a cidade estava muito 
poluída por causa das fábricas e das chaminés das 
fábricas ou seja existia muita poluição atmosférica”  
NPa6-V 
- “Eu Bárbara Almeida, do 8.ºC da Escola EB 2/3 de 
Arrifana tive oportunidade de viajar até Manchester no 
século XVIII. Verifiquei que lá existia muitas fábricas 
que deitavam muito fumo devido à revolução 
Industrial e por isso fazia poluição atmosférica que 
prejudicava a saúde das pessoas e uma das doenças 
causadas pela poluição atmosférica era a respiratória” 
NPa7-VII 
- “Um fumo espesso e negro cobre a cidade (…) assim 
os habitantes de Manchester sérias dificuldades em 
respirar tendo havido algumas doenças respiratórias 
(bronquite, algumas alergias, asma) assim a população 

































































































































































- “Eu, Inês Andrade Sousa, aluna do oitavo ano, fiz 
uma viagem até ao século XVIII em Inglaterra e fui ver 
alguns problemas ambientais que lá apresentavam tais 
como os que vou apresentar em baixo. (…) Pode 
verificar-se que a nível ambiental as consequências 
traduzem-se em: Aquecimento global da Terra (Efeito 
de Estufa); (…) Poluição atmosférica; (…).”  
NPa9-IX 
- “Eu, Sofia Cardoso, do 8.º ano, da turma C, tive a 
oportunidade de viajar até ao séc. XVIII. Quando lá 
“cheguei” vi que os problemas ambientais estavam a 
agravar-se devido às fábricas que, pelas chaminés, 
deitavam fumo poluindo o ar. 




- “Eu tive a oportunidade de viajar no tempo e foi a 
Manchester, e verifiquei, que tinha muitas fábricas, e 
que elas contribuíam para o agravamento dos 
problemas ambientais, nomeadamente (…) no ar”.  
NPa11-XI 
- “No século XVIII, com a Revolução industrial, 
aumentou muito a poluição do ar. Devido ao grande 
número de fábricas, e aos excessos fumos que as 
mesmas deitavam para a atmosfera, começaram a 
existir milhões de poluentes no ar”.  
NPa12-
XII 
- “(…) Desta vez venho falar-vos sobre o meio 
ambiente que não está lá muito famoso. Na semana 
passada tive a felicidade de recuar ao século XVIII e 
poder ver como o meio ambiente se começou a 
degradar; em Manchester (…) o fumo lançado para a 
atmosfera poluiu, mas mais à frente vou falar-vos mais 
sobre esses problemas que ainda hoje nos afectam e 
vão continuar a afectar se não o pararmos”.  
NPa13-
XIII 
- “(…) não se preocupavam se poluíam o ar ou não”  NPa14-
XIII 
- “Eu sou uma aluna do 8.ºC e decidi fazer uma viagem 
ao passado, indo até Inglaterra no século XIX. O meu 
local selectivo foi Birmingham onde me surpreendi 
devido ao que lá encontrei, nomeadamente: 





- “Com a introdução da Revolução industrial, 
verificou-se graves problemas ambientais, que entre 
nós. (…) Nomeadamente: 








































































































































































- “Eu tive oportunidade de viajar no tempo para os 
finais do século XVIII, para a cidade de Manchester, 
Inglaterra. Quando lá cheguei fiquei surpreendido, pois 
a agitação das pessoas e a poluição era imensa, havia 
imensas fábricas devido à entrada da maquinofactura, 
estas fábricas permitiram emitir muitos gases para a 




-“Eu aluna do 8.ºC viajei no tempo, fui até Inglaterra e 
vi que a revolução industrial do século XVIII agravou 
os problemas ambientais, (…) como a poluição das 
águas, que foi causada pelos esgotos libertados pelas 
industrias”  
NPb1-I 
- “Eu Ana Elisa do 8.ºC da escola E/B 2,3 de Arrifana 
tive a oportunidade de viajar no tempo até Inglaterra 
“Manchester”. Quando lá cheguei verifiquei que 
devido á revolução Industrial do séc. XVIII, os 
problemas ambientais apareceram, como por exemplo 
(…) poluição aquática pelos esgotos”.  
NPb2-II 
- “E não só os rios estavam poluídos”  NPb3-VII 
- “Eu, Inês Andrade Sousa, aluna do oitavo ano, fiz 
uma viagem até ao século XVIII em Inglaterra e fui ver 
alguns problemas ambientais que lá apresentavam tais 
como os que vou apresentar em baixo. (…) Pode 
verificar-se que a nível ambiental as consequências 
traduzem-se em: (…) 
Contaminação nos Oceanos através de descargas 
industriais nos rios; (…).”  
NPb4-IX 
- “Eu, Sofia Cardoso, do 8.º ano, da turma C, tive a 
oportunidade de viajar até ao séc. XVIII. Quando lá 
“cheguei” vi que os problemas ambientais estavam a 
agravar-se devido às fábricas que, pelas chaminés, 
deitavam fumo poluindo o ar.(…) 
- A poluição de rios, lagos e zonas costeiras”.  
NPb5-X 
- “Eu tive a oportunidade de viajar no tempo e foi a 
Manchester, e verifiquei, que tinha muitas fábricas, e 
que elas contribuíam para o agravamento dos 
problemas ambientais, nomeadamente (…) na água 
(…)”  
NPb6-XI 
- (…) atiravam sem se preocupar as águas fétidas para 
os mares e rios”  
NPb7-
XIII 
- “Eu sou uma aluna do 8.ºC e decidi fazer uma viagem 
ao passado, indo até Inglaterra no século XIX. O meu 
local selectivo foi Birmingham onde me surpreendi 
devido ao que lá encontrei, nomeadamente: (…) 
- A poluição de rios, lagos e zonas costeiras”.  
NPb8-
XIV 
- “Com a introdução da Revolução industrial, 
verificou-se graves problemas ambientais, que entre 
nós. (…) Nomeadamente: (…) A poluição de rios, 


























































- “A poluição feita pela revolução industrial atingiu 
gravemente a cidade de Manchester, tendo poluído 












































































- “Eu aluna do 8.ºC viajei no tempo, fui até Inglaterra e 
vi que a revolução industrial do século XVIII agravou 
os problemas ambientais, (…) que também afectaram 
os solos”  
NPc1-I 
- “Eu Ana Elisa do 8.ºC da escola E/B 2,3 de Arrifana 
tive a oportunidade de viajar no tempo até Inglaterra 
“Manchester”. Quando lá cheguei verifiquei que 
devido á revolução Industrial do séc. XVIII, os 
problemas ambientais apareceram, como por exemplo 
(…) e a poluição dos solos.  
NPc2-II 
- “Eu, Sofia Cardoso, do 8.º ano, da turma C, tive a 
oportunidade de viajar até ao séc. XVIII. Quando lá 
“cheguei” vi que os problemas ambientais estavam a 
agravar-se devido às fábricas que, pelas chaminés, 
deitavam fumo poluindo o ar. (…) A degradação dos 
solos; (…)”.  
NPc3-X 
“Eu tive a oportunidade de viajar no tempo e foi a 
Manchester, e verifiquei, que tinha muitas fábricas, e 
que elas contribuíam para o agravamento dos 
problemas ambientais, nomeadamente nos solos (…)”  
NPc4-XI 
- “Eu sou uma aluna do 8.ºC e decidi fazer uma viagem 
ao passado, indo até Inglaterra no século XIX. O meu 
local selectivo foi Birmingham onde me surpreendi 
devido ao que lá encontrei, nomeadamente: (…) a 
degradação dos solos; (…)”.  
NPc5-
XIV 
“Com a introdução da Revolução industrial, verificou-
se graves problemas ambientais, que entre nós. (…) 












3 - “Em Manchester, para construir mais fábricas e ter 
mais lucros, os patrões ordenavam a desflorestação de 
uma determinada área para aí construir a sua fábrica, 
porém, com isto não sabiam que podiam estar a 
destruir determinadas espécies”  
NPd1-
XIII 
- “Eu sou uma aluna do 8.ºC e decidi fazer uma viagem 
ao passado, indo até Inglaterra no século XIX. O meu 
local selectivo foi Birmingham onde me surpreendi 
devido ao que lá encontrei, nomeadamente: (…) a 









- “Com a introdução da Revolução industrial, 
verificou-se graves problemas ambientais, que entre 






















































7 - “Hoje em dia séc. XXI esses problemas infelizmente 
ainda persistem como por exemplo a fábrica da 
Casqueira em Arrifana que liberta grandes quantidades 
de poluição atmosférica”  
NAa1-II 
- “Mas, pelo contrário levou a, problemas graves que 
ainda hoje são visíveis, no nosso quotidiano. 
Principalmente problemas a nível ambiental como (…) 
aquecimento global, destruição da camada de ozono 
(…)”  
NAa2-IV 
- “Na actualidade as consequências da revolução 
industrial pioraram à medida que os anos vão 
passando. Isso vai provocar sequelas no meio ambiente 
tais como (…) poluição atmosférica provocando o 
buraco do ozono e com isso vai aumentar o risco de 
doenças prejudiciais para a pele”  
NAa3-VI 
- “Aqui em Portugal no século XXI ainda hoje esses 
problemas persistem porque há poluição atmosférica 
(…). Também há muitas fábricas que ainda hoje 
deitam fumo e isso faz com que haja poluição 
atmosférica, o que não é nada agradável”  
NAa4-VII 
- “Nas ultimas décadas os problemas ambientais, 
tornaram-se numa grande preocupação mundial. A 
grande maioria das nações reconheceu a existência de 
um grande número de problemas ambientais, tais como 
os que vou apresentar: Poluição atmosférica, 
provocando o aquecimento global terrestre (…)”  
NAa5-XII 
- “Em Cacia, Aveiro quando lá passamos notasse logo 
que é Aveiro devido ao mau cheiro das fábricas de 
papel e químicos”  
NAa6-
XIII 
- “Esta poluição [atmosférica] também acontece na 
actualidade em vários países um exemplo e a China 































- “Hoje em dia também existe esta poluição, por 
exemplo, o rio de Nadais ainda hoje está a ser poluído”  
NAb1-I 
- “(…) e poluição aquática que é observada no lago em 
fornos que está completamente poluído”  
NAb2-II 
- “Ainda hoje em dia nas grandes cidades, a população 
polui com os mesmos meios que poluía na Revolução 
Industrial (…). É o caso do rio Cáster que atravessa as 
localidades da Feira e Ovar e que continua a ser 
poluído por descargas de empresas e unidades 
industriais. O problema de esgotos e saneamento 
também contribui para a poluição deste rio, mas, as 
 descargas industriais são muito frequentes. (…) a água 




























































































- “Mas, pelo contrário levou a, problemas graves que 
ainda hoje são visíveis, no nosso quotidiano. 
Principalmente problemas a nível ambiental como as 
águas fétidas (…)”  
NAb4-IV 
- “Na actualidade as consequências da revolução 
industrial pioraram à medida que os anos vão 
passando. Isso vai provocar sequelas no meio ambiente 
tais como a poluição aquática”  
NAb5-VI 
- “Aqui em Portugal no século XXI ainda hoje esses 
problemas persistem porque há poluição (…) das 
águas”  
NAb6-VII 
- “Nas ultimas décadas os problemas ambientais, 
tornaram-se numa grande preocupação mundial. A 
grande maioria das nações reconheceu a existência de 
um grande número de problemas ambientais, tais como 
os que vou apresentar: (…) A poluição de rios, lagos e 
zonas costeiras.”  
NAb7-XII 




3 - “Na actualidade as consequências da revolução 
industrial pioraram à medida que os anos vão 
passando. Isso vai provocar sequelas no meio ambiente 
tais como (…) poluição dos solos com a introdução de 
químicos nos solos e isso vai prejudicar a fertilidade 
dos solos”  
NAc1-VI 
- “Aqui em Portugal no século XXI ainda hoje esses 
problemas persistem porque há poluição (…) dos 
solos”  
NAc2-VII 
-“Nas ultimas décadas os problemas ambientais, 
tornaram-se numa grande preocupação mundial. A 
grande maioria das nações reconheceu a existência de 
um grande número de problemas ambientais, tais como 





































- “Há relatos de morte de centenas de peixes [rio 
Caster]”  
NAd1-III 
- “Poluição aquática afectando os habitats e 
destruindo-os e também destruir os peixes”  
NAd2-VI 
-“Nas ultimas décadas os problemas ambientais, 
tornaram-se numa grande preocupação mundial. A 
grande maioria das nações reconheceu a existência de 
um grande número de problemas ambientais, tais como 
os que vou apresentar: (…) A desflorestação contínua 
(…)”  
NAd3-XII 




- “Mas, pelo contrário levou a, problemas graves que 
ainda hoje são visíveis, no nosso quotidiano. 
Principalmente problemas a nível ambiental como (…) 







 15 - “Eu acho que devemos proteger o ambiente, para 
assegurar a sobrevivência do Homem, pois se não o 
fizermos daqui a alguns anos a nossa espécie não 
existirá. Mesmo que exista vão haver problemas de 
saúde, não existirá água potável e toda a nossa situação 
se agravará”  
NM1-I 
- “DEVEMOS PROTEGER A NOSSA CASA”  NM2-I 
- Nós como cidadãos deveríamos tomar várias medidas 
para que continuássemos com o desenvolvimento 
industrial mas ao mesmo tempo protegermos e 
incentivarmos para que o Planeta Terra não ficasse 
poluído”  
NM3-II 
- “Nós somos quem deve proteger a Terra, pois se isto 
continuar assim, não estamos seguros da nossa 
sobrevivência, a vida irá ser muito mais difícil, a 
poluição vai agravar-se ainda mais do que já está. 
Percebi através da minha visita ao passado que mesmo 
depois de muito tempo, os problemas ainda existem, e 
no futuro assim o será também, se nós não fizermos 
nada”  
NM4-III 
- “Alertar a população para os ambientais e a 
necessidade de os resolver”  
NM5-IV 
- “Por isso eu acho que a Terra merece não ser poluída, 
merece não ser destruída em relação ás florestas  e 
devemos preservá-la porque sem isto estamos também 
a prejudicar a nossa saúde, não só a natureza, mas 
também a nossa saúde”  
NM6-VII 
- “As pessoas devem proteger o ambiente para 
assegurar a sua própria sobrevivência”  
NM7-IX 
- “Não acredito que o nosso futuro será melhor se 
continuarmos assim, acredito sim, que podemos 
melhorar a nossa situação, não só por nós mas também 
pelos nossos futuros e claro o nosso país”  
NM8-X 
- “Neste trabalho apercebi-me de que o planeta cada 
vez mais está a ficar prejudicado, e que devemos 
preservar o nosso planeta para não existirem 
poluições”  
NM9-XI 
- “Com esta variedade, de problemas ambientais, 
deveremos urgentemente, preservar o nosso planeta. O 
que seremos nós, sem água potável?! Onde nadaremos 
no verão, com a poluição de rios cada vez mais 
constante?! Como poderão os nossos filhos, explorar 
esta bela natureza que nos rodeia?!”  
NM10-
XII 
- “O Planeta Terra não merece ser tratado assim, afinal 
de tudo sem ele não teríamos o prazer de ter várias 
experiências e de viver, por isso peço-vos que me 
ajudem a tratar o nosso planeta”  
NM11-
XIII 
- “Hoje em dia, passados muitos anos esta poluição 
continua progressivamente e para que a poluição tenha 





- “Acho que a Terra merece toda a criatividade, 
generosidade, coragem de que formos capazes, pois a 
terra é como se fosse a nossa casa, não podemos 
destruir. Temos que contribuir, para a nossa própria 




- “Não são agora as pessoas mais velhas que vão 
melhorar o mundo, somos nós a juventude que teremos 
que dar o exemplo, e mostrar ás pessoas o mal que 
estamos a fazer ao mundo”  
NM14-
XVII 
- “A terra merece todo o nosso esforço de ajuda, 
porque nós estamos a “matar” a terra com as nossas 
ilusões. Devemos salvaguardar a terra como se fosse a 



























Unidades de Registo Código 
Atitude do 
professor 
18 - “Apresentou-nos o tema de uma forma diferente para nos 
motivar, explicou-nos sempre tudo de uma forma bastante 
esclarecedora” 
DA1-II 
- “A atitude do Prof. Pedro Rocha foi ser positiva foi de um 
entusiasmo até estava muito mais motivado do que nós” 
DA2-III 
- “A atitude do Prof. Pedro Rocha foi uma boa atitude pois 
ajudou a realizar os trabalhos de grupo” 
DA3-IV 
- “Quanto à atitude do Prof. Pedro Rocha foi de um enorme 
empenho e dedicação para uma aula tão diferente e 
interessante, interagiu bastante com os alunos e preocupousse 
no facto de termos percebido tudo ou não” 
DA4-V 
- “O Prof. Pedro Rocha abriu-nos os olhos para mudarmos 
antes que seja tarde de mais” 
DA5-VI 
- “O Prof. Pedro Rocha, apesar de dar muito trabalho, foi um 
bom professor, explicou bem a matéria e gostei muito de ter 
aulas com ele” 
DA6-VII 
- “A atitude do professor Pedro Rocha foi boa, pois ajudou” DA7-IX 
- “O Prof. Pedro teve uma boa atitude, ajudou-nos com os 
textos, tem sido um bom professor ao longo do ano, parecia um 
professor que já exercia à muito tempo” 
DA8-X 
- “O Prof. Pedro Rocha teve uma boa atitude, ajudou-nos 
quando tivemos dúvidas e acima de tudo foi um bom professor 
para nós” 
DA9-XI 
- “Nessa aula a atitude do Prof. Pedro Rocha foi boa, explicou 
algumas coisas que não percebemos, acrescentou algumas 
coisas” 
DA10-XII 
- “A atitude do Professor Pedro Rocha foi muito positiva pois 
parecia mais motivado que todos nós juntos. Se tivesse que 
avaliar a sua postura, teria sem dúvida um Muito Bom” 
DA11-XIII 
- “O professor Pedro chamou o senhor Serafim. E fez uma boa 
apresentação sobre o ambiente” 
DA12-XIV 
- “O professor Pedro teve uma boa atitude por nos ter dado 
temas para continuarmos o nosso trabalho” 
DA13-XVI 
- “Achei a atitude do Prof. Pedro Rocha boa e está muito à 




- “A atitude do prof. Pedro Rocha foi boa porque nos quis 
ajudar nos nossos trabalhos” 
DA15-
XVIII 
- “Em relação à atitude do prof. Pedro foi bastante aceitável, o 
professor também ajudou aos comentários do Sr. Serafim” 
DA16-XIX 
- “A atitude do Prof. Pedro Rocha foi boa, porque para além de 
nos ter introduzido o tema, interessou-nos e cativou-nos para o 
tema” 
DA17-XX 
- “O prof. Pedro Rocha teve uma atitude muito boa e ajudou-





6 - “Abordámos uns textos bastante interessantes que de uma 
certa forma me assustaram, nomeadamente, sobre o nosso 




Planeta - “(…) abordamos dois textos em que um relatava o que era o 
planeta antigamente enquanto que o outro relatava a 
possibilidade para o futuro em que a água era algo muito raro e 
precioso” 
DE2-V 
-“Falamos do ambiente em global, desde, o passado, o presente 
que estamos a passar, e o nosso futuro que se continuarmos 
com as atitudes que temos agora, vamos ter um futuro muito 
preto” 
DE3-VIII 
- “Abordamos dois textos, um que tratava de coisas de 
antigamente (do passado), no tempo dos cowboys e outro 
tratava o futuro que um senhor contou que há uns anos atrás um 
senhor abria a torneira e saía logo água e que agora, no futuro, 
tomava banho em azeite e coisas assim” 
DE4-IX 
-“Ficamos a perceber os principais objectivos da “Onda 
Verde”, ficamos sensibilizados para não poluir tanto e 
percebemos a razão de tanta preocupação” 
DE5-XII 
- “Os textos que nos foram fornecidos ajudaram-nos a perceber 







- “Esta aula ajudou-me a perceber o estado ecológico do 
planeta e a necessidade de mudar (…) Ajudar a rumar o planeta 
para um bom caminho e que as gerações vindouras possam 
também usufruir dos bens da natureza” 
 
DN1-I 
- “Aprendemos que se não ajudarmos este planeta já, talvez nos 
vamos arrepender no nosso futuro (…) e se não optarmos por 
criar um melhor ambiente para a nossa sociedade vamo-nos 
arrepender” 
DN2-VI 
- “(…) se continuarmos com as atitudes que temos agora vamos 
ter um futuro muito preto” 
DN3-VIII 
- “Esta sessão serviu para reflectirmos mais sobre os problemas 
sérios pelo qual a nossa sociedade está a passar e sobre os 
problemas mais graves que viremos a passar se não fizermos 
alguma coisa para os travar” 
DN4-XIII 
- “(…) Tivemos a noção do futuro que se continuar assim não 
será muito belo nem muito agradável” 
DN5-XV 
- “Os textos abordados serviram para abrir-nos os olhos, poluir 
menos e não gastar tanta água” 
DN6-XX 
-“Reforçaram a ideia que como era importante a preservação do 


























Unidades de Registo Código 











 4 - “A EA, no século XXI, é parte fundamental da 
educação do ser, enquanto um todo”  
ED1-I 
- “A Educação Ambiental é uma coisa extremamente 
vasta”  
ED2-II 
- “(…) deve ser uma educação da população, 
indiferenciada do escalão etário, para um 
Desenvolvimento Sustentável”  
ED3-II 
- (…) “o que se pretende com a Educação Ambiental é 
educar a população no sentido de num pôr em risco as 
gerações vindouras, porque uma das coisas que é 
fundamental é nós não consumirmos os recursos 
naturais que são escassos, que são limitados e, por isso, 
temos de desenvolver uma política de sensibilização 
junto das populações para que haja um 




Papel da Escola 
na Educação 
Ambiental 
 5 - “A Escola tem um papel preponderante, porque, 
infelizmente, o ambiente não era um campo de grande 
aposta até recentemente”  
EP1-I 
- “A Escola tem um papel fundamental a desempenhar 
na Educação Ambiental dos jovens”  
 
EP2-II 
- “(…) a Escola é um local privilegiado de educação e 
de transmissão de valores e a Escola tem que 
desempenhar esse papel”  
EP3-II 
- “de pequenino se torce o pepino (…)é quando são 
pequeninos eles têm muito mais facilidade em 
assimilar novos valores do que tem se estiveres a fazer 
Educação Ambiental a um adulto que esteve sempre 
habituado a deitar lixo para a floresta”   
EP4-II 
- “Os jovens da escola são difusores naturais, porque 
depois chegam a casa e também vão educar os pais, 
por isso é uma Educação Ambiental em cadeia. 
Quando nós educamos jovens, crianças, aquilo vai-se 
multiplicar em casa, o que é fundamental. Temos 
muito mais facilidade, qualquer educação que 
possamos transmitir chega muito mais facilmente a um 
jovem e a uma criança que estão receptivos”  
EP5-II 
Ambientalizaçã
o do currículo 
 6 - “O ambiente estava nos currículos do Ministério da 
Educação como uma das três áreas de trabalho que era: 
comunidade, equipamentos e ambiente e era 





- “Afunilou-se demasiado o saber para a Matemática e 
o Português e descuidou-se, descorou-se, diria mesmo, 
as áreas do saber fazer. A área ambiental é uma área 
cognitiva, mas, também é do saber fazer, prática…”  
EC2-I 
- “(…) a Educação Ambiental tem de ser uma temática 
transversal a todas as outras disciplinas”  
EC3-II 
- “Em todas as disciplinas nós podemos fazer 
Educação Ambiental, utilizando os mecanismos de 
cada disciplina”  
EC4-II 
- “(…) há muitos programas de determinadas 
disciplinas que já se assiste, disciplinas de Ciências da 
Natureza, de Geografia, tu já podes ver no programas 
que tem lá um leque já muito grande de informação 
relacionada com Educação Ambiental que é 
transmitida aos jovens das nossas escolas”  
EC5-II 
- “(…) são 2 ou 3 disciplinas que utilizam já 
informação sobre Educação Ambiental e que devia ser 
muito mais alargada, mais transversal”  
EC6-II 
- “Também, na Educação Musical pode ser transversal 
à Educação Ambiental, por exemplo, construir 
instrumentos baseados (…) com produtos reciclados. 
Construir com base em lixo, por exemplo, construir 
instrumentos e é uma forma, também, de passar a 
mensagem aos jovens de que o lixo pode ser 
reaproveitado e ser utilizado novamente, 










1 - “Eu tenho presente que em alguns países, como a 
Finlândia e a Suécia, as saídas de campo são 
obrigatórias. As escolas, inclusive, têm áreas 
específicas onde levam os seus “miúdos”, quase como 
se fossem uma sala de aula em espaço exterior junto de 
linhas de água, áreas plantadas, etc., onde os “miúdos” 
andam livremente à procura de espécies (insectos, 
minerais…) e depois fazem a análise das mesmas em 
contexto de sala de aula com equipamentos adequados 

















4 - “Mas uma coisa é certa, sempre que são actividades 
abertas temos aqui, na Escola sede, 800 a 900 miúdos a 
participar nas vendas biológicas, nas actividades 
lúdicas, etc, etc, etc. Ou seja, há uma disponibilidade 
do próprio aluno, enquanto ser humano, para as 
actividades de ambiente”  
EAb1-I 
- “o exemplo que nós tivemos aqui foi o caso dos 
ninhos artificiais e dos comedouros. Os miúdos 
adoraram aquilo, levamos a experiência para o dia do 
Eco-Escolas no Europarque, onde estavam todas as 
escolas do país e tivemos… passou de 50 escolas a vir 
fazer os ninhos e a participar interessadíssimos, porque 
têm noção de que há espécies, nomeadamente, as 


















- “Nós vamos ao rio, aos rios que nos são próximos: 
vamos à Ribeira da Lage, fomos ao Uima, fizemos a 
monitorização da Ribeira da Lage. Nós fizemos aqui 
uma proposta de despoluição do Uima também com a 
monitorização das águas e propostas de solução 
biologicamente aceitáveis para recuperar aquelas 
águas”. 
EAb3-I 
- “Nós temos também um estudo de energia consumida 
na escola, temos uma equipa de energia, são dois 
grupos… Propomos também alternativas de poupança 
de água, fizemos a monitorização dos consumos de 
água, de energia eléctrica, mandamos os resultados 




3 - “Para te dar um exemplo, a Onda Verde tinha 
projectos, tinha uma rede de escolas, e ainda tem, mas 
só não está a ser muito colocada em prática, eles 
praticamente agora não solicitam a nossa presença (que 
era mensal, às vezes até era semanal em determinadas 
escolas), onde nós desenvolvíamos um programa de 
Educação Ambiental, não só com sessões teóricas 
(…)” 
EAc1-II 
 “(…) mas até com sessões práticas, de construção de 
ninhos, de caixas de ninhos para os pássaros para ser 
colocadas nas escolas, de criação de viveiros florestais 
na própria área da escola, hortas pedagógicas, de 
construção de lagos para anfíbios. Havia um conjunto 
de tarefas práticas que, às vezes era mais importantes 
do que uma educação teórica sobre Educação 
Ambiental ou uma sessão teórica”  
EAc2-II 
- “(…) passeios pedestres pela Natureza, que era uma 
coisa que requisitavam muito, aulas de campo que era 
coisa que requisitavam muito, hoje são muito poucas, 
mesmo as escolas que fazem parte da nossa rede de 
escolas, são já muito poucas e muito pontuais as 








 6 - “ Prós alunos não notam, mas para nós [professores] 
dá-nos trabalho, dá-nos muito trabalho e é isso que, 
muitas das vezes, desmotiva as pessoas… não 
querem!”  
ES1-I 
- “Provocou uma regressão… acabar com a estratégia 
nacional de Educação Ambiental, com o Plano 
Nacional, acabou com uma regressão do 
desenvolvimento da Educação Ambiental”  
ES2-II 
- “(…) muito poucas escolas do nosso sistema de 
ensino aderiram a este Eco-Escolas, porque, de facto, a 
forma como é trabalhada, não é uma coisa muito 
profícua, não é um desenvolvimento muito alargado e 





- “(…) acabaram com a motivação dos professores 
para o desenvolvimento desta estratégia nacional de 
Educação Ambiental. Portanto, é muito mais 
complicado, de facto, desenvolvermos Educação 
Ambiental nas escolas quando houve esta regressão 
toda”  
ES4-II 
- “Vejo um ambiente muito difícil. Não só para a ONG 
Onda Verde, como para todas as ONG’s nacionais, de 
carácter nacional, regional, local, porquê? Porque as 
escolas e os professores não, como referia atrás, não 
estão motivados para isto”  
ES5-II 
- “Enquanto existir este divórcio [Escola e ONG’s] vai 
ser muito complicado continuarmos a desenvolver uma 
































Anos N.º de Alunos Género 
Masculino Feminino 
8.º Ano 20  5 15 
9.º Ano  23  5 18 
Total 43  10 33 
Quadro 1: Distribuição dos sujeitos da amostra, por género e ano lectivo 
 
O grupo de inquiridos é constituído por 43 alunos, sendo 20 elementos do 8.º Ano 
e 23 do 9.º Ano. Do total da amostra, 33 são do género feminino e 10 do género 
masculino (Quadro 1). 
 
Gráfico 1: Estado actual do nosso Planeta, a nível ambiental (por ano lectivo)  
Quadro 2: Estado actual do nosso Planeta, a nível ambiental (8.º Ano, segundo o género) 
 
Estado do Planta Género Masculino Género Feminino 
Freq. Absol. % Freq. Absol. % 
Muito Positivo - 0 - 0 
Positivo - 0 - 0 
NP /NN 1 20 4 26.7 
Negativo 2 40 8 53.3 
Muito Negativo 2 40 3 20 




Estado do Planeta Género Masculino Género Feminino 
Freq. Absol. % Freq. Absol. % 
Muito Positivo - 0 - 0 
Positivo - 0 1 5.5 
NP /NN 2 40 9 50 
Negativo 2 40 5 27.8 
Muito Negativo 1 20 3 16.7 
Total de referências 5 100 18 100 
Quadro 3: Estado actual do nosso Planeta, a nível ambiental (9.º Ano, segundo género) 
 
No que diz respeito à forma como os 43 inquiridos classificam, a nível ambiental, 
o estado actual do Planeta, salienta-se (gráfico 1, quadros 2 e 3): 
- apenas 1 elemento (do 9.º Ano e do género feminino) considera que é 
“Positivo”; 
- 16 alunos, ou seja, 37,2% da nossa amostra (dos quais 5 elementos do 8.º Ano, 1 
do género masculino e 4 do género feminino  e 11 elementos do 9.º Ano,  2 do 
género masculino e 9 do género feminino) consideram que “Não é Positivo Nem 
Negativo”; 
- 17 alunos, o que corresponde a 39,5% do total (dos quais 10 elementos 
provenientes do 8.º Ano, 2 do género masculino e 8 do género feminino e 7 
elementos do 9.º Ano, 2 do género masculino e 5 do género masculino) 
consideram que é “Negativo”; 
- 9 alunos, representando 20,9% da amostra (5 elementos do 8.º Ano, 2 do género 
masculino e 3 do género feminino e 4 do 9.º Ano, 1 do género masculino e 3 do 
género feminino) consideram que é “Muito Negativo”. 
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Gráfico 2: Disciplinas onde foram abordados conteúdos ambientais 
 
No que diz respeito às disciplinas onde foram abordados conteúdos ambientais, 
destacam-se os seguintes resultados (gráfico 2): 
 
- a Geografia obteve 41 referências, das quais 18 provenientes de alunos do 8.º 
Ano e 23 de alunos do 9.º Ano; 
- Ciências Naturais obteve 29 referências, das quais 20 provenientes de alunos do 
8.º Ano e 9 de alunos do 9.º Ano; 
- História obteve 15 referências, das quais 12 provenientes de alunos do 8.º Ano e 
3 de alunos do 9.º Ano; 
- Área de Projecto obteve 10 referências, das quais 7 provenientes de alunos do 8.º 
Ano e 3 de alunos do 9.º Ano; 
- Físico-Química obteve 7 referências, das quais 2 provenientes de alunos do 8.º 
Ano e 5 de alunos do 9.º Ano; 
- Inglês obteve 7 referências, todas provenientes de alunos do 9.º Ano; 
- Formação Cívica obteve 5 referências, das quais 2 provenientes de alunos do 8.º 
Ano e 3 de alunos do 9.º Ano;  




- Estudo Acompanhado obteve 4 referências, todas provenientes de alunos do 8.º 
Ano; 
- Francês obteve 4 referências, todas provenientes de alunos do 9.º Ano; 
- Matemática, Educação Física, TIC, Educação Visual, Educação Tecnológica e 
Educação Musical não mereceram qualquer referência por parte dos alunos. 
 
 
Gráfico 3: Problemas sócio-ambientais que mais preocupam os estudantes (por ano de 
escolaridade) 
 No que diz respeito aos problemas sócio-ambientais que mais preocupam os 
estudantes, constatou-se (gráfico 4): 
- Poluição das águas (rios e oceanos) obteve 28 referências, das quais 13 
provenientes de alunos do 8.º Ano e 15 de alunos do 9.º Ano; 
- Poluição atmosférica obteve 26 referências, das quais 15 provenientes de alunos 
do 8.º Ano e 11 de alunos do 9.º Ano; 
- Pobreza Mundial obteve 24 referências, das quais 11 provenientes de alunos do 
8.º Ano e 13 de alunos do 9.º Ano; 
- Desastres nucleares obteve 21 referências, das quais 11 provenientes de alunos 
do 8.º Ano e 10 alunos do 9.º Ano; 
- Perda da biodiversidade, obteve 18 referências, das quais 9 provenientes de 
alunos do 8.º Ano e outras tantas referências provenientes de alunos do 9.º Ano; 
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- Poluição dos solos obteve 17 referências, das quais 8 provenientes de alunos do 
8.º Ano e 9 de alunos do 9.º Ano; 
- Violência obteve 17 referências, das quais 8 provenientes de alunos do 8.º Ano e 
9 de alunos do 9.º Ano; 
- Alterações climáticas obteve 15 referências, das quais 9 provenientes de alunos 
do 8.º Ano e 6 de alunos do 9.º Ano; 
- Guerras obteve 15 referências, das quais 6 provenientes de alunos do 8.º Ano e 9 
de alunos do 9.º Ano; 
- Problemas sociais obteve 12 referências, das quais 5 provenientes de alunos do 
8.º Ano e 7 de alunos do 9.º Ano; 
- Não utilização de energias renováveis obteve 8 referências, das 4 provenientes 
de alunos do 8.º Ano e outras tantas de alunos do 9.º Ano; 
- Poluição sonora obteve 3 referências, das quais 2 provenientes do 8. Ano e uma 
de um aluno do 9.º Ano. 
 






Poluição da água (rios e oceanos) 3 12 10 13.2 
Poluição atmosférica 5 20 10 13.2 
Poluição sonora 1 4 1 1.3 
Poluição dos solos 3 12 5 6.6 
Desastres nucleares 4 16 7 9.2 
Não utilização de energias 
renováveis 
1 4 3 3.9 
Alterações climáticas 2 8 7 9.2 
Violência 1 4 7 9.2 
Pobreza Mundial 2 8 9 11.8 
Problemas sociais 1 4 4 5.3 
Guerras 1 4 5 6.6 
Perda da biodiversidade 1 4 8 10.5 
Total de referências 25 100 76 100 
Quadro 4: Problemas sócio-ambientais que mais preocupam os estudantes (8.º Ano, segundo o 
género) 
 No que diz respeito aos problemas sócio-ambientais que mais preocupam os 
estudantes, no 8.º Ano de escolaridade, constatou-se que (quadro 4): 
- Poluição atmosférica obteve 15 referências, das quais 5 provenientes de 
elementos do género masculino e 10 de elementos do género feminino; 
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- Poluição da água (rios e oceanos) obteve 13 referências, das quais 3 
provenientes de elementos do género masculino e 10 de elementos do género feminino; 
- Desastres nucleares obteve 11 referências, das quais 4 provenientes de elementos 
do género masculino e 7 de elementos do género feminino; 
- Pobreza Mundial obteve 11 referências, das quais 2 provenientes de elementos 
do género masculino e 9 de elementos do género masculino; 
- Alterações Climáticas obteve 9 referências, das quais 2 provenientes de 
elementos do género masculino e 7 de elementos do género feminino; 
- Perda da biodiversidade obteve 9 referências, das quais 1 proveniente de 
elementos do género masculino e 8 de elementos do sexo feminino; 
- Poluição dos solos obteve 8 referências, das quais 3 provenientes de elementos 
do género masculino e 5 de elementos do género feminino; 
- Violência obteve 8 referências, das quais 1 proveniente de elementos do género 
masculino e 7 de elementos do género feminino; 
- Guerras obteve 6 referências, das quais 1 proveniente de elementos do género 
masculino e 5 de elementos do género feminino; 
- Problemas sociais obtiveram 5 referências, das quais 1 proveniente de elementos 
do género masculino e 4 de elementos do género feminino; 
- Não utilização de energias renováveis obteve 4 referências, das quais 1 
proveniente de elementos do género masculino e 3 de elementos do género feminino; 
- Poluição sonora obteve 2 referências, das quais 1 proveniente de elementos do 




Problemas referidos Masculino Feminino 
Freq. Absol. % Freq. Absol. % 
Poluição da água (rios e oceanos) 4 15.4 11 14.3 
Poluição atmosférica 4 15.4 7 9.1 
Poluição sonora - 0 1 1.3 
Poluição dos solos 4 15.4 5 6.5 
Desastres nucleares 3 11.5 7 9.1 
Não utilização de energias renováveis 2 7.7 2 2.6 
Alterações climáticas - 0 6 7.8 
Violência - 0 9 11.7 
Pobreza Mundial 3 11.5 10 12.9 
Problemas sociais 1 3.9 6 7.8 
Guerras 3 11.5 6 7.8 
Perda da biodiversidade 2 7.7 7 9.1 
Total de referências 26 100 77 100 
Quadro 5: Problemas sócio-ambientais que mais preocupam os estudantes (9.º Ano, segundo 
género) 
 
 No que diz respeito aos problemas sócio-ambientais que mais preocupam os 
estudantes, no 9.º Ano de escolaridade, constatou-se que (quadro 5): 
- Poluição da água (rios e oceanos) obteve 15 referências, das quais 4 
provenientes de elementos do género masculino e 11 elementos do género 
feminino; 
- Pobreza Mundial obteve 13 referências, das quais 3 provenientes de elementos 
do género masculino e 10 elementos do género feminino; 
- Poluição atmosférica obteve 11 referências, das quais 4 provenientes de 
elementos do género masculino e 7 de elementos do género feminino; 
- Desastres nucleares obteve 10 referências, das quais 3 elementos do género 
masculino e 7 de elementos femininos; 
- Poluição dos solos obteve 9 frequências, das quais 4 provenientes de elementos 
do género masculino e 5 de elementos do género feminino; 
- Violência obteve 9 referências, todas provenientes de elementos do género 
feminino; 
- Guerras obteve 9 frequências, das quais 3 provenientes de elementos do género 
masculino e 6 de elementos do género feminino; 
- Perda da biodiversidade obteve 9 referências, das quais 2 provenientes de 
elementos do género masculino e 7 de elementos do género feminino; 
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- Problemas sociais obteve 7 referências, das quais 1 proveniente de elementos do 
género masculino e 6 de elementos do género feminino; 
- Alterações climáticas obteve 6 referências, todas provenientes de elementos do 
género feminino; 
- Não utilização de energias renováveis obteve 4 referências, das quais 2 
provenientes de elementos do género masculino e outras tantas de elementos do 
género feminino; 
- Poluição sonora obteve 1 referência, proveniente de elementos do género 
feminino. 
 
Foram apresentadas três afirmações aos inquiridos, nomeadamente: 
 
- A Educação Ambiental contribui para formar cidadãos responsáveis e activos 
(passará a denominar-se de afirmação “A”) 
- O Desenvolvimento Sustentável prejudica a interacção entre o Homem e o Meio 
(passará a denominar-se de afirmação “B”) 
- Todos os meus professores manifestam nas aulas preocupações com as questões 
ambientais (passará a denominar-se de afirmação “C”) 
  
Convém salientar que um aluno do 9.ºAno, género masculino, não classificou as 
afirmações na escala pedida. 
Afirmação Escala 8.º Ano 9.º Ano Total 




1 0 0 0 0 0 
2 0 0 0 0 0 
3 1 5 1 4.5 2 
4 9 45 5 22.8 14 
5 10 50 16 72.7 26 




1 3 15 5 22.8 8 
2 7 35 6 27.3 13 
3 6 30 8 36.3 14 
4 2 10 3 13.6 5 
5 2 10 0 0 2 




1 3 15 0 0 3 
2 1 5 0 0 1 
3 7 35 15 68.2 22 
4 4 20 3 13.6 7 
5 5 25 4 18.2 9 
Total 20 100 22 100 42 
Quadro 6: Análise dos resultados obtidos nas afirmações A, B, C (por ano de escolaridade) 
178 
 
Afirmação Escala Masculino Feminino 




1 - 0 0 0 
2 - 0 0 0 
3 - 0 1 6.7 
4 5 100 4 26.7 
5 - 0 10 66.7 




1 - 0 3 20 
2 3 60 4 26.7 
3 1 20 5 33.3 
4 1 20 1 6.7 
5 - 0 2 13.3 




1 1 20 2 13.3 
2 - 0 1 6.7 
3 2 40 5 33.3 
4 1 20 3 20 
5 1 20 4 26.7 
Total 5 100 15 100 
Quadro 7: Análise dos resultados obtidos nas afirmações A, B, C (8.º Ano, segundo o género) 
 
Afirmação Escala Masculino Feminino 




1 - 0 0 0 
2 - 0 0 0 
3 - 0 1 5.6 
4 3 75 2 11.1 
5 1 25 15 83.3 




1 1 25 4 22.2 
2 1 25 5 27.8 
3 2 50 6 33.3 
4 - 0 3 16.7 
5 - 0 - 0 




1 - 0 - 0 
2 - 0 - 0 
3 3 75 12 66.6 
4 - 0 3 16.7 
5 1 25 3 16.7 
Total 4 100 18 100 






 Relativamente à afirmação “A” verificaram-se os seguintes resultados (quadros 
6, 7 e 8): 
- 2 alunos “não concordam nem discordam” com esta afirmação, dos quais 1 
elemento proveniente do 8.º Ano (género feminino) e 1 elemento do 9.º Ano 
(género feminino). 
- 14 alunos “concordam” com esta afirmação, dos quais 9 elementos  provenientes 
do 8.º Ano (dos quais 5 do género masculino e 4 do género feminino) e 5 
elementos do 9.º Ano (dos quais 3 do género masculino e 2 do género feminino); 
- 26 alunos “concordam plenamente” com esta afirmação, dos quais 10 elementos 
provenientes do 8.º Ano (todos do género feminino) e 16 elementos do 9.º Ano 
(dos quais 1 do género masculino e 15 género feminino). 
  
Relativamente à afirmação “B” constataram-se os seguintes resultados: 
- 8 alunos “discordam totalmente” com esta afirmação, dos quais 3 elementos 
provenientes do 8.º Ano (todos do género feminino)  e 5 elementos do 9.º Ano 
(dos quais 1 do género masculino e 4 do género feminino); 
- 13 alunos “discordam” com esta afirmação, dos quais 7 elementos provenientes 
do 8.º Ano (dos quais 3 do género masculino e 4 do género feminino) e 6 
elementos do 9.º Ano (dos quais 1 do género masculino e 5 do género feminino); 
- 14 alunos “não concordam nem discordam” com esta afirmação, dos quais 6 
elementos provenientes do 8.º Ano (dos quais 1 do género masculino e 5 do 
género feminino) e 8 elementos do 9.º Ano (dos quais 2 do género masculino e 6 
do género feminino); 
- 5 alunos “concordam” com esta afirmação, dos quais 2 elementos provenientes 
do 8.º Ano (um proveniente do género masculino e outro do género feminino) e 3 
elementos do 9.º Ano (todos provenientes de elementos do género feminino); 
- 2 alunos concordam plenamente com esta afirmação (todos provenientes de 








  Relativamente à afirmação “C” verificou-se que: 
- 3 alunos “discordam totalmente” com esta afirmação, os quais são todos 
provenientes de elementos do 8.º Ano (dos quais 1 do género masculino e 2 do 
género feminino); 
- 1 aluno “discorda” desta afirmação, o que é proveniente de elementos do 8.º Ano 
(do género feminino); 
- 22 alunos “não concordam nem discordam” com esta afirmação, dos quais 7  
elementos provenientes do 8.º Ano (dos quais do genro masculino e 5 do género 
feminino) e 15 elementos provenientes do 9.º Ano (dos quais 3 do género 
masculino e 12 género feminino); 
- 7 alunos “concordam” com esta afirmação, dos quais 4 elementos provenientes 
do 8.º Ano (dos quais 1 do género masculino e 3 do género feminino)  e 3 
elementos provenientes do 9.º Ano (todos do género feminino); 
 - 9 alunos “concordam totalmente” com esta afirmação, dos quais 5 elementos 
provenientes do 8.º Ano (dos quais 1 do género masculino e 4 do género 
feminino) e 4 elementos do 9.º Ano (dos quais 1 do género masculino e 3 do 
género feminino). 
 
Resposta 8.º Ano Subtotal 9.º Ano Subtotal Total 
Masculino Feminino Masculino Feminino 
SIM 5 15 20 5 18 23 43 
NÃO 0 0 0 0 0 0 0 
Quadro9: Existência do Eco-Escolas na Escola Básica de Arrifana 
 
Quanto ao Eco-Escolas da EBA, todos os inquiridos afirmaram que a existência 
deste Clube na escola, como se pode verificar pelo quadro 9. 
 





l Masculino Feminino Masculin
o 
Feminino 
PARTICIPOU 1 10 11 0 8 8 19 
NÃO 
PARTICIPOU 
4 5 9 5 10 15 24 




Relativamente à participação dos inquiridos no Clube EE verificaram-se os 
seguintes resultados (quadro 10): 
- 19 alunos afirmam terem participado em actividades/projectos do EE, dos quais 
11 elementos provenientes do 8.º Ano (dos quais 1 do género masculino e 10 do 
género feminino) e 8 elementos provenientes do 9.º Ano (todos do género 
feminino); 
- 24 alunos afirmam nunca terem participado em actividades/projectos do EE, dos 
quais 9 elementos provenientes do 8.º Ano  (dos quais 4 do género masculino e 5 
do género feminino) e 15 elementos do 9.º Ano (dos quais 5 do género masculino 
e 10 do género feminino).  
  






Não me apeteceu 8 66.7 8 40 16 
(50%) 
O meu horário não é compatível com as horas 
de funcionamento do Eco-Escolas 
4 33.3 12 60 16 
(50%) 
Não tem utilidade para a minha formação 0 0 0 0 0 
Não me preocupo com questões ambientais 0 0 0 0 0 
Total de registos 12 100 20 100 32 
(100%) 
 Quadro 11: Motivos da Não Participação no Eco-Escolas (por ano de escolaridade) 
 






Não me apeteceu 4 80 4 57.1 
O meu horário não é compatível com as horas de 
funcionamento do Eco-Escolas 
1 20 3 42.9 
Não tem utilidade para a minha formação 0 0 0 0 
Não me preocupo com questões ambientais 0 0 0 0 
Total de registos 5 100 7 100 

















Não me apeteceu 4 40 4 40 
O meu horário não é compatível com as horas de 
funcionamento do Eco-Escolas 
6 60 6 60 
Não tem utilidade para a minha formação 0 0 0 0 
Não me preocupo com questões ambientais 0 0 0 0 
Total de registos 10 100 10 100 
 Quadro 13: Motivos da Não Participação no Eco-Escolas (9.º Ano, segundo género) 
 
  Relativamente aos 24 inquiridos que Não Participaram em actividades do EE, os 
motivos apontados para essa não participação são os seguintes (quadros 11, 12 e 13): 
- “Não me apeteceu” obteve 16 ocorrências, das quais 8 provenientes de 
elementos do 8.º ano (dos quais 4 do género masculino e outros tantos do género 
feminino) e outras tantas do 9.º ano (dos quais 4 do género masculino e outros 
tantos do género feminino); 
- “O meu horário não é compatível com as horas de funcionamento da escola” 
obteve 16 registos, dos quais 4 elementos provenientes do 8.º Ano (dos quais 1 do 
género masculino e 3 do género feminino) e 12 elementos do 9.º Ano (dos quais 6 
do género masculino e outros tantos do género feminino); 
- “Não tem utilidade para a minha formação” e “Não me preocupo com questões 
ambientais” obtiveram 0 registos. 
 
Actividades 8.ºAno 9.º Ano 
Feq. Absol. % Feq. Absol. % 
Palestras 4 19.1 1 7.7 
Saídas de campo 7 33.3 4 30.8 
Recolha e posterior reciclagem de 
papel 
8 38.1 6 46.1 
Manutenção de um aquário de 
água doce 
0 0 0 0 
Plantação de espécies arbóreas 0 0 1 77.7 
Comemoração do Dia Mundial da 
Floresta 
2 9.5 1 7.7 
Total de registos 21 100 13 100 








Actividades Masculino Feminino 
Feq. Absol. % Feq. Absol. % 
Palestras 1 33.3 3 16.7 
Saídas de campo 1 33.3 6 33.3 
Recolha e posterior reciclagem de 
papel 
0 0 8 44.4 
Manutenção de um aquário de 
água doce 
0 0 0 0 
Plantação de espécies arbóreas 0 0 0 0 
Comemoração do Dia Mundial da 
Floresta 
1 33.3 1 5.6 
Total de registos 3 99.9 18 100 




Actividades Masculino Feminino 
Feq. Absol. % Feq. Absol. % 
Palestras 0 0 1 7.7 
Saídas de campo 0 0 4 30.8 
Recolha e posterior reciclagem de 
papel 
0 0 6 46.1 
Manutenção de um aquário de 
água doce 
0 0 0 0 
Plantação de espécies arbóreas 0 0 1 77.7 
Comemoração do Dia Mundial da 
Floresta 
0 0 1 7.7 
Total de registos 0 0 13 100 
Quadro 16: Actividades do Eco-Escolas em que os alunos participaram (9.º Ano, segundo género) 
 
   
Relativamente aos 19 inquiridos que Participaram em actividades/projectos do 
EE, as actividades identificadas são as seguintes (quadros 14,15, 16): 
- “Recolha e posterior reciclagem de papel” obteve 14 ocorrências, das quais 8 
elementos provenientes do 8.º Ano (todos do género feminino) e 6 elementos do 
9.º Ano (todos do género feminino); 
- “Saídas de campo” obteve 11 ocorrências, das quais 7 elementos provenientes 
do 8.º Ano (dos quais 1 do género masculino e 6 do género feminino) e 4 
elementos do 9.º Ano (todos do sexo feminino); 
- “Palestras” obteve 5 ocorrências, das quais 4 elementos provenientes do 8.º Ano 
(dos quais 1 do género masculino e 3 do género feminino) e 1 elemento do 9.º 
Ano (pertencente ao género feminino); 
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- “Comemoração do Dia Mundial da Floresta” obteve 3 ocorrências, das quais 2 
elementos provenientes do 8.º Ano (dos quais 1 do género masculino e 1 do 
género feminino) e 1 elemento do 9.º Ano (pertencente ao género feminino); 
- “Plantação de espécies arbóreas” obteve uma ocorrência, a qual é proveniente de 
um aluno do 9.º Ano (pertencente ao género feminino); 
- “Manutenção de um aquário de água doce” não registou qualquer ocorrência. 
 
